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1- ATA DA 91• SESSÃO, EM 18 DE JUNHO DE 

1.1 -ABERTURA 
1.2 ~EXPEDIENTE 
1.2.1- Avisos do Secretário-Geral da Presidência da 

República · 
- N•' 501 e 506/91, encaminhando~esclaiecimentos pres: 

tados pelo Ministério da EconOmia, Fazenda e Planeja­
mento, sobre os quesitos constantes dos Requerimentos 
noS 105 e 178/91, de autoria dos Senadores Márcio Lacerda 
e Maurício Corrêa, respectivamente. · 

1.2.2- Leitura de Projetos 
-Projeto de Lei do Senado n9 219, de 1991', de autoria 

do Senador Dirceu Carneiro, que altera a Lei n" 8.036, 
de 11 de maio de 1990, que dispõe sobre o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n9 220, de 1991, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que isenta de contribuiÇ~O 
para a seguridade social a entidade beneficente de assistên­
cia social que atenda aos re-quisitos qUe ri:J.enciona. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 
-Senador NELSON CARNEIRO -Apelo em favor 

do pagamento da equalizaÇão doS preços das safras passa­
das aos produtores de cana de Campos- RJ, a propósito 
do refinanciamento da dívida dos usineiros em condições 
favoráveis. - ---- -

-Senador JUTAHY MAGALHÃES- Perdas sala­
riais e desemprego, resultantes da política econômica reces­
siva do Governo COllor. , 

-Senador CHAGAS RODRIGUES~- Gnive dos 
professores das universidades federais. 

-Senador ÁUREO MELLO - 809 aniversário do 
ex-Deputado amazonense Edmundo Levy. 

-Senador NABO R JÚNIOR- Homenagem de pe­
sar peJo falecimento do ex-Deputado acreano Geraldo Fle­
ming. 

-Senador JUTAHY MAGALHÃES -Reiterando 
requerimento de informações, atendido parcialmente pelo 

Ministro da Infra-Estrutura, a respeito de obras que teriam 
O seu andamento sustado e os recursos previstos para a 
sua continuidade. -

1.2.4 ~ Requerimentos 
-No 288!91, de autoria do Senador Moisés Abrão, 

solidtarido a trap.scrição, no~ Anais do Senado, do artigo 
de autoria da jornalista Rita Nardelli, intitulado "Saudade 
de Pompeu", publicado no Correio Bruiliense, edição de 
18 de junho de 1991. 

- N9 289191, de autoria do Senador Jutaby Magalhães, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado, dos artigos 
de_autoria dos jornalistas CarloS C3.Stello B-ranco e Carlos 
Chagas, publicados no último dia 13, no Jornal do Brasil 
e_ Tribuna da Bahia, respectivamente, de homenagem ao 
ex-Senador Pompeu de Sousa. 

1.2.S- Comunicação 
Do Se_n_ador Iram Saraiva, referente ao seu deslig~­

mento do Partido Democrático-Trabalhista- PDT-,-3. Pãr-­
tír desta data. 

1.3 -ORDEM DO DIA 
Projeto de Decretõ Legislativo n~ 70, de 1991 (n9 

136!89, na Cârriara dos Deputados) que aprova o ato que 
outorga permissão ,à Rádio Areia J?ourada Ltda. para ex­
plorar serViço--de radiodifusão sonora na Cidade de Cabe­
dele, Estado da Paraíba. Aprovado. À Comissão Diretofã 
para:- redaçãO finaL - - --

Projeto de Lei da Câmara n9 29, de 1991 (n' 1191, 
na Casá de º_rigem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica,_que altera dispositiVOs-da Lei n9 7.622, de 9 de outu­
bfo de 1987, e fixa os efetivos de oficiais e praças dos 
Quadros do Corpo Auxiliar F~minino da Reserva da Mari­
nha- CAFRM. Aprovado. A sanção. 

Projeto de Lei da Câínara n9 26, de 1989 (Í19~889189, 
na Casa de origem), de iniciatiVa do Presidente da Repú­
blica, que denomina "Rodovia Mário Andreazza" a rodo­
via BR-230- Transamazónica. AProvado. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n9 35, de 1990 (n' 7.504186, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú-
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blica, que autoriza o Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas- DNOCS~ _autarqtifã Vinculada ao Minis­
tro de Estado ExtraordináriO para Assuntos de Irrigação, 
a doar o imóvel que mencjona, situado no Município de 
Coremas, Estado da Paraíba. Aprovado com emenda. À 
Comissão Diretora para redação final. 

Projeto de Lei da Câmara n' 43, de 1990 (n' 3.119/89, 
na Casa de origem), de iniCiativa -do Presiô.ente da Repú­
blica, que autoriza o Instituto de Administração Financeírit. 
da Previdência e Assistência Social - IAP AS a doar à 
Diocese de Pinheiro, no Estado do Maranhão, o imóvel 
que menciona. Aprovado com emendaS. À Comissão Dire-
tora para redação final. -

Proposta de Emenda à ConstituiÇão--n~ 9, de 1991, 
de autoria do Senador Ruy Bacelar e outros Senhores Sena-: 
dores, que estabelece a coincidência de elelÇOeS~pãra PreSi­
dente e Vice-Presidente da República. Senador e Deputado 
Federal, a partir do ano 2000, e pata Governador e Vice­
Governador, Deputado Estadual e Distrital. Prefeito, Vi­
ce-Prefeito e Vereador, a partir de 1998. ProsseguimentO 
da discussão (3• sessão.) _ _ 

Proposta de Emenda à Consti_tuição n' 10,-de 1991, 
de autoria do Senador Marco Maciel e outros Senhores 
Senadores, que acrescenta parágr3.fo ao -art. 159 e ·altera, 
a redação do inciso I! do art. 161 da Constituição_ Federal. 
Prosseguimento da discussão (3' sessão.) 

1.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 

n•70/91. Aprovada, nos termos do Requerimento n•290/91. 
A promulgação. ___ _ ____ _ 

-Redação final do Projeto de Lei da Câmara n' 35!90. 
Aprovada, nos termos do Requerimento n~" 291191. À Sanw 
ção. 

-Redação final do Projeto de Lei da Càmarà n' 43/90. 
Aprovada, nos termos do Requerimentq n~" 292191. À sã.n­
ção. 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

Senador MANSUETO DE LAVOR-Considerações 
alusivas à viagem do Presidente Fernando Collor ao$ _Esta­
dos Unidos da América. Oferecimento ã opinião públicã 
brasileira de inforrriações COncretas sobre os resultados das 
viagens presidenciais ao exterior. 

Tiragem 2200 ccemplarea. 

Senador RONAN TITO-Esc1arecimentos a respeito 
do parecer de sUa aUtOria, na Comissão de Assuntos Econô~ 
micos, sobre a negociação da dívida externa brasileira. 

Senador CÉSAR DIAS - Ingerências externas na 
questão amazônica. Defesa de um programa de dese-nvol­
vimento para região com a preservação ecológica. 

Senador EDUARDO SUPL!CY -Protesto contra 
a proibição norte-americana de venda de--aVíõeS-,- pela Em­
braer, à Cuba. 

Senador NEY MARANHÃO - Encaminhando à 
Mesa, proposta de emenda à Constituição sobre reeleição 
de prefeitos, governadores e Presidente da República. 
Transcrição de tre.Cho. de ~ntrevista do exwGovernãdor 
Orestes Quércia ao jOrnal O -Globo, na parte referente 
à-iriUdança de regime de governo e prorrogação dos mandaw 
tos"deprefeitos. - -·--- -- -­

- Senador CID SABÓIA DE CARVALHO- 9• ani­
versário de falecimento do empresário cearense Edson 
Queiroz. 

1.3.3 - Comunicações da Presidência 
-Deferimento da Cotriissão Diretora dos Requeri­

mentOS -n\ls--zs1 1 286 e 287, de 1991, dos Senadores Oziel 
Carneiro, Teotônio-Vilela Filho e Nelson Carneiro, solici-
tando informações que mencionam. - - _ 

-ConvOcação de sessão extraordinária, hoje, às 18 
horas e 35 minutos com- Ofdem do Dia que designa. 

1.4-ENCERRAMENTO -

- 2- ATA DA 92• SESSÃO, EM 18 DE JUNHO DE 
1991 

2.1-ABERTURA 
2.2-EXPEDIENTE 
2.2.1- Parecer 
Referente ã seguinte-matéria: 
-Mensagem n' 133!91 (n' 243/91, na origem), do Se­

nhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, pedido de autorização para que a União 
possa celebrar operação externa de natureza financeira, 
ntediánte a assinatura dos instrumentos contratuais descriw 
tos na ânexa Exposição de Motivos n~ 167, do Ministro 
da Economia, Fazenda e Planejamento. (Projeto de Reso­
lução n' 41, de 1991.) 
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2.2.2 - ComuniCações da Presidência 
-Recebimento do Oficio n' S/27/91 (n' 406/91, na 

origem), do Governador do Estado do Rio de Janeiro, 
solicitando a contratação de operação de crédito externo 
no valor de US$50.000.000,00, junto ao Banco do Brasil 
SI A, para os fins que especifica. ' 

-Prazo para apresentação de emendas ao Projeto 
de Resolução n9 41, de 1991, lido anteriormente. 

2.2.3 - Requerimento 
- N" 293/91, de autoria dos Senadores Marco Macic~l 

e Oziel Carneiro, solicitando dispenSa de interstício e pré~ 
via distribuição de avulsos para o· Projeto de Resolução 
n" 41, de 1991, que autoriza a União_ a celebrar operação 
externa de natureza financeira relativa aos jurOS ·da dívida 
externa junto aos bancos comerciais devidos no_ períódó · 
de julho de 1989 a dezembro de !990, e dá outras providên­
cias, a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguin­
te. Prejudicado por falta de quorum para votação nominal, 
nos termos do Requerimento n~ 293/91. 

2.3- ORDEMbO DIA 
Parecer n~' 178, de 1991, da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem n~' 130, de 1991 
(n' 232/91, na origem), de 22 de maio do corrente ano; 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do nome do Almirante-de-. 
Esquadra José do Cabo Teixeira de Carvalho para exercer 
o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar, na vaga 
destinada a Oficial-General da Marinha, decorrente da 
aposentadoria do Ministro Roberto Ãildersen Cavalcanti. 
Apreciação sobrestada em virtude da falta de quorum para 
a votação. · -, ' - "~---

Parecer n' 181, de 1991, da Comissão de Assuntos 
Econômicos sobre a Mensagem n' 137, de 1991 (n' 250/90, 
na origem), de 31.de maio do corrente ano, pela qual 

ci ~el?~~r.Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Doutor Cinc!nato Rodrigues c:Je 

· Campos, para exercer o· cargo de Diretor de Administração 
do Banco Centra.l do Brasil. Apreciação sobrestada em 
virtude da falta de quorum para votação. 

2.3.1 - Discursos a.J>6s a Ordem do Dia 
SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG- Rea--­

presentação de projeto de lei que outorga ao locatário, 
sub-rogado nos direitos de condômino, a faculdade de par­
tic_ipar das assembl~_ias-gerais, com o poder de voto,-quan­
do se tratar de matéria referente _a despesa de manutenção 
do condomínio. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Arrestamento 
, Qe, :qa,vjos. do Lloyd Brasileiro no exterior. apesar de crédito _ 
aprovado pelo Congresso· Nacionarparã. a liberação. 

SENADORLOURIV AL BAPTISTA -Nota do Go­
vernadOr Aritônio Carlos Magalhães, publicada no jornal 
BSB, a respeito de construção de rodovia ligando Salvador 
·a-Aracaju. -

2.3.2 - Designação da Orde~ ~CJ pi~ da próxima s_es-
sáo· ·~ _:. _ _ _ 

2.4- ENCERRAMENTO 
3- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTE­

RIOR 
. Do Sr. Josaphat Marinho, pronunciado na sessão de 

13-6-91. . 
4-_RETIFICAÇÃO 
Ata da 18• Sessão, realizada em 18 de março de 1991. ... 
5-ATAS DE COMISSÕES . . . . . .. 

, · ,~ = ~~~~~~n?~AÍDERES IlEPARTIDOS 
8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­

NENTES 

Ata da 91 ~ Sessão, elll18 de junho de 1991. · 
' . . '.' 

1~ Sessão Legislativa Ordinária, âa 49~ Legislatura 
Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa, 

Dirceu Carneiro e Divaldo Suruagy 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-"SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo -_Alexandre Costa- Almir_G~briel 
- Carlos Patrocínio - César Dias - Chagas Rodrigues -
Cid Sabóia de Carvalho ~Coutinho Jorge -Dirceu Carneiro 
- Divaldo Suruagy - Dario Pereira - Elcio Álvares -
Esperidião Amim -Francisco Rollemberg- Garibaldi Alve~ 
- Gerson Camata - Guilherme Palmeira - Henrique Al· 
me ida-Irapuan Costa Júnior- João Calmon -João França 
- João Rocha - Jonas Pinheiro - José Fogaça ~-José 
Paulo Bisol- José Sarney- Júnia Marize- Lavoisier Maia 
-Levy Dias- Louremberg Nunes Rocha- Lourival Bap· 

tista - Lucfdio Portellà - Mansueto de Lavor - Marco 
Maciel -Mário COvas ~ Maurício CO:ITêa -___.:_Mauro Bene­
vides-~ Meira Filho - Moisés Abrão - Nabor Júnior -
Ney Maranhão - Qziel Carneiro - Pedro Simon - Rachid 
Saldanha Derzi - Raimundo Lira - Ronaldo Aragão -
Ronan Tito- Ruy Bacelar- Wilson Màrtins. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandà; Costa) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 49 Srs. Senadores. Ha~ 
vendo número regim.ental; declaro abert~.a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. I' Secretário procederá à leitura do Expediente. 
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É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO DO-SECRETÁRIO-GERAL DA 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

N~s 501 e 506/91, de 14 do corrente, encaminhando escla­
recimentos prestados pelo Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento sobre os quesitos constantes dosRequeri­
mentos nç.s 105 e 178, de 199l, de autoria dos Senadores Mareio 
Lacerda e Maurício ~orrêa, respectivamente. 

(Encaminhe-se cópia aos· requerentes.) 

O SR. PRESIDENTE (Ale_xandre Costa)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos que vão ser lidos pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 219, DE 1991 

Altera a Lei n• 8.036, de 11 de maio de 1990, que dispõe 
sobre o Fundo de Garantia do TempO ~e Serviço, e dá 
outras providências 

Congresso Nacional decreta: 

Art. I• O art. 20 da Lei n• 8.036, de 11 de maio de 
1990,- fica acrescido de um inciso, com a seguinte reâã.çã~á_: 

"'Art. 20 

XI - no mês do aniversário do trabalhador, podendo 
movimentar até 20% (vinte por cento) do saldo da conta 
vinculada, de cinco em cinco anos." 

Art. 2• O Conselho Curador d_o_ .FGTS regulamentará, 
no prazo de 60 (sessenta) dias, o disposto nesta lei. 

Art~ 3~ Esta lei entra_ em vigor na_ data de _sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contr~c_>. 

Justificação 
Visa o preseme projeto de lei oferecer aos trabalhadqres 

condições de usufruírem dos recursqs do Fundo de _Garantia 
do Tempo de Serviço, antes de se aposentarem. 

O projeto, oia sUbmetido à_apreciação dos eminentes 
pares, propicia aos empregados movi~entareni até vinte por 
cento do saldo da sua conta vinculada do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, em perfodos qüinqÜenais, iniciando-se 
no mês do seu aniversário. · 

A hipótese de movimentação propõsti tem-por escopo 
da( ao empregado uma oportunidade, a cada cinco anos, de 
efetuar saque parcial em sua conta vincl,llada, para fazer face 
às _suas necessidades normais na aquisição de bens que, de 
outra forma, não teria condições de adquirir. 

No projeto de lei é dado o prazo de 6_0 (sessenta) dias 
paraque o Conselho Curador do Fundo _regulamente a maté­
ria, que, no nosso entendimento, apenas fará justiça ao traba­
lhador, ensejando-lhe a oportunidade de acesso a um bem, 
que efetivamente a ele pertence. 

Julgamos, ainda, que o montante a ser movimentado pelo 
empregado- 20% (viilte por cento) do saldo da conta vincu- _ 
Iada - pode ser normalmente absorvido pelo Fundo, não 
implicandC? sangria financeira insüportável para o sistema, 
mormente q'tlando se verifica que a movimentação somente 
se efetivará a cada cinco anos, podendo, ainda, o Conselh~ 

Curador, ao regulamentar a matéria, estabelecer um escalona­
mento inicial para o primeiro saque. 

Sala das Sessões,18 de junho de 1991.- Senador Dirceu 
Cameiro -

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 8.036, DE 11 DE MAIO DE !990 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
e dá outras providências. 

Art. 20. A conta vinculada do trabalhador no FGTS 
poderá ser movimentada nas seguintes situações: 

I- despedida sem justa causa, inclusive a indireta, de 
culpa recíproca e de força maior. comprovada com pagamento 
dos valores de que trata o art. 18; 

II- extinção total da empresa, fechamento de quaisquer 
de seus estabelecimentos, filiais ou agências, supressão de 

- parte de suas atividades, ou ainda falecimento do empregador 
individual sempre que qualquer dessas ocorrências implique 
rescisão de contrato de trabalho, comprovada por declaração 
escrita da empresa, suprida, quando for o caso, por decisão 
judicial transitada em julgado; 

III -aposentadoria concedida pela Previdência Social; 
IV -falecimento do trabalhador, sendo o saldo pago 

_ a sells dependentes, para esse flm habilitados perante a Previ­
dência Social, segundo o critéfio adotado para a concessão 
de pensões por morte. Na falta de dependentes, farão jus 
ao recebimento do saldo da conta vinculada os seus sucessores 
previstos na lei civil, indicados_ em alvará judicial, expedido 
a requerimento do interessado, independente de inventário 
ou arrolamento; 

V- pagamento de parte das prestações decorrentes de 
financiamento habitacional concedido no âmbito do Sistema 
Financeiro de Habitação-~ SFH, desde que: 
_ . a) o mutuário conte cdm o mínimo de três ands de trabalho 
sob o regime do FGTS, na mesma empreSa ou em empresas 
diferentes; · --

b) o valor bloqueado seja utilizado, no minimo, durante 
o pra::o de 12 meses; 

c) o valor do abatimento atÍnJ·a, no m-áximo, Oitenta por 
cento do montante da prestação; 

VI -liquidação ou amortização eXtr-aordinária do saldo 
devedor_ _d_e_fm_itnciame_nto ímobiliário, observadas as condi­
ções estabelecidas pelq Conselho Curador, deci"tre __ elas a de 
que o fínanciamento -seja concedido no âmbito do SFH e 
haja interstício mínimo de dois anos para cada movimentação; 

VII- pagamento total ou parcial do preço da aquisição 
de moradia própria, observadas as seguintes condições: 

a) o mutuário deverá contar com o mínimo de três anos 
de trabalho sob o regime do FGTS, na mesma· empresa ou 
empresas diferentes; 

b) seja a operação financiável nas condições vigentes para 
oSHI; 

VIII- quando permanecer três anos ininterruptos, a par­
tir da vigência desta lei, sem crédito de depósitos; 

IX- extinção normal do contrato a termo, inclusive o 
dos trabalhadores ·temporários _regidos pela Lei n9 6.019, de 
3 de janeiro de 1979; -

X - suspensão total do trabalho avulso por p_eríodo igual 
ou superior a noventa dias, comprovada por declaração do 
sindicato representativo da categoria prOfissional. 

§ 1~ A regulamentação das situações previstas nos inci­
sos I e II assegurará que a retirada a que faz jus o trabalhador 
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corresponda aos depósitos efetuados na conta vinculada du­
rante o período de vigência do último contrato de trabalho, 
acrescida de juros e atualização monetária, deduzidos os sa­
ques. 

§ 29 O Conselho Curador disciplinará o dispáSto nO inci­
so V, visando a beneficiar os trabalhadores de baixa renda 
e a preservar o equilíbrio financeiro do FGTS. 

§ 39 O__ direito de adquirir moradia com recursos do 
FGTS, pelo trabalhador, só poderá ser exercido para um único 
imóvel. 

§ 4' O imóvel objeto âe utilização _do FGTS somente 
poderá ser objeto de outra transação com recursos do Fundo, 
na forma que vier a ser regulamentado pelo Conselho Cura­
dor. 

§ 5o:> O pagame-ntO-da retirada aPós o período previsto 
em regulamento, implicará atualização monetária dos valores 
devidos. 

(À Comissão de Assuntos Sociais - Decisão Termi­
nativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO, N• 220, DE 1991 

Isenta de contribuição para a seguridade social a entida­
de beneficente de assistência social que atenda aos requi­
sitos que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Fica isen-ta de contribuições para a seguridade 

social a entidade beneficente de assistência social que atenda 
aos seguintes requisitos: - -

I- seja reconhecida como de utilidade pública federal, 
estadual ou municipal; 

11- seja portadora de certificado de entidade_ de fins 
filantrópicos, fornecido pelo Conselho Nacional de Serviço 
Social; 

III- promova a assistência social beneficente, inclusive 
educacional e de saúde, a menores, idosos, excepcionais e 
pessoas carentes; 

IV- não_ percebam seus diretores, sócios, instituídores 
e benfeitores, remuneraçâo e não usufruam vantagens ou be­
nefícios a qualquer título; e 

V- destine, no mínimo, a totalidade dO montante das 
contribuições sociais Dãõ recolhidas ao atendimento gratuito 
e indiscriminado de suas finalidades, aplicando integralmente 
o eventual resultado operacional na manutenção e desenvol-
vimento de seus objetivos institucionais. _ 

Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo só 
poderá ser concedida à entidade requerente, não se esten­
dendo a outras que tenham personalidade juddica própria, 
mesmo ligadas direta ou indiretamente à requerente. 

Art. 29 Assegurados os direitos adquiridos às entidades 
já isentas, a entidade não beneficiada deverá requerer à Previ­
dência Social, que terá o prazo de 30 (trinta) dias para o 
reconhecimento da isenção, passando a gozar dela no mês 
seguinte. 

Art. 3~> A entidade isenta deverá apresentar a cada 3 
(três) anos, à Previdência Social, o Certificado de Fins Filan­
trópicos do Conselho Nacional de Serviço Social, estando ain­
da sujeita, a qualquer época, à inspeção do referido conselho. 

Art.· 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5~> Rev.ogam-se as disposições em contx:ário. 

Justificação 

O presente projeto tem por finalidade regulamentar o 
§ 7' do art. 195 da Constituição Federal de 1988, que reza: 

"_§ 7" São isentas de contribuição para a Seguridade So­
cial as entidades beneficentes de assistência' social que atendam 
às exigencias estabelecidas em lei." 
, A proposição visa, portanto, a conferir aplicabilidade e 

eficácia ao referido dispositiVo Constitucional, ao especificar 
as exigências a serem atendidas pelas entidades privadas de 
assistência social para que façam jus ao benefício da isenção. 

Afigura-se, a nOsso ver, inquestionável a importância do 
papel desempenhado pelas entidades assistenciais privad~s no 
esforçO de atenuação das carências sociais, especialmente num 
País marcado por extensos contingentes populacionais mergu­
lhadoS em formas agudas de ignorância e pobreza. 

Na qualidade de coadjuvantes da ação estatal, merecem 
tais entidades todo o apoio e incentivo do poder público, 
não somente como forma de viabilizar-lhes a auto-suficiência 
financeini, maS tainbém como meio de garantir um padrão 
mínimo de qualidade dos bens e servíços sociais por elas pres­
tados._ Como expressa pleito recentemente divulgado pela Fe-
deração das Obras Sociais. -

"A cobrança desses valores, para os cofres do lapas 
é inexpressiva, mas- :Para as entidades representa impor­
tâncias essenciais à sua sobrevivência, uma vez que, com 
a crise económico-fil:tanceira, os problemas-sociais de nos­
sa tão sofrida população carente se multiplicam e os recur­
sos das entidades minguam." 

Cabe ressaltar que os requisitos propostos, além de jUStOs 
e razoáveis, não descoram de preocupação com distorções 
que a experiência já demonstrou devam ser combatidas, corno 
é o caso do teor do parágrafo único-do art. 1", que visa a 
coibir fraudes_ e desvios de finalidade que se _tornaram muito 
comuns na vigênCia de legislação anterior. 

Assim sendo, contamos com a sensibilidade social e espí­
rito público dos ilustres pares nesta Casa, para que a propo­
sição receba o apoio imprescindível à sua conversão em diplo­
ma legal, com o que estaremos contribuindo para o aprimora­
mento da legislação de proteção social em nosso País. 

Sala das Sessões, 18 de junhode 199L-Nelson Carneiro. 

-(À Comissão de Assuntos Sociais - decisão termina­
uva) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos à comissão competente. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Seria"dor Nelson Carrielro, 

para um-a breve comunicação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ, Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, todos nós aprendemos, na mocidade, uma quadri­
nha po-pular em todo o Brasil: 

"Até nas flores se nota 
a diferença da sorte: 

- umas enfeitam a vida, 
outras enfeitam a morte." 

Sr. Presidente, esta quadrinha me veio agora, quando 
leio nos jornais que depende do ilustre Ministro da Economia 
o acordo com os usineiros. Assim que- S. Ex' chegue dOs 
Estados Unidos, vai examinar" o Relatório Final cta Comissão 
Interministerial com as propostas de refinanciamerito da dívida 
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dos usineiros, em 1 bilhão e 800 milhões de dólares. ou seja, 
532,8 bilhões pelo Câmbio Comercial. 

Sr. Presidente, não tenho nada contra os usineirás, onde 
quer que eles estejam. Mas, quero renovar aqui o apelo para, 
quando o ilustre MiniStro da_ Economia, Fazenda e Planeja­
mento, Marcmo Marques Moreira, examinar essa aspiração 
generosa dos usineiros, que permite que o Bahtõ do Brasil 
receba a dívida em cem prestações, quer dizer, a perder de 
vista, que, neste momento tamPém, S. Ex~ examine o apelo 
constante dos plantadores de cana do Município de Campos, 
no Rio de Janeiro, que lutam apenas pelo pagamento da equa­
lização dos preços das safras passadas, sem o que eles não 
podem acudir aos reclamos financeii'os da atual safra. _ 

Daí, Sr. Presidente, a minha intervenção para diZer a 
S. Exf que a sorte deve ser igual para todos. Não podemos 
cultuar essa diferença da sorte, que premia os usineiros e 
esquece os plantadores de cana do Estado do Rio de Janeiro. 

Eram essas as minhas considerações, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Alexandre Costa) - COncedo a 
palavra ao nobre Senador Jytahy Magalhães. -

O SR- JUTAHY MAGALHÃES (PSDB -BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Sepadores, o apro­
fundamento da crise gerada pela política recessíva do Senhor 
Collor de Mello tem uma de suas facetas mais cruéis sirilbo­
Iizada pela situação dos_tra.balhadores desenlpregados em Con­
seqüência direta da ampliação da capacidade ociosa da econo­
mia. 

Recentemente, solicitei à AsseSS-oria Legislativa destaCa­
sa o estudo do impacto da política econômica no~ níver de 
emprego e confesso que. embora consciente da gravidade do 
quadro esperado, não pude conter a minha angústia diante 
dos números oferecidos pelo Dieese e IB_GE._ 

A situação dos tra_balhadores, num contexto sócio-eco­
nômico que lhes tem sido historicaineilte éldverso~ ~bfre· um 
duro golpe quando os resultados colhidos pela Pesquisa Men­
sal de Emprego, efetuada pela Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e EstatfStica e _pela PesqUisa-de Emprego e De­
semprego, divulgada pelo Departamento Intersindical de Es­
tudos e EstatístiCaS Sócio-Econômi~~ êonfirmam .. a -eXistên-cia 
de um estoque de desempregados da ordem de um milhão 
e cem mil trabalhadores, só na região -~etropolitana da Gran­
de São Paulo, no mês de fevereiro deste ano, numa perfor­
mance hostil, sem precedentes na história recente ou antiga 
deste País! _ ~- . . _ 

Num momento em que novos operadores políticos têm 
sido sistematicamente alijados das Illesas de entendimento 
e a ausência de uma política salarial consistentemente inseiida 
no bojo de uma política econômica voltada para a retomada 
do desenvolvimento -que de resto nem existe - coriferem 
um caráter compJicador às tentativas redistributivas, o fantas­
ma expresso pelo formidável exército de mão-de-obra reserva 
serve à perfeição para diminuir consideravelmente o poder 
de barganha da população economicamente ativa. O esvazia­
mento da greve geral de 22 a 23 de maio do corrente ilustra 
por excelência este argumento. 

Serve mais, Srs. Senadores, serve para fomentar preocu­
pantes focos de desestabilização política, via acúmulo de ten­
sões sociais decorrentes, em áreas sabidamente propensas às 
convulsões e explosões, cuja simples indesejabilidade não con­
figura razão consistente para a sua não-ocorrência. 

Os conflitos gerados pela lógica do absurdo que têm orien­
tado a política de apropriação de rendas nos últimos anos 
e, mais acentuadamente, nos últimos 15 meses, devem ser 
tema obrigatório neste Parlamento, com vistas não a compo-r 
uma retór1ca simpática às classes proletárias mas, sim, no 
intuffó de sensibilizar as elites políticas quanto à urgência 
de se estabelecer uma pauta de prioridades para o País, onde 
uma política mínima de garantia de emprego seja costurada 
no âmbito da imediata retomada do crescimento econômiCo. 

O que se observa, Sr. Presidente, nobres companhdrOs, 
é que gradativamente a política ecoriôi"hiéãlSOsta em marcha 
no Brasil foi pei'deridO as feiçõeS humanistas que, em última 
análise, forjaram-os mais importantes avanços rumo à moder­
nidade naS sociedades desenvolvidas. 

Gradativamente, os preceitos humanistas cedera111lu.gar 
exclusivamente âs combinações "otimjzantes~', onde a busca 
desenfreada do lucro fácil e abundante, capaz de combínar 
capacidade ociosa com margens exorbitantes, reduziu o em­
pregad..J à exclusiva categoria de fator de produção, numa 
visão mecanicista que nada tem a ver com a perspectiva holís­
tica das sociedades civilizadas, que nesta condição se preparam 
para entrar no 3" milênio! 

A queda da participação dos rendimentos do trabalho 
na renda nacional, cuja relação era de 56,6% em 1949, caiu 
para 55,5% em 1959, para 52% em 1970, para 50% em 1980, 
para 46,7% em 1984, e registrou um patamar de apenas 38% 
em 19881 aponta claramente para os limites da estratégia de 
desenvolvimento adotada pelos últimos governos brasileiros 
(e levada âs raias do paroxismo pela República neoliberal 
de f--lagoas) no sentido de se sacrificar Uriúl política de rendas 
- indispensável ao fortalecimento do mercado interno e à 
mais eqüitativa e- dembCtã.tíca participaçãO dós cidadãos na 
riqueza gerada pela atividade econômica - em prol de um 
viés concentrador, no qual o fator de. pro-dução melhor remu­
nerado, numa escalã.da progressivae-âesumana, tem sido o 
capital. · -

·Tenho insistido sempre em meus pronunciamentos sobre 
a tese de que democracia plena só se faz a partir do floresci­
mento da democracia econômica. _Que cidadania só se _exerce 
com um mínimo de condições bá~icas e u_njv~_rsai~ 4~ Qe_m-e_st_ar 
social. - -

-Não há estabilidade política duradoura quando a fome 
e o desemprego ameaçam quase 2/3 da população e o deses.­
pero Ihargeii o cãminho trilhado pela· ampla maioria. 

O achatamento, salarial e a queda da participação dos 
renâinieritds do trabalho no PIB estão na razão direta da 
política econômica reeessíva. E aqui cabe um grave alerta: 
é. preciSo que não· nos deixemos· enganar por espasmódicos 
sinais de reaquecimento emitidos descontinuadamente por se­
tores inexpressivos da economia e divulgados 0011"1:. esta~da-
lhaço pelo GOverno~ -

Nenhuma evidência pode ser mais contundente, que este 
exéicito de Brancaleone que perambula pelas ruas e becos 
de São Paulo, numa forinação cerrada de um milhão e cem 
mil compatriotas que vagueiam a s·ua ·desesperança em meio 
à inércia política que imobiliza as elites dirigentes! 

É justamente esta política recessiva qUe aumenta a-capaci­
dade ociosa do parqUe produtivo nacional, elevando desmedi­
damente os custos das empresas 1 que buscam na com,pressão 
das folhas salariais e na dispensa dos trabalhadores, meca­
nismos compensatórios para os elevados custos de produção. 

Poderiam os colegas goVernistas contra-argumentar, te­
rem os fenômenos aqui d~scrit(:l~ suas raízes centra4as em 
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causas estruturais que antecedem o Governo atual; o que, 
todavia, não explica a indiferença que tem conotado a linha 
da ação governamental implementada nestes primeiros meses 
de governo, nem atenua o desastre da política governista no 
que diz respeito ao incremento do desemprego. 

A equação emprego/renda jamais se mostrou tão delicada 
quanto neste primeiro semestre de 1991. 

Os números apresentados pelo Dieese refletem a situação 
de emprego e desemprego na região metropolitana de São 
Paulo, reconhecida como o mais importante sinalizador de 
tendência no País, exatamente por abarcar quantitativa c qua­
litativamente o mais representativo contingente de mão-de­
obra, além de expressar um mercado cujo efeito multiplicador 
se faz sentir de maneira intenSa nas demais regiões do Brasil. 

O Estado de São Paulo é responsável por mitade dO 
PIB nacional e a taxa de desemprego registrada já alcan_ça 
mais de 12% da população economicamente ativa, localizada 
na região metropolitana da capital. 

No tocante ao valor real dos salários, a mesma pesq-uisa 
constata um achatamento violento, responsável pelo fato des­
sas médias alcançarem hoje o seu nível mais baixo desde 1985. 

Em termos de médias salariais, o comportamento do fator 
trabalho é alarmante, posto que o rendimento médio dos assa­
lariados representou, neste primeiro trimestre, apenas 59,2% 
do valor pago há cinco anos. 

Por outro lado, a redução dos rendimentos reais médios 
dos ocupados vem, segundo a pesquisa, atingindo de maneira 
mais intensa os 25% mais pobres- da população. 

Comparada com igual período do ano anterior, a queda 
real média dos salários atingiu no-19 trimestre 31 ;2%, Setorial­
mente, a distribuição apresenta o seguinte perfil: 31,5% no 
comércio, 30,5% na indústria e 29,9% no setor ServiçOS. 

Se comparada à m'édia de 1985, os assalariados apresen­
tam perdas em seu poder aquisifivo de 37,39% na indústria, 
de 33,8% no comércio e 35,3% nos serviços. - -

Por outro lado, a pesquisa contempla ainda um campo 
de indicadores de desemprego por atributos pessoais. Nele, 
a gravidade da situação atinge características de uma perver­
sidade constrangedora a partir do perfil do ajuste em curso. 
no mercado de trabalho. Os grupos mais atingidos foram exa­
tamente os chefes de domicíliO, homens entre 25 e 40 anos, 
com instrução média e superior, experiência profissiOnal-consi­
derável e responsáveis pelo núcleo familiar, cujas taxas de 
desemprego ultrapassam em mais de 85% aquelas verificadas 
há 12 meses. 

Como a pesquisa trabafha com desemprego aberto e ocul­
to (subemprego), é possível afirmar que a transferênCia de 
mão-de-obra do setor formal para a economia invisível tem 
sido o canal de vazão das crescentes tensões sociais geradas 
pelo modelo recessivo. - ----

No último trimestre, acompanhado pela PED {outubro, 
novembro e dezembro), o rendimento médio da mão-de-obra 
assalariada operando no setor privado da economia, que pos­
suía carteira de trabalho assinada, foi de Cr$57.647,00, vale 
dizer, 38,1% ínferior à média por eles alcançada em 1985. 

Quanto aos trabalhadores, que não possuem carteira assi­
nada, a média se situou em Cr$29.826,00~-eXpressarido um 
percentual de 9,.6% inferiOr à média de 1985. 

Assim sendo, e à luz dos fatos descritos, é imperioso 
internalizar a consciêncía de _que o País mUdou. E mudou 
para pior~ Da aceitaçãO" elaborada desta premissa dependerá 
o grau de sucesso dos esforços coletivos para ~ reversão das 
expectativas, rumo à reordenação da equação política desti-

nada a conferir o respaldo ao salto-qualitativo dos indicadores 
sócio-econômico-culturais. 

Neste contexto, a formulação de uma política urgente 
de proteção ao trabalhador assume contornos de prioridade 
zero, de vez que a capacidade de absorção da mão-de-obra 
ociosa pelo setor informal é limitada e tende a se saturar 
tão ·mais rapidamente quanto mais agudo for o achatamento 
salarial da mão-de-obra ativa que dá sustentação ao mercado 
de consumo. 

O Sr. Carlos Patrocínio- Permite, me V. El<' um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com todo prazer, 
Senador. 

- O Sr. Carlos Patrocínio- Er_ninente Senador J_utahy Ma­
galhães, mais lliD vez V. Ex~ expressa nesta tribuna do Senado 
Federal a sua preoc~pação com o quadro de penúria e de 
sofrimento em que há muitos se encontra o trabalhador brasi­
leiro. Não há como contestar os números do Dieese, principal­
mente porque eles são apresentados aqui por V. Ex~, que 
é um esmerado estudioso dessa matéria. Mas devemos nos 
alegrar, neste momento, eminente Seri3dor; já qtie todos os 
jornais noticiam a retomada, ainda que paulatinamente, do 
desenvolvimento da economia nacional. Por exemplo, nós 
admiramos particularmente uma senhora_que há pouco tempo 
foi miniStra deste País e que _conseguiu, talvez, desagradar 
a muitos~ Mas, achamos que a ex-Ministra Zélia Cardoso 
de Mello conseguiu conter o défiCit público, conseguiu viabi­
lizar o caixa do Tesouro Nacional. Agora, quando ouvimos 
uma outra dama dizer que no mês de julho todos os preços 
eStarão -deScongelados, ou seja, liberados, até tememos por 
issó. Nós que nos preocupamos corri a retomada dO-desenvol­
vimento, com o ganho real de salário do trabalhador brasileiro, 
que deverá acontecer a partir do mês _de agosto próximo, 
achamos que esse monitoramento do~ preços dc::ve continuar 
por mais tempo. Nós sabemos que setores famigerados do 
empresariado nacional são os priilcipais responsáveis por essa 
tendência inflacionária tão difícil de se conter neste País. Que­
ro cumprimentar V. Ex~, que, mais uma vez, reitera a sua 
preocupação com o estado de pobreza do nosso_ povo. Mas 
já existe uma luz no fim do túnel. Estamos vendo que há, 
principalmente na Grande São Paulo, como citou V. Ex~. 
indícios de retomada do desenvolvimento, já com absorção 
da mão-de-:obra ociosa e_ com os ef!tpre_sários j( t~ndendo 
~--~'!zer investimentos nos diversos seto_res. Portanto, creio 
que se essa equipe econômica seguir a política basilar da ex~Mi­
nistra Zélia Cardoso de Meno, abrindo as torneiras de maneira 
moderada - como tive oportunidade de ver o Exm"' Sr. Minis­
tro da Economia dizer que fará -acho que dentro de pouco 
t~~J?O o Brasil es~ará sain_do paulatinamente .dess_e caOs a 
que se refere V. EX' Muito obrigado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Senador Carlos Patro­
cínio, agradeço o aparte de y. Ex~ 

Em primeiro lugar, devo esclarecer que essas pesquisas 
não são apenas do Dieese, são também do IBGE._ São dois 
órgãos que não podem ser considerados suspeitos, mesmo 
que cada um tenha uma tendência. Na realidade, são dois 
órgãos que fazem pesquisas abSolutamente sérias e as levam 
a público para que outros possam estudar os resultados afe­
ridos. 

Conforme tive oportunidade de dizer no meu prOnuncia­
mento, de vez em quando surgem informações de reaqueci­
mento da economia. Como nesse caso do dese-mprego, V. 
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Ex~ está se baseando em_ informações de jornais,. nas quais 
todos temos que nos_basear, mas, talvez, não tenha tido a 
preocupação ou_ passou despercebido de V. Ex• a informação 
última de que na última semana o desemprego voltou a crescer 
em São Paulo. Houve uma melhoria muito relativa durante 
as duas penúltimas semanas e, na última, já houve uma queda 
maior de desemprego na Grande São Paulo. 

Quero agradecer o aparte de V. Ex•, porque-não pretendo 
aqui fazer somente crítica ã administração atual. Mas acho 
que nós não estamos mais no tempo! já t~!TIOS 15 meses de 
GOVerno e rião podemos mais ficar jogando toda a responsa­
bilidade no passado. 0 que precisamos verificar _é Se rtesses 
15 meses algo foi feito para mudar essa situação_ herdada 
do Governo passado. Se não foi pOssível faZer~se issó; até 
hoje, é -pOrque alguma coisa está errada. 

Fiz um requerimefltb -e depois vou levantar uma ques­
tão de ordem para ver se o Presidente pode informar-me 
corretamente - ao Ministro da Infra-Estrutura a re-speito 
de obras que foram suspensas pelo atual Govei"no, e qual 
o prejuízo '{Ue isso estã significando para o País. S6 recebi 
resposta do setor de portos. Neste setor, das 34 obras encon­
tradas, todas elas foram paralisadas no dia 15 de março de 
1990. Tódas as 34, Sr. Senador! E poucas delas tiveram recur­
sos alocados para recuperar um pouco do seu trabalho. Então_, 
só nesse exemplo do setor de obras em portos, veja V. Ex~ 
o que significa de prejuízo quando se param obras em execu­
ção, o que isso representa de desperdício para o P_a_(S. 

Então, V. Ex• vê que até hoje não recebi inJormações, 
p9r exemplo, de questões de estradas de rodagem, problemas 
de energia elétrica, energia nuclear, todos os outros setores 
do Ministério da Infra-Estrutura, para não falar nos oUtros 
setores como, outro dia, assistimos na televisão, que se com­
pram aparelhos para hospitais e não são colocados em funcio­
namento, jogam fora mercadorias, alimentos que deveriam 
servir para a população mais Care-nte, mas, nó entanto, se 
jo"ga fora, porque fica estocado, Ilãó se distribui esses alimen­
tos. Então, o desperdício que existe neste País é algo cujo 
cálculo é difícil de ser feito para verificarmos o que ocorre 
atualmente no País. 

Veja V. Ex• o caso da Previdência Social. O que está 
ocurrendo na Previdência? Qual é o rombo que está af na 
Previdência? Se formos pegar as denúncias que são efetuadas 
a cada instante vamos ter milhares e milhares de denúncias 
que não são apuradas e não se chega a uma condllsão:"Isso 
tem de mudar no País. Em quinze meses de Governo já pode­
ríamos ter iniciado uma política para acabar, ou pelo menos 
melhorar, essa situação encontrada no :Pafs~ Já nã_o é mais 
hora de jogar a culpa no passado, é hora de construir- o futuro, 
e até o momento- não estamos construihd() nada. 

Sr. Presidente, agradeço a atenção doS senadores "az;uis", 
e espero poder, numa outra oportunidade, manifestar-me mais 
sobre esse assunto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- A Mesa con­
sulta o nobre Senador Chagas Rodrigues se deseja usar da 
palavra. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Chagas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB- Pl. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presídente, eu esperava fazer uso 
da palavra noutra oportunidade, mas quero aproveitar a oca­
sião para tratar de assunto que diz respeito à situação dos 
servidores públicos, de um modo geral, no D.ósso Pais. 

No dia de ontem, estive visitando a Uriiversidade Federal 
do Piauí, atendendo a um convite do comando de greve. Ouvi 
os professores em greve e quero, desta tribuna, expressar 
a minha solidariedade aos professores da Universidade Fede­
ral do Piaufe das âemais-uiliversidades; tOdos eles em greve, 
porque, até agora, foram inúteis ·as- solicitaçOes, ós apelos, 
os pleitos encaminhados às autoridades federais. Tomei co­
nhecimento, Sr. Presidente, da situação dos professores ao 
ler uma tabela que me foi exibida. Um professor-auxiliar, 
referência 1, Sr. Presidente, recebe Cr$39.890-,76 de venci­
mento e Cr$17.000,91 de gratificação. Remurienição total: 
Cr$57.190,85. Um professor-assistente recebe inicialmente 
Cr$50.795,00 de vencimento e Cr$19.480,00 de gratiÍJcação. 
Total: Cr$70.276,00. Um professór'aajunto-nível 4 recebe 
Cr$74.875,00 de vencimento e Cr$24.297 ,00 de gratificação. 
Tot?l:_ Cr$99.DOO,OO. Nós vimos, Sr._ fresidente, que o -fitülár 
com mestrado recebe de vencimento Cr$107.633,00 e de-grati­
fic4ção Cr$30.848,00, sendo a remuneração tóial 
Cr$138.482,00. 

O professor que possui curso de doutorado, recebe o 
vencimento de Cr$116.993,00, gratificação de Cr$32.720,00, 
e a remuneração total de Cr$149.713,00. 

Esses homens são os _re~ponsáveis pelo ensino Superior 
em nosso País. 

O Governo lamenta.velmente tem-s_e _cons~rvado indife­
rente aos pleitos desses professores. É preciso que se deD.uncle 
à Nação, Sr. Presidente, que ao que tudo indica, o que existe 
é um plano tenebroso para fechar as universidades e os estabe­
lecimentos de ensino público neste País. Essa onda de privati­
zação, que é tão estúpida e impatriótica como a· onda de 
·estatização total, ao que parece, eStá sendo levada a- efeito 
para atender interesses escusos de grupos da economia priva­
da._ Defendemos a escola pública ao lado da escola privada. 
Não queremos estatizar as escolas privadas, mas não admiti­
mos que sejam privatízadas oõ. fecfiadas as escolas públicas. 

Tomei conhecimento também de uma "Carta aberta à 
população", carta de responsabilidade do comando de greve. 

Passo ale~, Sr._ Presidente: 

CARTA ABERTA À POPULAÇÃO 

''Os professores das universidades f.ed~rais_d~c~çiiram 
eittrar em greve por terilpo indeterminado. Foi um ótimo 
recurso diante da escalada de desrespeito do Governo 
Collor à comunidade universitária e ao ensino superior 
público. __ 

Isso não é retórica. É uma realidade: desde outubro 
do ano passado a Andes-SN_e a Fas1,1bra encaminharaJ!l 
uma pauta emergencial de reivindiCà.ções, _que não foi 
atendida. Sequer foi discutida seriamente! 

-No dia 30 de abril deste ano, a Andes-SN encami­
nhou ao MEC a seguinte pauta de reivindicações: _, 

-reivindicações das perdas decorrentes dos planos 
Collor, Bresser e Verão; 

-reposição salarial de 149,83%; 
---envio de mensagem ao Congresso Nacional propon-

do política salarial que garanta a manutenção dos valores 
reais dos salário_s dos docentes; -
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-repasse de recursos para -outros custeios e capital, 
verba necessária para a manutenção das universidades, 
prevista no orçamento de 1989/90191, preservando seus 
valores reais; · 

-realização de concurso público para preenchimento 
de todas as vagas criadas por aposentadorias e contratação 
imediata dos selecionados. 

Esta pauta revela que os docentes querem apenas recu~ 
perar perdas decorrentes de sucessivos "planos econô­
micos" e enfrentai as investidas no sentido de privatizar 
as universidades. o_-

A resposta do Governo, até agora, foi O envio da MP 
n? 296, em 29-5-91, ferindo mais uma vez a ConstituiÇão, 
porque exclui grande parte dos servidores públicos fede­
rais da reestruturação da tabela, além de conceder rea­
justes diferenciados para civis e militares. 

Diante disso, o GovernO Collor só deixou aos docentes 
três opções: 

1 -pedir demissão; 
2- transfornlar o trabalho docente em bico; 
3 - permanecer na universidade e lutar em defesa 

de nossos direitos legítimos. 
Resolvemos pela última alternativa, por entendermos 

ser ela a única que garante a defesa da universidade comn 
um bem público. 

Dirigimo-nos à comunidade piauien·se ·pará. e~xplicitar·· 
os reais motivos de nosso movimento, com a convicção 
de contar com seu apoio nesse grave momento. 

Sr. Presidente, diante dos antecedentes, diante da insensi­
bilidade governamental, nós não podemos deixar de expres­
sar, desta tribuna, a nossa solidariedade aos_professores da 
Universidade Federal do Piauí e das universidades dos demais. 
estados. 

Quando falo da Universidade Federal do Piauí, Sr. Presi­
dente, eu o faço~ de certo modo, com uma dupla responsa­
bilidade. Primeiro, porque se trata de uma universidade do 
meu estado, a Universidade Federal piauiense. Em segundo 
lugar, Sr. PreSidente, porque essa universidade, que resultou 
de projeto do então Presidente Costa e Silva, foi aproVada 
por uma Comissão Mista de Senadores e Deputados Federais, 
em que nós, piauienses·, demonstramos total empenho para 
ver a proposição aprovada sem tardança. E quero lembrar, 
aqui, que o PreSidente dessa Comissão Mista de senadores 
e deputados que apreciou o projetó foi o Senador Petrónio 
Portella, de saudosa memória, tendo eu funcionado como 
relator., designado por S. Ex• Procuramos aprimorar o projetõ-.­
Eu mesmo tive a oportunidade de incluir na Universidade 
a Escola de Administração, es-cOla privada, que funcionava 
na Cidade de Parnaíba, no litoral. Essa unidade passou a 
integrar a Universidade Federal do Piauí. 

De modo que, como piauiense, como Senador do Piauí, 
é natural que eu tenha uma dupla preocupação: a do senador, 
que representa o seu estado; e a do antigo relator, que teve 
o seu relatório aprovado por aquela Coinissãó Mista. 

Quero, pois, dirigir o ineu apefo ao Sr~ Ministro da Educa­
ção, ao Sr. Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento. 
Não me dirijo ao Senhor Presidente da República porque, 
mais uma vez, SUa Excelência se ausentou d_o_ País, visitando 
nações estrangeiras, recebendo homenagens, participando de 
banquetes, enquanto a miséria aumenta no interior do nosso 
País !'a fome está aí, correndo solta, não só nos nOssos Sertões 
mas também nas nossas cidades. 

Então, Sr. Presidente, que o Governo venha ao encontro 
das aspirações desses professores, e dos trabalhadores de um 
modo geral. Nós precisamos de uma política Sitlarial justa, 
que é parte integrante de uma política de melhor distribuição 
da renda, que está altamente concentrada em noss_o País. 

-- Os professores tê~. pois, a nossa solidariedade, o nosso 
apoio, e a Medida Provisória n9 296, Sr. Presidente, não pode 
ser aprovada com as injustiças e iil.Cónstitucionalidades que 
agasalha. 

É necessário que o governo atenda aos reclamos do Con­
gresso, que funciona hoje, como sempre, traduzindo os an­
seios da sociedade brasileira, do povó do nosso País. Nós 
queremos que todos os servidores sejam aquinhoados com 
justiça. Eles não querem aumento;-eles querem é que os seus 
vencimentos tenham a necessária reposição. O poder aquisi­
tivo desses servidores vem caindo assustadoramente. 

De modo, Sr. Presidente, que o Governo faria obra de 
justiça reajustando, pelo menos em parte, os salários dos servi­
dores públicos, para que o poder aquisitivo dessa classe de 
trabalhadores não continue· a ser deteriorado, mês. a mês, 
neste País. 

Sr. Presidente, encerro aqui estas minhas palavras, levan­
do a minha solidariedade aos professores universitários, a_os 
servidores públicos, bem como aos trabalhadores da área pri­
vªda, sobretudo àqueles que e:stão recebendo salário mínimo 
e abonos insignificantes. 

Que venha uma política de acordo com a Constituição, 
que assegure o salário mínimo e não um salário mínimo alta­
mente defasado acrescentado de abonos. O Governo estabe­
leceu um abono, chamado definitivo, mas que dentro de dois 
meses já desaparecerá. Agora, há outro, um outro abono 
provisóriO, de tal modo que um trabalhador, hoje, entre salá­
rio mínimo e abonos, está percebendo 23 mil cruzeiros e fra-
ção, exatamente Cr$ 23.131,68. -

Isso, Sr. Presidente, é um insulto à dignidade humana 
e â classe dos nossos mais modestos trabalhadores. 

O Brasil continua a ter o salário mínimo mais baixo dã 
AmériCa Latina, inferior ao saláriO -Iriíniiri.ó em vigor -no- Para­
guai, na Bolívia e em outros pãíSi~S:-ASSlm, não pOdemos 
continuar! Na hora em que o Governo, ·segündo se lê nos 
jornais·, atende às reivindicações do empresariado, reduzindo 
o IPI e permitindo a elevação dos preços dos veículos automo­
tores e de outras mercadorias, no momento em que o GOverno 
acena para os credores internadonais cóin novas benesses, 
é necéssário que o Governo, em primeirO lugar, atenda aos 
reclamos dos trabalhadores: inclusive dos trabalhadores ru­
rais, dos trabalhadores das fábricas e dos trabalhadores intelec-
tuais das nossas universidades. - ·-

É este o apelo que fazemos, ·verberando esta polftk:it 
em vigor e fazendo ver a necessidade de o Governo entender 
a realidade. enquanto é tempo. Porque, Sr. Presidente, ne­
rihum governo 'pode indefinidamente manter-se índifereD.te 
à fome, à pobreza e à miséria do povo de um país. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aureo Mello, para uma comuni-
cação. · 

O SR. AUREO MELLO (PRN- AM. Para uma oomuni-. 
cação.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, é evidente que deve­
mos manter, durante toda a nossa permanência as manifes­
tações, no Senado Federal, em um nível bast~nte elevado 
e consentâneo com a grandeza intrínseca e extrínsica deste 
recinto_ 
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No entanto, Sr. Presidente, a breve comunicação, que 
quero fazer, refere-se a um ex-Senador dos mªis ilustres que 
já passaram por aqui e que completou seus oitenta anos·, há 
dias atrás, na plenitude e no esplendor da sua inteligência 
e da sua capacidade que são peculiaridades plenamente aferra­
das a ele, e que, na modéstia, na simplicidade do seu quase 
refugiamento polítiCà, merece nesta Casa, que já foi sua, onde 
os seus pareceres e a sua atuação se fundiram para exomar 
uma figura extraordin_árja, seja manifestado e homenageado. 

Quero me referir Sr. Presidente e Srs. Senadores, ares­
peito do ex-Senador Edmundo Fernandes Levy. Edmundo 
Levy, durante muitos anos, foi um extraordin_ário funcionário 
do Estado do Amazonas, Delegado do Ministério do Traba­
lho, ali, brilhante advogado, ·quando não estava naS fuilções 
públicas, e um verdadeiro sábio para o qual se voltam nossa 
humildade e nossa -admiração, da mesma maneira como pe­
quenas plantas se recurvam à passagem de um rio ou de um 
crespo riacho, também nesse setor firmou a suá JYãSSagem. 

Tenho a certeza de que, ao prestar esta homenagem nos 
oitenta anos de Edmundo Levy, estarei cuinprfndo um ato 
de justiça e manifestando õ pensamento de todos os amazo­
nenses. Artigos foram publicados em Manaus e, além dessas 
manifestações na imprensa, houve a presença maciça de lumi­
nares do Direito e expressões altas da política em Brasília, 
em sua residência, razão pela qual, Sr. Presidente, quero dar 
conhecimento aos Srs. Senadores desta Casa que Edmundo 
Levy ainda continua sendo um dos mais brilhantes expoentes 
de homens que ilustram o Parlamento brasileiro. 

Eram somente estas, Sr. Presidente, as palavras que eu 
queria dizer. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - ConcedQ a 
palavra ao nobre SenadorNabor Júnior, último orador inscrito 
antes da Ordem do Dia. 

O··SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)_~ St. Presidente, Srs. SenadóieS, e·sta 
tribuna, a que já assomei tantas vezes parà 'fã.zei- denúncias, 
cobranças, elogios, registros e debater assuntos político-parla­
mentares, ouve, hoje, uma das mais tifstes e_pesaroSás_n_otfcias 
desses tempos conturbados e difíceis: _a mortet _<?corrida n? 
última quinta-feira, dia 13, em Rio Branco, Acre, do ex-De­
putado Geraldo Fleming, que com dignidade, eficiência e alto 
espírito éticó, honrou a Bancada do PMDB daquele Estado 
em quatro Legislaturas consecutivas na Assembléia Legi_~la_tiVa 
e três Legislaturas na Câmara dos Deputados. -- - -

Perdoem-me se a emoção e os fortes sentimentos abalam 
minhas palavras, porque, além de colega e admirador de Ge­
raldo Fleming, tive também a honra e o privilégio de ter 
desfrutado de sua amjzaa_e_ pessoal, consolidada em três déca­
das de convivência, nos plenáiioS-e nãs-Comissões da Assem­
bleia Legislativa do Estado do Acre, na Câmara dos Depu­
tados e, ag<;>ra, nas atividades comuns âs duas Casas do COn­
gresso Nacional- além de ter dele recebido apoio leal, consis­
tente e inabalável no período em que eXerc1-a_ chefiª do Execu­
tivo Estadual Acreano. 

A morte de Geraldo Fleming, todavia, não entríStece 
apenas os que, como eu, conviveram diuturnamente com ele. 
Ao cotrário, vem entristeCer todos_ os cidadãos acreanos e 
afeta a democracia e as liberdades por ele defendidas com 
tanto ardor, tão inabalável convicção! 

As manifestaçôes de pesar pela grande perda vieram, 
após seu passamento, de companheiros de partido e de adver­
sários, todo.s ressaltando a lealdade perene que envolvia as 

atitudes e a ação de Geraldo Fleming,_ quer no plano político, 
quer no trato particular. A correção de caráter· e a cordial 
sinceridade, que marcavam profundamente todos os seus pas­
sos, jamais se abãlaram ante problemas de quaisquer tipos 
ou origens; citando Adalberto Aragão, companheiro nosso 
de tantas jornadas, _"Flemfng sem-pre foi um_ companheiro 
leal e sempre partidário; ele nunca disse que sairiã. do partido" 
-ou seja, era um daqueles homens que jamais fogem das 
tempestades, não cedem às tentações de buscar atalhos enga­
nosos para driblar obstáculos nas sençias políticas. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite-me utn aparte? 
O SR. NABO R JúNIOR- Ouço o aparte do nobre Sena· 

dor Chagas Rodrigues. ~ 

O Sr. Ch3gas Rodrigues- nobre Senador Nabor Júnior, 
no momento em que V. Ex~ traz ao conhecimento da Casa 
essa infausta notícia, permita que, em nome da Bancada do 
PSDB, eu manifeste a nossa profunda tristeza, o nosso pesar, 
por essa perda. Geraldo Fleming, foi, realmente, um homem 
público que soube honrar o Congresso e engrandecer o seu 
Estado, o Acre. De modo que estamos associados às palavras 
de V. Ex~ e manifestamos aqui, neste pesar, extensivo ao 
Estado de V. Ex~ e _à família enlutada, a expressão da nossta 
tristeza, mas, ao mesmo tempo, queremos reverenciar o ho­
mem que soube ser digno da vida pública, em face das excep­
cionais qualidades que exomavam o seu caráter. 

-o SR. NABOR JÚNIOR - Agradeço o aparte de V. 
~x•, que, com muita honra, incorporo ao meu discurso. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. NABOR JÚNIOR - Concedo o aparte ao ilustre 
Senador Mansueto de Lavor. 

O Si-. Mansueto de Lavor- Senador Nabor Júnior, V. 
Ex~ -traz uma notícia que, realmente, nos surpreende e nos 
entristece. s·ó agora, quando V. Ex~ inicia o seu pronuncia­
mento, -proriunciarnento de pesar peta perda do amigo, do 
correligionário, V. Ex~ também transmite, a. esta Casa, esse 
sentimento de tristeZa que envolve tOdos nós, neste momento. 
O Deputado Geraldo Fleming, nosso colega na Câmara dos 
D~putados e na Assembléia Nacional Constituinte, era um 
homem comunicativo, de trato afável, um amigo, um compa­
nheiro, um l::mtalhador pelas causas do seu estado e da sua 
região. A notíci~ da sua morte, realmente, nos_ traz l,!m pro­
fundo pesar e uma tristeza, por venD.Os que niaTs um· homem 
público de valor desaparece. mas é claro que deixa o seu 
exemplo na memória dos seus amigOs, da população que ele 
sempre representou com toda dignidade, e é por isso que 
queremos solidarizar-mos com esse_ pronunciamento que V. 
Ex~ faz. E creio que o faço em nome da Bancada do PMD B 
no Senado. Leve, portanto, V. Ex~, que é a voz credenciada, 
ao s_eu estado, à farriíHa de ilosSo col~ga Geraldo Fletning, 
e a toda aquela população acreana que ele representou, 'rio"ssos 
pesares, as nossas condolências e a nossa solidariedade. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Muito obrigado pelo aparte 
que-acaba de me c~mceder. 

O Sr. Júlio Campos- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NABO R JÚNIOR -~ Conceôo o aparte ao nobre 
Senador JU1i0 Campos. 

O Sr. Júlio Campos - Estava no meu gabinete quando 
oUvi o seu pronunciamento sobre a figura do Deputado Ge-
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raldo Fleming. Tive-ã honra de conviver com Geraldo_Eleming 
por 12 anos, como seu colega, na Câmara do~ _D~put_ados. 
Conheci-o em 1979, quando aqui cheguei corno Deputado 
Federal, por Mato Grosso, e ele como representante do Esta­
do do Acre. Tivemos uma conVivência- m~uíto profunda, uma 
amizade muito sincera, não só em defesa de nosso País, como 
também de nossa região amazônica. Era, realmente, um Parla­
mentar apaixonado pelo Estado do Acre. Durante o mandato 
que convivemos pude ver a sua luta, o seu trabalho e a maneira 
digna como sempre se comportou no Congresso NaCiOnal. 
Posteriormente fui para Mato Grosso como Governador do 
Estado, e ele permaneceu em Brasília como Deputado Fede­
ral. Hoje, ao tomarmos conhecimento do seu passamento 
trago, não só à família de Geraldo Fleming, corito também 
ao Estado do Acre, os meus profundos sentimentos por essa 
grande perda. Sei d_o seu trabalho, sei da amizade _.2_rofunda 
que Geraldo Fleming dedicava à figura do SenadOr Nabor 
Júnior, que era o líder maior, o comandante do seu Partido, 
o PMDB no Estado do Acre. Não imagino quanto sentimento 
está V. Ex• tendo neste instante, ao discusar no Parlamento 
brasileiro, prestando homenagem ao seu grande amigo e nosso 
amigo Ger31do Fleming .. Receba, em nome do povo mato­
grossense, os sentimentos de saudade a essa grande figura 
que o Acre deu ao Brasil e também à região amazônica. -

O SR. NABOR JÚNIOR- Muito obrigado a V. Ex• 
pelo depoimento que acaba de prestar a esta Casa, a respeito 
da atuação parlamentar, da vida pública do saudoso Deputado 
Geraldo Fleming. 

Acrescento ainda, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que 
o-tfõs-so-ex..;co1ega;- âU.tãtife-os· n-anos·errique ·exe:rceu ó -man.: 
dato na Câmara dos Deputados, conferido pelo bravo e gene­
roso povo acreano, foi um batalhador incansável, pela concep­
ção das obras da BR-364. 

A maioria dos discursos que pronunciou na tribuna da 
outra Casa Legislativa, exatamente, postulava providências 
do Governo Federal, para a pavimentação dã.quela importante 
via de acesso ao nosso estado. Infelizmente, morreu sempre­
senciar a iriãuguração integral do leito pavimen"tã.do da 
BR-364, entre Porto Velho e Rio Branco. E uma lástima! 

A beira do seu túmulo, tive oportunidade de ressaltar 
tão importante aspecto, dizendo que para fazer jUstiça- ao 
trabalho de Geraldo Fleming, nós haveríamos de reconhecer 
que ninguém mais do que ele t_~nto lutou pela consecução 
dessa importante obra. 

O Sr. Aureo MelfO-- Perminte V. Ex~- um aparte? 

O SR. NABOR JÚNIOR- Com prazer, ouço V. Ex• 

O Sr. Aureo Mello- Nobre s·enador, quero tam­
bém acrescentar às- palavras ·que já foram preTeridas aqui, 
de elogio e de saudade ao nosso Geraldo Fleming, as minhas, 
que são também a recordação dos bons momentos que passa­
mos aqui na luta comum pelos interesses brasileiros, bata­
lhando especificamente para que o Acre-, que é Um dos estados 
que fazem parte da grande bacia amazônica, se levantasse 
e se tornasse cada vez mais um Estado progressista, similar 
aos-mais civilizados deste País. Geraldo Fleming era um ho­
mem que na sua simplicidade encantava a todos, ·de uma 
delicadeza excepcional, pensamento voltado apenas para o_s 
interesses da nacionalidade. Afinal é um verdadeiro irmão 
e um verdadeiro amigo que todos perdemos. Deposito, espiri­
tualmente, a minha coroa de flores neste discurso em que 
V. Ex• está formulando no seu canto de saudade à pessoa -

de Geraldo Fleming. Faço votos que nas outras esferas, nos 
cami_nhos superiores e indevassados, Geraldo Fleming brilhe 
como uma estrela singular com o mesmo fulgor e brilhantismo 
que a sua bondade e a ~ua amizade: nos proporcionaram du-

-- rante o -tempo em que convivemos todos juntos. Muito obri­
gado. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Sou eu quem agradece a 
V. Ex~ Sr. Presidente, Geraldo Fleming .tinha uma cabeça 
lúcida e sempre alerta, dotada dos melhores requisitos do 
mineiro de Campanha que ele foi por toda a vida: somava 
ao e_spírito conciliador a obstinação, necessária a todos quantos 
pretendem viver e vencer em terras distantes e difíceis como 
õ Acre, que ele abraçou e viveu intensamente desde a juven­
tude. 

Acima de paixões políticas, sempre o interesse e os obje­
tiyos supremos do acreanismo. O próprio Governador Ed­
inundo Pinto, do PDS- nosso adversário partidário, portanto 
- depós à reportagem do jornal A GAZETA, afirmando: 
"apesar de termos divergências, políticas, no ponto de vista 
partidário, sempre tínfiamoS um pensamento conjunto: o bem 
do estado. Até pela sua experiência política, é uma grande 
perda para o nosso Acre". 

A grandeza de reconhecer a própria falibilidade, tão difí­
cil e cada vez mais rara em nossos dias, foi enaltecida pelo 
ex-Deputado Federal Wildy Viana, que classificou Geraldo 
Fleming de "um excelente político, que sempre corrigia seus 
erros". 

Outro depoimento valioso, definfndo a dimensãO- política 
e as quaJidades pessoais de Geraldo Fleming, é o do ex-Secre­
tárJO- de -Estado -e-antigo- corripiullieirO-ae- PMDB;- que -levou 
a memória do amigo e líder ao panteão dos grandes vultos 
do Acre. Disse Carlos Abrantes Guedes: "Geraldo Fleming 
começou sua vida política pelas mãos de Oscar ·Passos e Ruy 
Lino e sempre foi um homem partidário, decente. Para o 
Acre ele fará muita falta, assim corno Ruy Lino, Alberto 
Zaire, Raimundo Melo, José Augusto, Adalberto Sena, entre 
muitos outrosn. . 

A melhor definição de Geraldo Fleining, todavia, é- aque­
la feita por ele mesmo, Com a lucidez e o aguçado espírito 
de autocrítica que marcavam todos_ os seus dias: "Se_ possuo 
orgulho de alguns fatos de minha vida", disse Fleming, "um 
deles é o de ser representante do povo acreano e membro 
da Assembléia Constituinte do Estado, onde exerci nada me­
nos que quatro mandatos legislativos". E naquela entrevista 
distante, em junho de 1979, já assumia o orgulho de ser pionei­
ro, de ser corajoso, de ser justo, de não terem dificuldades 
-o orgulho de ser acreano, como ele mesmo afirmou: "mui-: 
tos obstáculos enfrentei junto com este povo Sófrido, sacrifi­
cado, mas corajoso, perseverante, altaneiro, trabalhador e 
destemido". 

Nascido na cidade de Campanha, sul de Minas Gei'ais,­
formou-;:.se em medicina veterinária e logo entrou para o Exér­
cito, onde procurava um campo mais amplo e rico para sua 
atividades e experiências profissionais. E foi graças a essa 
abençoada opção que, em 1959, foi Comissionado para servir 
na antiga 4~ Companhia de Fronteiras, em Rio Branco, Capital 
do então Território Federal do Acre. 

Eram quatro jovens tenentes, inbuídos do patriotismo 
e- da obstinada determinação de levar às fronteiras do Noroeste 
brasileiro a presença e _a segurança do Exército. Desses quatro 
desbravadores, um trazia, além da disciplina castrense, a justa 
aspiração de traduzir em ação política aquele passo--arrojado 
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-e com a elevação do Território Federal do Acre à condição 
de Estado, três anos depois, o então Tenente Fleming vislum­
brou a oportunidade de dar vazão a seu patriotismo no campo 
institucional, licenciando-se da carreira militar e filiando-se 
ao Partido Trabalhista Brasileiro, o PTB de Getúlio Vargas, 
João Goulart, Adalberto Sena e Oscar Passos, pelo qual con­
correu às eleições de 3 de outubro de 1962, para Deputado 
Estadual. 

O talento político, a generosa é permanente preocupação­
com a causa pública, a dedicação ao povo acreano, que o 
acolheu e dele obteve a maüdntegral entrega, tudo se materia­
lizou na atuação do Deputado Constituinte Estadual Geraldo 
Fleming. 

A partir daí, colecionou vitórias suéessiVas: foi reeleito, 
em 1966,1970 e 1974, para a Assembléia Legislativa do Estado 
do Acre; em 1978, atendendo a conselhos de companheiros 
e pedidos de inúmeros coestad!,J.anos, _decidiu disputar, pela 
primeira vez, uma cadeira de Deputado Federal, conseguindo 
expressiva e marcante vitória, repetida nos dois pleitos seguin­
tes~ 1982 e 1986, sendo que este derradeiro man_dato~_çon­
cluído em 31 de janeirO de 1991, não foi reeditado pelos 
eleitores. _ 

Essa primeira· derrotã, realmente a primeira e única de 
sua fecunda vida pública, foi recebida com a serenidade c 
o sentido democrático que marcavam a personalidade_ de Ge-
raldo Fleming. . 

Ao longo de sua expressiva carreira política, Geraldo 
Fleming teve quase sempre ao lado uma jovem acrearia de 
Manoel Urbano, Iolanda Ferreira Lima·, Cóin ·quem se casou 
e que exerceu, de 1986 até 1987, o cargo de Governadora 
do Acre, sendo a primeira mulher a atingir, em tõda a História 
do Brasil, essa importante função. 

Geraldo e Iolanda_F_l_e_rning formaram, durante-mais de 
duas décadas, uma sólida e fértil união conjugal e política, 
como jamais se viu ·neSte País. As alternativas da vida,_ mais 
tarde, levaram-nos à separação legal e social-mas Dão conSe­
guiram afetar o carinho e o respeito mútuo, que os uniam 
a ponto de ter sido Iolancla a_grande, a leal companheira 
e assistente nos duros momentos finais da existência terrena 
do tenente que ela conheceu numa fase d_e afirmê!Ção do povo 
e do Estado do Acre. 

O amor que os aproximou e sua dedicação tetíp"roca, 
mesmo quando as leis e as conjunturas soCiais tiVeram qi.Ie 
intervir, estão acima da nossa capacidade e do nosso direito 
de julgamento. Eram coisas muito -deles-;-especiais, que riin­
guém pode avaliar agora, como não podia naqueles difícies 
dias da separação. A palavra decisiva é da companheira de 
tantas lutas, que, na dor da perda, ponderou: "suas virtudes 
eram maiores que possíveis defeitos". 

A luta política de Geraldo Fleming foi, iriiclãlmente pela 
consolidação do Estado do Acre, onde desempenhou quatro 
sucessivos mandatos junto à Assembléia Legislativa e ocupou, 
por curto prazo, as Secretarias de Agricultura e de Segurança 
Pública. 

Na Câmara dos Deputados, somou a essas bandeiras es­
truturais algumas campanhas permanentes, como a soberania 
acreana sobre as localidades de Extrema e Nova Califórnia 
e a complementação das obras da _rodovia BR-36_4, a m3.is 
importante para o desenvolvimento do Estado._ 

As sucessivas promessas não cumpridas jamais fizeram 
esmorecer a alma decidida de Geraldo Fleming, qu~ ~obrava, 
sempre ~ sempre, o direito de seu povo ao progresso, ao 

bem-estar, ao convívio digno com os demais brasileiros de 
todos os estados. ~ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: Apenas agora venho regis­
trar, nesta CaSã, ·a-grande perda sOfrida pelo Acre, com a 
morte de Geraldo Fleming, justamente porque estava em Rio 
Branco, acompanhando seu sepultamento, no final da tarde 
da últíma sexta-feira, e as notórias dificuldades de transporte 
somente me permitiram retorriar a Brasnia na D.Oite de ontem. 

Isso, entretanto, permitiu-me visitar pár1iéularmenté os 
paTentes e amigos mãis chegados do falecido companheiro, 
todos irmanados no agudo sentimento da perda que sofremos. 

Quero, ao coriduir, repetir a expresSão do sincerO pesar 
que me traz hoje à tribuna do Senado da República, veicu­
lando meus pêsames à ex-espos'l e companheira de sempre, 
Dr~ Iolanda Ferreira Lima, aos filhos amados, Ge.raldo Júnior, 
Germ_aoo, Silvano e Gerson, aos irmãos e demais familiares 
-e, ao mesmo tempo, assegurar ao povo acreano, à gente 
humilde que ele tanto amou, que as lutas e as esperanças 
de Geraldo Fleming não morreram com ele. 

Cada um dos muitos amigos que ele deixou tem a respon­
sabilidade de recolher e vibrar essa bandeira, com o _vigor 
e a determinação que ele jarii.ais deixou esmorecer. 

É o registro qrie, triste porém determinado, faço ao Sena­
do e a todos os brasileiros, particularmente aos acreanos que 
confiaram, sufragaram e aplaudiram Geraldo _Fleming, que 
nunca os enganou e jamais peiriiítiu que qualquer pessoa os 
tratasse sem o respeito e a dignidade que marcaram sua vida. 

Era o que tinha a dizer. 

Durante o discurso do Sr. Nabor Júnior, o Sr. Alexandre 
Costa, 1~ Vice-Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Divaldo Suruagy. 

Durante o discurso do Sr. Nabor Júnior, o Sr. Divaldo 
Suruagy, deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Dirceu Carneiro, 19 Secretário. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Alf:reCtO Canipos- Aluízio Bezerra~ Amazonino Meli~ 
des - Amir Lando - Antonio Mariz - Aureo __ Mello -
Eduardo Suplicy - Epitácio Cafeteira -:- Hugo Napoleão 
- Hydekel Freitas -Iam Saraiva·- Josaphat Marinho -
José Richa- Júlio Campos-- Jutahy Magalhães- Nelson 
Carneiro -Nelson Wedekin -Odacir Soares -Onofre 
Quinan- Teotônio Vilela Filho. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu! Carneiro) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)-.., Sr. Presidente, desde 4 ou 
5- 4e abril, a Mesa encaminhou ao Sr. Ministro da Infra-Es­
trutura requerimento de informações de minha autoria, ares­
peito de obras que teriam tido o seu andamento sustado e 
quais os recursos que estavam previstos para a sua continui­
dade. Recebi apenas resposta relativa ao setor de portos. 
E dava a· impressão, pelo ofício que recebi, que o Sr. MiniStro 
da Infra-Estrutura estava convencido de que, com aquela res­
posta, estaria atendendo ao meu requerimento de informa­
ções, quando, na realidade, não o está. O requerimento--de 
infOrmações abrangia todos os setores da área de informaç~es 
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do_ Ministério da Infra-Estrutura. E as principais obras que 
estão paradas são exatamente de outros setores. - -

Então, eu pediria à Mesa para tomar as providências 
devidas e cabíveis, dentro no nosso Regimento, pa-ra que o 
Ministério da Infra-Estrutura atenda ao requerimento. Já foi 
ultrapassado, de muito o prazo de 30 dias_ previsto para que 
o Ministério respondesse às indagações feitas no requerimento 
de informações_. Portanto, peço a V. Ex~ que proViâencie no 
sentido de receberem as respostas daquele requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-A Presidência 
examinará ãs questões levantadas por V. Ex~ e oportunamente 
dar-lhe-á uma resposta. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Sobre a mesa, 
requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidos_ os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 288, DE 1991 

Nos termos do art. 210 do Regimento Interno, requeiro 
a transcrição, nos Anais do Senado, do artigo de autoria da 
Jornalista Rita Nardelli, intitulado "Saudade de Pompeu", 
publicado no Correio Braziliense, edição de 18 de junho de 
1991. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1991.- Senador Moises 
Abrão. 

(A Comissáo Diretora) 

REQUERIMENTO N• 289, DE 1991 

Sr. Presidente, 
Solicito a tranScrição, nos Aitais do Senado Federal, dos 

artigos de autoria dos Jornalistas Carlos Caste1lo Branco e 
Carlos Chagas, publicados no último dia 13, no Jornal do 
Brasil e Tribuna da Bahia, respectivamente, onde aqueles 
consagrados coluni~tas políticos prestaram uma honienã.gem 
ao nosso saudoso companheiro, Pompeu de Sousa. 

Sala das Sessõe,, 18 de junho de 1991 . .C:.Senaif<ir Jutahy 
Magalhães. 

(À Comissão Diretor.J) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De acordo 
com o art. n~ 210 do Regimento Interno, (tS requerimentos 
serão submetidos ao exame da ComJssão Difetora. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1 ~ Seére­
tário. 

É lida a seguinte: 

Brasflia, 18 de junlio de 1991 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para 

comunicar que me desligo, neste momento, do Partido Demo­
crático Trabalhista- PDT. 

À oportunidade, renovo-lhe as expressões de minha esti­
ma e consideração. 

Atenciosamente. -Senador Iram Saraiva. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O expediente 
lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~ Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 70, DE 1991 -

(Incluído em Ordem do Dia noS termos do 
art. 172, !I, d, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 70, de 1991 (n' 136/89, na Câmara dos 
Deputados) que aprova o_ ato _que outorga permissão à 
Rádio Areia Dourada Ltda. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora na Cidade de Cabedelo, Estado da 
Parruba, tendo _,- __ 

PARECER FAVORÁVEL·, proferido em plenário, 
da Comissão 

- de Educação. 

A discussão da matéria foi encerra-na na sessão ordinária 
de 14 do corrente. 

Passa-se à votação do projeto, em furno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
(\ matéria vai -~ _ _s:omissão Diret~ra-para a· redação fin~l. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 29, DE 1991 

(Em regime de urgência_, nÇ>s_termos_ do 
art. 336, c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 29, de 1991(n' 1191, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que altera dispositivos da 

__ Lei_n~ 7.622, de 9 de outubro de 1987, e fixa os efetivos 
de oficiais e praças dos Quadros do Corpo Auxiliar Femi­
nino da Reserva da Marinha- CAFRM, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário, 
da Comissão 

· -de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
anterior. 

Passa-se à votaçã-o -do projeto, em turno único. 
_ Os Srs_. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado:-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 29, DE 1991 
(N9 1/91, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Senhor Presidente da República) 

-Altera dispositivos da Lei o9 7 .622, de 9 de outubro 
de 1987, e ftxa os efetivos de Oficiais e Praças dos Quadros 
do COrpo Auxiliar Feminino da Reserva da Marinha 
CAFRM. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' Os arts. 3•, 4• e 6• da Lei n' 7.622, de 9 de 

outubro de 1987, que reorganiza o Corpo Auxiliar Feminino 
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da Reserva da Marinha - CAFRM, passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

"'Art. 3~ ··················~······~······••ro·-·~~-. -·-•.-··· 
Parágrafo úníco - As condições- de recrutamento, 

seleção inicial, matrícula em curso de forma~ç_, convo­
cação para o serviço ativo, ingresso noS _Quadros do 
CAFRM, e permanência definitiva no Serv1ço A~ivo da 
Marinha serão objeto de regulamentação desta lei. 
........................................... _._ .. •-•_ ._. ~~· .......... ·-··· ..... . 

Art. 49 O Corpo Auxiliar Feminino da Reserva da 
Marinha tem os seguintes limites em seus efetivos·: 

I- Quadro Auxiliar Feminino d~ Oficiais (QAFO): 
Capítães-de-Mar-e-Guerra - 8 · 
Capitães-de-Fragata - 28 
Capitães-de-Corveta - 160 
Capitães-Tenentes- 176 
PrimeiroS-Tenentes - 144 
Segundos-Tenentes- - 88 li -_Quadro Auxi- . 

liar Feminino de Praças (QAFP)- 1800 
§ 1<:> Os efetivos por postos e graduações a vigora­

rem em cada ano serão-distribuídos mediante ato do_Presi­
dente da República para o Quadro Auxiliar Feminino 
de Oficiais e do Ministro da Marin~a para o Quadro 
Auxiliar Feminino de Praças, dentro dos limites previstos 
neste artigo. 

§ 2~' Quando necessário à manutenção do fluxo re­
gular e equilibrado de carreira, o Poder ExecUtivo, ao 
distribuir os efetivos do Quadro Auxiliar Ferriinino de 
Oficiais, poderá alterar os limites dos postos em até 10% 
(dez por cento), desde que não seja ultrapassado o efetivo 
global estabelecido no caput deste artigo, nem haja au­
mento da despesa total a ele correspondente. 

§ 3' Até 1995 o percentual previsto no parágrafo 
anterior poderá ser alterado, a fim de antender às necessi­
dades de ajustes dos efetivos do Quadro Auxiliar Femi- -
nino de Oficiais, decorrente da fase inicial de implantação 
deste Quadro, desde que não seja ultrapassado o efetivo 
global estabelecido no caput deste artigo, ne~ haja ali­
mento da despesa total a ele correspondente. 

§ 4' Na aplicação do disposto nos parágrafos ante­
riores, se vier a ocorrer excesso tewporário ae Oficiais 
ou Praças de determinado posto ou graduação nos Qua­
dros do Corpo Auxiliar Feminino, -o' efetivo fOtã.l desse 
posto ou graduação será considerado_ provisório--até--que 
se ajuste ao novo efetivo distribuído. _ _ __ _ - = 

§ 5~ Os efetiVos _distribuídos anu~ãlmente iiOS Q-ua­
dros do Corpo Auxiliar Feminino serão os efetivos de 
referência para fins de promoção e aplicação da Quota 
Compulsória de que trata o Estatuto dos Militares. 

§ 69 As vagas resultantes desta lei serão gr~dativa­
mente preenchidas no decurso de 13 (treze) anos para· 
o Quadro Auxiliar Feminino de Oficiais-e ôe 16 (dezes­
seis) anos para o Quadro Auxiliar Feminino de Praças, 
conforme a necessidade do serviço, desde que esteja de 
acordo com o dispotos na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
e Haja dotação orçamentária suficieritê para atender as 
despesas daí decorrentes. 
• • • • • • • • • • • • • • •••·-~-~-· • ·~~ •~·~u. • •••••• •• • •• •• •• •• ~-··••~,>• •' • • 

Art. 6' O Quadro Auxiliar Feminino de Oficiais 
(QAFO) é constituído dos postos explicitados no_art. 
4<:> desta lei." 

Art. 2<:> Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 3<:> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 3: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 26, DE 1989 

Votação, em turno único, do_Froje(q de Lei da Câmara 
n'26, de 1989 (n' 889/89, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que denomina "Rodovia 
Mário Andreazza" a rodovia BR-230- Transamazõnica, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 113, de 1991, 
da Comissão 

-de Serviços de Infra-Estrutura. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
anterior. 

Pas_sa-se à votação do proj_eto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. -

É o _seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 26, DE 1989 
(N• 889/88, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Sr. Presidente da República) 

Denomina ''Rodovia Mário Andreazza" a Rodovia 
BR-230 - Tranzamazônica. 

-- O Congresso N acionai decrefa: 
Art. 19 Fica denominada "Rodovia Mário Andreazza" 

a Rodovia BR-230 - Tranzamazónica. 
Art. 2<:> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­

-cação. 
Art. 3<:> Revogam-se as disposiÇões em contrário. 

--O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câma~ 
ra n' 35, de 1990 (n' 7.504/8_6, na Casa de origem), de 
iniciativa" do Presidente da República, que autoriza o De­
partamento Nacional de Obras Contia as Secas ---:­
DNOCS, autarquia vinculada ao Ministro de Estado Ex­
traordinário para Assuntos de Irrigação, a doar o imóvel 
que menciona, situado no Município de Core mas, Estado 
da Parruba, tendo 

PARECER, sob n' 115, de 1991, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos, favorável ao Projeto com 

Emenda n9 1-CAE, de redação. 

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 
11, d, do Regimento Interno. 

Ao projeto não foram apresentadas emendas. 
Passa-se à discussão do projeto e da emenda da comissão_,_ 

em turno único. (Pausa .. ) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

-Encerrada a discussão, passa-se à votação do projeto, 
Séin prejuízo da emenda. 

Os Srs. Senadores que o aprovam- queiram permanecer . 
sentados. (Pausa.) "-~ 

Aprovado. 
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Em votação a Emenda n9 1, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, de redação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à-ComissãO Diretora para redação final. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 5: 

Discussão, em turno UriiCO, áo Projeto de_Lei da Câma­
ra n' 43, de 1990 (n' 3.119/89, na Casa de origem), de 
fu1ciativa do Presidente _da República, que autoriza o Ins­
tituto de Administração Financeira da Previdência e As­
sistência Social - lAPAS a doar à Diocese de Pinheiro, 
no Estado do Maranhão, o imóvelque menciona, tendo 

PARECER, sob n' 117, de 1991, da Comissão 
-de Assuntos Econômicos, favorável ao Projeto com 

Emendas de n'' 1 e 2-CAE, de redação. 

A matéria ficou Sóbre a Mesa durante cinco sessões ordi­
náriaS\ a fim de receber emendas, nos termos do disposto 
no art. 235, Il, d, do Regimento Interno. 

Ao projeto não foram apresentadas emendas. 
Passa~se à discussão do projeto e das emendas da comis~ 

são, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, paSsa::-se -à votaÇão do projeto, 

sem prejuízo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação as Emendas no;os 1 e 2 da Comissão de Assuntos 

Econ6micos, de redação. 
Os Srs. Senadores que as aprovam queiram permancer 

sentados. (Pausa) 
Aprovados. 
A matéria vai à comissão para redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~ lteni.6: 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n' 9, de 1991, de autoria do .Senador Ruy 
Bacelar e outros senhores senadores, que estabelece a 
coincidência de eleições para presidente e vice~presidente 
da República, senador e deputado dederal, a partir do 
ano 2000, e para dovernador e vice-governador, deputado 
estadual e distrital, prefeito, vice-prefeito é vereador, 
a partir de 1988. (3• sessão de discussão.) 

Obedecido ao disposto no art. 358, § 2', do Regimento 
Interno, transcorre hoje o terceiro dia para a discussão da 
proposta e apresentação de emendas, assinadas porum terço, 
no mínimo, dos membros do Senado. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a discussão terá pros­

seguimento na sessão de amanhã. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 7: 

Discussão, em primeiro turno, da Prop_osta de Emenda 
à ConstituiÇãO B? 10, de 1991, de autoria do Senador 
Marco Maciel e outros senhores senadores, que acres~ 
centa parágrafo ao art. 159 e altera a redação do inciso 
li do art.161 da Constituição Federal. (3'sessão de discus­
são.) 

Obedecido ao disposto no art. 358, § 2', do Regimento 
Interno, transcorre hoje o terceiro dia para discussão da pro-

posta e apresentação de emendas assinadas por um terço, 
no_mínimo, dos membros do Senado. _ 

Em discussão a proposta, em primeiro turno. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, a discussão_ terá pros­
seguimento na sessão de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Esgotada a 
m3:téria: da ürdem do Di3.. 

Sobre a mesa, redações finais de proposições aprovadas 
na Ordem do Dia de hoje e que, nos termos do parágrafo 
único do art. 320, do Regimento Interno, se não houver obje­
ção do Plenário, vão ser lidas pelo Sr. 1"' Secretário. ~ 

São lidas as seguintes: 

PARECER N• 186, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação f'mal do .f'rojeto de Decreto Legislativo n' 70, 
de 1991 (n• 136/89, na Cãniara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a rediçãO final dO PiOjeto 
de Decreto Legislativo n' 70, de 1991 (n' 136/89, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Areia Dourada Ltda., para explorar serviço de radio~ 
difusão sonora na cidade de Cabedelo, Estado da Paraíba: 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de juriho de 1991: 
-Alexandre Costa, Presidente - Iram Saraiva, Relator -
Aureo Mello - Nelson Carneiro. 

ANEXO AO PARECER N' 186, DE 1991 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo o9 70, 
de 1991 (n• 136/89, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente nos termos do art. 48, iteril 28, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Areia Dou­
rada Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na cidade de Cabedelo, Estado da Paraíba. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' É aprovada a outorga de permissão à Rádio 

Areia Dourada Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de Cabedelo, Estado da 
Paraíba, constante da Portaria n' 53, de 12 de junho de 1989, 
do Ministro de Estado das Comunicações. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

PARECER N•187, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) -

Redação final do Projeto de Lei da Câmara n9 35, 
de 1990 (n' 7.504186, na Casa ae origem). . .. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do -Projeto 
de Lei da Cãmara n' 35, de 1990 (n' 7.504186, na Casa de 
origem), que autoriza o Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas (DNOCS}, autarquia vinculada ao MiniStrO 
de Estado Extraordinário pãi'a Assuntos de Irrigação, a doar 
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o imóvel que menciona. sitUá~do no Município de .Corerilas, 
Estado da Paraíba. • 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de junho de 1991. 
- Alexandre Costa, Presidente - lram Saraiva, Relator -
Aureo Mello - Dirceu Carneiro. 

ANEXO AO PARECER N• 187, DE 1991 
Redação final do Projeto de Lei da Câmara ri~ 35, de 

1990 (n' 7.504/86, na Casa de origem), que autoriza o 
Departamento Nacional de Obras COntrã--Bs Secas 
(DNOCS), autarquia vinculada ao Ministério da Agricul~ 
tura e da Reforma Agrária, a doar o imóvel que menciona, 
situado no Município de Coremas, Estado da Paraíba. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É o Departamento Nacional de Obras Contra 

as Secas (DNOCS) autorizadp ªdoar à Companhia Hidroe­
létricado São Francisco (ÇffESF), Sociedade Anônima, subsi­
diária das Centrais~ Elétricas Brasileiras S/ A (Eletrobrás), me­
diante escritura pública, uma área de terra com 13.395,~4m2 

(treze mil, trezentos e noventa e cinco metros quadrados e 
cinqüenta- e quatro cetftírri.etioS"Cj_üadrados), situada junto ã 
barragem do açude público "Estevam Marinho", no Muni­
cípio de Cor.-einas~ Estado da _Paraíba, onde se localiza a usina 
hidrelétriCa de Coremas. --~ . _ .. 

Parágrafo único. -A área de terra d~ que trata o caput 
deste artigo tem a seguinte descriÇãO: ã.-poligonal tem seu_ 
in,ício no marco M::.o;- que fica a 10h30m do ponto de apoio 
do lado jusante da parede do açude público "Estevam Mari­
nho~', em uma berma ali existente, com rumo NE 1°30 E; 
deste, faz-se um ângulo interno à direita de 165°00 D e rumo 
de Nl4°3Ü' E, mede-se 38,00m até o marco M-1; deste, faz-se 
um ângylo interno à esquerda de_257°30' E e rmno de ___ N 
62°45 W, mede-se 7,00m ã.fé o _marco M-2; deste~ faz-seu~ 
ângulo inteiro à esquerda de 189"30' E e rumo ~de N 72'15' 
W, mede-se 9,60m até o marco M-3; deste, fa~-se um ângulo 
interno à direita de 172°30' D e rumo N 64°30' W, mede-se 
27,00°, até o marco _M-4~ deste, faz-§.~_um ângulo interno 
à direita de 100°45'D e rumo N 14°45' E, _mede-se 21~50m 
até o marco M-5; deste, faz-se um ângulo interno à -direita 
de 139°00' De rumo N 55°15' E, mede-se 7 ,60m-até o rriarco 
M-6; deste faz-se um ângulo interno à esquerda de 2ll6f>JO' 
E e rumo N 27°030' E,-mede-se 21,00m até ·o iiia.rco-M-7; 
deste, fâz um ângulo interno à direita de __ 146°30• D e rUmo 
N 62D30 E, mede-se 7 ,OOm até o marco M-8; deste, faz-se 
um ângulo interno à direita de 165°00 D e rumo N TJ0 E, 
mede-se 20,00m até o-·marcõ M-9; deste, faz-se um ângulo 
interno â direita de 144°45' D e rumo S 67<'00 E, mede-se 
33,QOm até o marco M-10; deste, faz-se um ângulo interno 
de 178°45' em linha reta e rumoS 6730 E, mede-se_51,00m 
até o marco'M-11; deste, faz-se um ângulo interno à direita 
de 98°45' D e rumo S 15°00 E, mede-se 16,50m até o marco 
M-12; deste, faz-se um ângulo interno à esquerda de 270(130'E 
e rumoS 75'30'E, mede-se 39,60m até o marco M~!3; deste, 
faz-se um ângulo interno à direita de 90"00' De rumoS 14'45' 
W, mede-se 82,00m:até Q marco M-14; deste,. faz-se um_ângu­
lo interno à direítã.-âe 90°00 D-e--rumo N 75°30' W, !Jlede-se 
112,20m até o marco M-O, ponto de partida da poligonal des­
crita, fazendo este um ângulo interno à direita de 90°00 D, 
ficando assim fecl;tado o perímetro com unra área d~ 13.395m2, 

'que se limita ao norte, sul, leste e oeste com terras de proprie­
dade do DnÕcs. - __ ---~- __ 

Art. 2o· Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3o Revogam-se as disposições em corit_rário.~~ 

PARECER N• 88, DE 1991 
(Da Comissão .Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara n• 43, de 
1990 (n• 3.119/89, na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fínal do Projeto 
de Lei da Câmara n• 43, de 1990 (n' 3.119189, na Casa de 
origem)~ que autoriza o Instituto de Administ:r:açã() Financeira 
da Previdência e Assistência Social (IAPAS)_a_doar à Diqces_e 
de Pinheiro, no Estado do Maranhão, o imóvel que menciona. 

Sala de Reuniões da ComiSsão, 18 de junhode 1991. 
- Alexandre Costa, Presidente - lram Saraiva_, Relator -
Aureo Mello - Dirceu Cari:J.eiro. 

ANEXO AO PARECER N' 188, DE 1991 

Redação rrnal do Projeto de Lei da Câmara n? 43, de 
1990 (n' 3.119/89, na Casa de origem), que autoriza o 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) a doar à Diocese 
de Pinheiro, no Estado do Maranhão, o imóvel que men­
ciona. 

O Congresso Nacional decreta: _ 
Art. I• É o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 

autorizado a doar, sem encargos, à Diocese âe PinheíiO;no-­
Est:ido do Maranhão, Ó iinóvellocalizado na cidade de Pinhei­
ro, na Rua Albino Paiva, esquina com a Rua 30 de Março, 
com área, limites e confrontações constantes da escritura de 
doação feita pela Diocese de Pinheiro ao Instituto de Adminis-. 
tração Financeira da __ Previdência e Assistência S~cial (lA­
PAS), em 28 de fevereiro de 1986, retificada e ratificàda por 
escritura de 8 de maio de 1986, ambas lavradas no Livro 
n• 59-A do Cartório do I• Ofício de Pinheiro. ~ 

Art. z~ Esta lei entra em vigor na data de- Sua Publii­
cação. 

Art. 3~ Revoiãin-se- as diSposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Os pareceres 
vão â publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que ·será lido pelo Sr. 19 
SecretáriO. · -

É lido e aprovado o seguinte: 
REQUERIMENTO N• 290, DE 1991 

_ Nos termos do disposto no art. 321 do Regimento Interno,, 
requeiro dispensa de publicação, para imediata discussão e' 
votação, da redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 70, de 1991 (n• 136/89, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Areia Dourada 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade 
de Cabedelo, Estado da Paraíba. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1991,- Carlos Patro­
cínio. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Aprovado 
o requerimento, paSsa~se à imediata apreciação da redação 
final. 

·"""--tin disCUSsão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, e-ncerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs: Senadores que a aprovam qUeiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
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Aprovada a redação final, o projeto vai_à promulgação. 
O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra, 

pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro} --Tem V.-Ex• 
a palavra. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela or­
dem, sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, peço a V. 
Ex~ que sempre faça constar o meu voto contrário nasvotaçõe:~ 
de projetos de decretos legislativos referentes a emisspras 
de rádio e televisão. _ . - . 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - V. Ex• será 
atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. lo Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 291, DE 1991 

Nos termos do art. 321 do Regimento-Iiitérno, requeiro_ 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, 
da redação final do Projeto de Lei da Câmara n• 35, de 1990 
(n~ 7.504/86, na Casa de origem), de iniciai:íva -a:o Presiderite 
da República, que -autoriza o Departame~to Nacional de 
Obras Contra as Secas - DNOCS, autarquia vinculada ao 
Ministro de Estado Extraordinário para- AsSU.ritos de Irriga­
ção, a doar o imóvel que mencíon;:t, situado no Município 
de Coremas, Estado da Paraíba. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1991. :::::Chagas Robri­
gues. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Aprovado 
o requerimento, passa-se à imediata votação da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão~­
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada a redação final, o projeto vai à sanção: 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-'- Sobré. a mesa, 
requerimento qUe ser-a lido pelo Sr. 19 Secretário. -

É lido e aprovado O seguinte: 

REQUERIMENTO N• 292, DE 1991 

Nos termos do art. 321 do Regimento _Intef!10, r~queiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votaÇ_ão, 
da redação final do Projeto de Lei da Câmara n• 43, de 1990 
(n• 3.119189, na: Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que autoriza 6Instítuto 4~ Administração Fi­
nanceira da Previdência e Assistêpcia Social- lAPAS_ a doar 
à Diocese de Piitlieiro, no Est~do do Maranhão, o i~Qyel 
que menciona. _ _ _________ _ 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1991. - Alexandre 
Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~ Aprovado 
o requerimento, passa-se à imediata apreciação da redação 
final. 

Em discussão a redação finaL (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão._ 
Em votação. __ 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam Sentados~ 

(Pausa.) 
Aprovada a redação final, o projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (DirCeu Carneiro) - Concedo a­
palavra ao nobre Senador Mansueto de Lavor, para com uni­

·- cação inadiável. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB - PE. Para 
comunicação inadiáveL) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
conSidero oportuna uma reflexão sobre essa viagem do Senhor 
Presidente da República aos Estados Unidos. Poder-se-ia per­
gunt_ar se esta não é mais uma viagem, e se essa série de 
víage"ns do Presidente ao exterior não representa uma fuga 
dos problemas internos do País. Eu não gostaria -de examinar 
essa viagem do Presidente Fernando Collor de Mello, aos 
Estados Unidos, sob esse ângulo. Penso que o Chefe de Esta­
do, acumulando ainda as funções de Chefe de Goven1()~ deve 
manter um intenso;· um estreito relacionamento corir todos 
os povos, principa~menté Com :,Iqueles países que são parceiros 
tradicionais do Brasil, com os quais mantemos intercâmbios 
comerciais, culturais e políticos. 

Mas, _após cada viagem dessas - e o Presidente passará 
quase uma semana rios Estados Unidos- deveria haver uma 
espécie de informaç~o qu relatc;lrio à opinião pública brasileira. 

.·o_ que está ocorrenqo é que o Presid~nte vjaja, vai, volta, 
enff3- em contato com reiS, rai:õ.has, presidentes, primeiros­
ministros,~. ao voltar, não oferece ao País informações con­
cretas sobre o resultado J;lessas viagens. Creio que a opinião 
pública brasileira tem esse direito de ser informada. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Sepador _Mansueto de Lavor, 
V. Ex~ me peirnite um a"parte-? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Ouço V. EX' com 
muito prazer. 

O S.R. PRESIDENTE (Dirce~ Carneiro) -A Mesa gosta­
ria de lembrar ao Plenário que, para este pronunciamento, 
não há possibilidade regimental de apartes. . 

O Sr. Divaldo SUruagy- Aguardarei então outra oportu­
nidade. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Lamento, nobre Se­
nador Divaldo Suruagy, houve, um lapso de minha parte, pois, 
estoUfãZeiido uma comunicação, não posso conceder apartes. 

É preciso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, haver um rela­
tório dessas _via_g_e-'.ls. Gos.taríaril9s- Qe saber quais os resultados 
prátiços d3. última viagem do Senhor Presidente da República 
à Suécia, por exemplo. Sabemos que ele dirigiu um caminhão 
Scania Vabis, que derrapou, que visitou uma fábrica, e- tudo 
mais, mas oficialmente não houve um relatório. Seria opor­
tuno neste momento que, após essa viagem do Presid~n_te 
Fernando Collor a um país que é o principal ·parc"f.!iro econô­
mico do Brasil, houvesse essa informação. 

Tenho impressão que o Presidente, ãrites de sair do Brasil, 
deu uma entrevista que foi positiva, e ao chegar reafirmou 

-essa sua posição de que não vai pedir esmolas aos Estados 
Unidos ao governo norte-americano, mas vai tratar de interes­
ses.-_Parece que se passa de uma fase ainda tipicamente latino­
americana no relacionamento com os Estados Unidos e se 
chega a uma posição amadurecida; isto é, nem subserviência 
ou ligações automáticas com os Estados Unidos, nem provoca­
ções e e:Ofrentamentos estéreis e inúteis no relacionamento 
dos dois países. Esperamos-que esse contato mais ainadurecido 
do Presidente Collor com o Presidente Bush resulte em maior 
incremento às relações bilaterais dos dois países, dentro da­
quele clima de respeito à soberania, próprio dos tempos atuais. 
Há pendências fundamentais no relacionamento entre o Brasil 
e os Estados Unidos e uma que se poderia dizer emocionai, 
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que é a questão da reserva de mercado. O assunto é atual, 
tendo em vista o projeto que tramita na Câmara dos Depu~ 
tados, de autoria do eminente Deputado e ex-Ministro da 
Ciência e Tecnologia Luiz Henrique. Temos tambéJll outras 
questões da maior importânCia, como por exemplo, as ques­
tões ecológicas. É preciso lembrar que, na véspera da chegada 
do Presidente Collor aos Estad.o.~ l.)pido~, oito influentes sena-­
dores entregaram uma carta ao Presidente Bush, advertindo-o 
sobre a política ecológica do Bra~il que, no parecer daqueles 
parlamentares americanos, ainda é uma política-de dev&tação 
da natureza. 

Não quero entrar no mérito da manifestação dos Senado­
res. Apenas registro que as questões ecológicas são funda­
mentais, e que devenam constar da pauta, até para dizer 
cabalmente que o País -eStá progredindo nesse sentido, 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVQR- Lamento, Senador, 
mas solicitei a iàscriçaó- paTáCOitii.Inicação inãdiáVei, onde 
não posso conceder apartes. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A Mesa comu­
nica ao -ilustre orador que o tempo de V. Ex~ e.stª_esgotado. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Vou encerrar Sr. 
Presidente, mas espero que os colegas possam mãnifestar-se 
depois isoladamente. Lamentavelmente, por força do Regi­
mento, não podemos estabelecer o debate, mas cr~io que 
esse assunto é da ma~or importância para o-Btasil. 

As questões ecológicas certamente devem const~r_da pau­
ta do Presidente da República, que, pelo menos, deve esclare­
cê-las à opinião pública dos Estados Unidos, que ainda está 
contra o Brasil. 

Quanto à questão do narcotráfico_, geralmente se _diz que 
o Brasil está na rota dos traficantes internacionais, que os 
chefões do cartel de Medelin estão instalados no Brasil, que 
Pernambuco é o maior produtor de maconha do mundo, por­
que os satélites americanos, por sensoriamento remo~o já des­
cobriram isso. 

A versão dos Estados Unidos, país que se ·coloca nes_se 
ponto e em outros em posição dominante, é culpar unicamente 

, as fontes produtoras, não vendo que são os maiores consumi­
dores. A grande batalha contra o narcotráfico deve ser travada 
dentro do território dos Estados Unidos, que é estatistica­
mente o maior consu_mic:;lor_de tQxicos do _nmndo. Mas, essa 
questão de narcotráfico se coloca, ·sempre, como Uma questão 
de dependência e de incursões até a soberania de: países como 
a Colômbia e outros. 

quanto a isso, não entramos no mérito. 

Mas a questão da dívida externa- apenas para terminar, 
Sr. Presidente - é fundamental. 

Não sei por que se queria, açodadamente, fazer com 
que o Presidente levasse na sua bagagem aos Estados Unidos 
um placet do Senado, um apoio, o aval do Senado a esse 
acordo proposto pelo Governo e pelos bancos internacionais. 

Ora, essa é uma questão que vai demandar tempo para 
nós. Afinal de contas, o negociador da dívida extem~, o Em­
baixador Jório Dauster afirmou várias vezes nesta Casa que 
a questão da negociação demandaria tempo, era um jogo 
de paciência, não ·poderia ser decidido da noite para o dia; 
demoraria meses e podia levar até anos. Como o Senado 
pode definir isso da noite para o dia? Como o Senado pode 
realmente ter o seu devido convencimento sobre isso tendo 
que deliberar com pressa, com o calendário marcado, ou em 

funçã!l de maiores trunfqs diplomátiCos de uma ~iagem do 
Presidente-aOS Estados Unidos? Não, jamais~ absolutamente. 

Já sabemos que a respeitável Comissão de Assuntos Eco­
nôrnic_os __ vem de_ aprovar o relatório do eminellte Senador 
Rona Tito. Na realidade, não é propriamente urna posição 
partidária, mas fói feito por um ilustre compãhheiro nosso, 
de,_ modo qu~_'.':amos-ler esse relatório aprovado, vamos estu­
dá-lo; mas é preciso que a discussão se reinicie neste plenário 
de maneira mais profunda,- detalhada, demorada e circuns­
tancial possível. Se isso demorar: um mês, que dure um mês; 
se demorar três meses, que demore tr_ês meses. Não de~e_mos 
teJ: pressa. Neste caso, a pressa é inimiga da perfeição. Não 
vamos aprovar, a toque de caixa, nenhum relatório, nenhum 
parecer sobre o endividamento externo do Brasil. na realida­
de, precisamos que esse assunto, ao sair daqui com a apro-
vação do Senado, honje o País e o nosso mandato. . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml 
Palmas.) 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra para 
comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carndro)- Com a palavra 
o nobre Senador Ronan Tito, de acordo com o art. 14, item 
VII, do Regimento Interno, por cindo minutos. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para comunicaçãQ 
inadiável. Sem revisãO do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, estava em meu gabinete, há pouco, quando ouvi 
o Senador Mansueto de Lavor dizer a esta Casa que a posição 
do Senador Ronan Tito, corno relator, não é da bancada. 
No entanto, gostaria de dar algumas explicações, porque -issO 
pode soar, aos ouvidos dos nossos parlamentares, como uma 
desautorização do meu partido relativamente ao meu relató­
rio. Gostaria de explicar que, quando fui nomeado Relator, 
solicitei ao meu líder que reunisse a bancada do nosso partido, 
a fim de que eu pudesse esclarecer as razões técnicas e polítiCas 
do meu relatório. O Líder, Senador Humberto Lucena, assim 
procedeu. Evidentemente, nem todos foram à reunfão, porque 
nem todos estão interessados nesse assunto, que, no meu 
entender, o Senado Federal está tratanto_como de somenos 
importância. Portanto, nem todos compareceram, mas os que 
compareceram levantaram suas_ dúvidas, que foram por mim 
esclarecidas. 

Depois disso, convoquei a presen~. aqui, do presidente 
do Banco Central, do negociador da dívida e dos asses~ores 
do Banco Central, para que me fornecessem todos os números, 
de maneira sigilosa, a fim de que eu pudesse trabalhar em 
cima daqueles números e verifíc"ar s-e a Resolução n<:> 82/90 
estaVa currlprida. 

Sr. Presidente, nós, os Senadores, não podemos jul~ar, 
aprovar ou não aprovar a negociação da dívida, baseada em 
argumentos aleatórios ou subjetivos. Ternos ut;n __ parâmetro 
para aprovar ou não _a_ negociação da dívida: a Resolução 
n' 82/90. 

Não vale, Sr. Presidente, dizer; "Não aprovem por isso 
ou por aquilo". O diploma legal, os parâmetros que foram 
aprovados pelo Plenário do Senado Federal estão contidos 
na Resolução n• 82/90. · -· -

Como relator, eu não podia ter outra posiçâd senão a 
de verificar se todas as exigências da Resolução n9 82/90 esta­
vam preenchidas. Mas fiz mais do que isso: depois de verificar 
que sim, coloquei-me à disposição de minha bancada, e procu­

. rei o presidente da Comissão de Assu_ntos Econômicos, a 
quem disse o seguinte: "Como entendo que esse assunto trans-
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cende a questão entre GovernO e Opós.ição;p<:;-.r-ser de inte­
resse do Brasil - nessa contenda a meu ver) só existem dois 
interesses: o do Brasil, de um lado; e o do banco inte-rnacional, 
do outro. Não existem três i:O.tei"esseS, só dois - se eu- tivei 
dificuldade em fazer o relatório-favoravelmente, porque en­
tendo que todas as condições da Resolução n' 82190 foram 
acatadas, quero dizer que devolvo a V. Ex~ a relataria, porque 
não posso pleitear uma relataria para, nesse instante,- preju­
dicar o meu País dentro de assunto que entendo da maior 
gravidaden. Há quatro anos e meio estou trabalhando nisso 
e já fiz algumas viagens a Nova Iorque e Washington, justa­
mente para verificar e acompanhar , por minha conta - por 
minha conta, não;·mas por-obrig-açãO; cOmo senador que ajU~ · 
dou a redigir a Resoluçiío n9 82{90 ·_:_, porqu-é é. o assuilto 
mais importante que o Brasil te"rrí agora .. Temos duzentos 
assuntos importantes, mas o mais importante--de tôdós- é a 
renegociação dos juros devidos no ano de 1988~ e qUe foram 
renegociados agora. Estamos tratando dos iuros_ atras~4os 
que deveríamos ter pago em 1988. O estoque da dívida ainda 
não foi tratado. 

Era esta, então, a comunicaçao que eu tinha que faze[; 
era um esclarecimento que devia ao Plenário e, prindpal­
mente, ao ilustre Senador Mansueto de Lavor e à liderança 
do meu partido. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) :_ Conte do a 
palavra a-o-nobre Senador Ronaldo Aragão. 

S. EX' não está presente. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador César Dias. 

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB- RR.~Pronuncia o seguinte -
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu gostaria de 
falar, hoje; sobre um outro_ assunto, que levaria ao -desenvol­
vimento regiortál da Amazônia; mas diante dos fatos que trou­
xe hoje a imprensa, eu gostaría de ressaltar a denúncia que 
fez o General Santa Cruz, Comandante Miiitár da Amazônia, 
sobre a ingerência externa-nãQuela região. Também goStaria· 
de falar sobre a visita do Presidente Collor aos Estados Unidos 
e sobre a pressão que o nosso Presidente está recebendo do 
Senado Federal americano. 

Primeirameitte, falo em nome dos 16 ou 17 milhões de 
habitantes da Amazônia, que está hoje compelida, constran­
gida e compungida com o que se fala internacionalin_eDte Sobre 
ela. Precisamos de decisõeS políticas efetivas·;-por-pàrte da 
Bancada da Amazônia, para não-perdtitir que se crie a famosa 
"soberania restrita", de que se f3Ia hoje nos pafses·desenvol­
vidos. Por trás dessa teoria da "soberania restrítã:", há a clara 
intenção de internacionalizar a Amazônia. · · 

O Comandante Santa Cruz informa qtie-algtins reiatóilos 
de fundações e outras instituições de defesa: da ecolOgia, n_a 
Europa, já se referem à. Amazónià ·como paúiinôriio da huma­
nidade. 

Ainda hoje, os senadores americanos querem que se desa­
tive totalmente o desenvolvimento da Amazônia, que se res­
trinja a ação global da Sudam, _que_ caia ~ lei que criou o 
Fundo ConstítiJ.cional do Norte, que leva a Amazônia ao seu 
desenvolvimento. 

Estamos, hoje, aqui, reivindicandO taiD.bém que se ciie 
a área Yanomarni. Não queremos que se crfe a Nação Yano­
manii, queremos sim, que 'se criem áreaS reStritas, em diferen­
tes lugares, e que essas áreas não sejam coHtíguas, senio 
realmente ocorrerá a- fani-os-a vietnamização da Amazônia, 
conforme preconiza o General-Comandante desSa região.-

··o Sr: Esperidião Amin --Permint"e-me V. EX' um aparte? 

O SR. CÉSAR DIAS -Pois não. Ouço, com prazer, 
o aparte de V. Ex~, n9bre Senador. 

O Sr. Esperidião Amin- Nobre Senador, quero valer-me 
deste pronunciamento, em que V. Ex~. muito inteligente, 
apropriada e oportunamente associa à manifestação· do Gene­
ral Santa Cruz a de oito senadores norte-:-americanos, para 
relembrar esta Casa a interferência, féericamente divulgada 
em carta assinada por oito senadores americanos. Um deles 
- quero que isto fique registrado no anais desta Casa -
é-o Senador Edward Kennedy, que a utilizará como "Engov" 
do seu último porre;para reabilitar a sua imagem nos Estados 
Uriidos ãs custas dessa suposta colônia. Ele acaba de ser censu­
rado pelo Senado americano em função de seu comportamento 
inadequado, há uma semana e meia, menos de 15 dias atrás, 
devido ao ocorrido na Semana Santa, na sua casa ·em Paim 
Beach, e pretende curar essa sua ·ferida moral em cima do 
que Consideram colônia. Ele é co-autor de um projeto, apre­
sentado no Senado americano, no dia 21 de março deste ano, 
propondo a autorização para que ·o Governo- dos EstadOs 
Unidos envie consultores técnicos, além de recensear a popu­
lação indígena brasileira,_para que essa população daqui e 
de outro_s países americános, tenha os·seus valores preservados 
por esta "excursão" que o Governo americano passaria a 
te~ f!.uto.ti,zação de constituir _a seu bel-prazer. Solidarizo-me 
com V. Ex~ pelo espírito do pronunciamento em que alerta 
esta Casa para a graV_idade dessas interferências indébitas, 
que _estão_ sendo pat_rodpadas pelo Congresso dos_ Estados 
Unidos. 

. O SR. CÉSAR DIAS- Agradeço a V. Ex• a interferência, 
para mim muito honrosa, e que veio, de certa forma, colaborar 
com este pronunciamento. 

-Eu_ gostaria de dizer, nobre Senador, que esse projeto 
de lei do Senador Edward Kennedy não~é um projeto de 
lei,_ é um antígeno contra a soberania nacional. Já solicitei 
assessoramento para que fizéssemos .ulri anticorpo contrã o 
projeto do Senador Edward Kennedy que, como disse o nobre 
Senaôõt Esperidião Amin, está hoje àespojaào àe su_a iàonei~ 
dade moral, pelo que vem fazendo à -população americana 
e, que agora, quer restabelecer-se em cima dos nossos índios, 
~ugeiindo uma ~uposta proteção a essa p_opulação e crendo, 
OOrii isso, favorecer o seu soetguimento político nos Estados 
Unidos. 

Estive visifãnc;lo o meu estado e, durante os três _dias 
que fiquei em Roraima, morreu um índio por dia. Não existe 
celÍt de dolar doado aos Yanomamis, que esião com leishma­
niÇ)se, he_pa~ite por desnutrição;e oncoceicos-e·:-E agqra que­
rem, sob o, escopo da proteção indígena, fazer a internacio­
nalização da Amazônia. Não podemos permitir isso. Eu gosta­
ria de solidarizar-me cOm o Comandante Santa Cruz, porque 
precisamos adotar posições políticas firines Contra o que- se 
vem fazendo com a _Amazônia. Se procurarmos os direitos 
dos poucos índios que temos doando-lhes imensas terras, como 
faríamos, seria de desativásSerrioS--o desenvolvimento econô­
miCo da Amazônia, com os dezesseis milhões de brasileiros 
que Vivem debaixo daquelas florestas latifoliadas? 

É triste a situação por que hoje ·passa Roraima,_ poiS 
todo e qualquer investimerito, confornie eVidenciamos, na 
BR-364 que ligaria o Acre ao Pacífico, não foi cónsegtiído. 
os "ecof~b~stas'', os "ecoamazonagogos" não permitíram que 
foSse liberada a verba para a conclusão dessa obra. 
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Eu gostaria de terminar o meu pronuncimento levantando 
um voto de protesto contra o projeto de lei do Senador Edward 
Kennedy, parabenizando as Forças Armadas, representadas 
pelo General Santa Cuz. · · 

O Sr. Almir Gabriel- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. CÉSAR DIAS - Com prazer; ouço o aparte de 
V. Ex• 

O Sr. Almir Gabriel - Senador César Dias, ontem co­
mentamos sobre a questão da Amazônia. Creio que essa ques­
tão freqüenta o Parlamento brasil~iro há décadas. Lastima­
velmente, a Amazônia e a pobreza brasileira têm sido, sempre, 
fulcro para discursos freqüentes; candentes e sérfos. Mas,- as 
conseqüências políticas de todos esses discursos ficani iriuito 
abaixo e aquém, quer das necessidades da nossa pobreza, 
quer das necessidades da_ nossa Amazônia. Não temo !ltuito 
a chamada internacionalização da Amazônia; não temo nem 
um pouco o atingimento à soberania nacional. Não tenho 
muita dúvida de que esses países comentam sobre _as coisas 
nossas com igual direito com que cámerit3fuos as coisas deles. 
Sirito-m:e, coinó cidadão brasileiro, com inteira liberdade para 
comentar sobre os danos ambientais -provocado_s_ pelos auto­
móveis em Nova Iorque; sinto-me com jnteira Ilb_e_rdade para 
comentar sobre o bur_a_c_o da camada de ozônio; sinto.:.me Com 
inteira liberdade, como disse ontem, para comentar sobre 
a bomba de Hiroshima, Nagasaki, sobre Chemobil. Então, 
a questão ecológica, no meu entendimento, é, ao niesmo tem­
po micro, porque ela responde por questões locais e munici­
pais, e ao mesmo tempo macro, porque também responde 
por questões globais do nosso planeta. Então, todos os cida­
dãos do mundo podem emitir opiniões, falar coisas sobre as 
questões ecológicas em· qualquer lugar que elas aconteçam 
ou possam acontecer. Não sinto nenhum dano à nossa sobe­
rania que, quer um político, quer um cidadão falem ou comen­
tem sobre coisas nossas. O que eles inSisteOferilenfe-têm colo­
cado é que os ecologistas, que fazem parte de um movimento 
recente nesse mundo todo, na verdade, infci3iani um grande 
movimento e, ao iniciá-lo como todos os outros, eles o fizeram 
de maneira atabalhoada, com paixão, com desvios. Mas se 
não fossem os ecologistas, certamente os temas da ecologia, 
os temas globais da natureza e o destino da humanidade hoje 
não estariam sendo debatidos no mundo todo, e nós estaría­
mos assistindo, complacentemente, o capitalismo no mundo 
se formar à custa da destruição das coisas_ da natureza. Por 
quê? Porque os economistas teimam em fã:zer uma equação 
em que, de um lado, tem o débito e o crédito, mas que não 
coloca os bens naturais, sejam renováveis ou não. A eles 
interessa apenas o crescimento do Produto.lntern..o Bru~q,_ 
não lhes interessa se, depois, a terra estará destruída e se 
esse crescimento do PIB resulto_u_ numa. acum_ul_ação brutal 
apenas para uma elite e numa produção brutal de pobreza, 
de miséria e de favelas, como temos no nosso País. Portanto, 
com toda restrição que faço a tantos ecologistas, hoje apeli­
dados de "ecoloncos'' ~ eu diria: abençoado 'o gesto dos ecolo­
gistas, na medida em que, por sua falação, por sua algazarra, 
pelo tumulto criado até em certos momentos, fez acordar 
o mundo para questões que são substantivas para a humani­
dade. Se issO ocorreu no mom_<mto em que a Amazônia come­
çou a ser ocupada de maneira maior, benditos também os 
ecologistas, que fizeram isso no momento em que a Amazônia, 
mais uma vez, num conjunto de váriOs séculos, tem sido utili­
zada como um receptáculo da miséria, da pobreza e da não-re­
solução dos problemas econômicos e sociai"s das-Outras regiões 

brasileiras. Nada tenho_contra o regionalismo, mas temo que, 
em função dele e em defesa da região, sempre deixemos de 
trabalhar a questão principal, que é a do trabalho versus capi­
tal, no nosso País. Ninguém diz que o Brasil passou de oitenta 
bilhões de dólares do Produto Interno Bruto, em 25 a trinta 
anos, para quatrocentos bilhões de dólares, com um partí­
mônio acumulado de capital de 1 trilhão e 200 bilhões de­
dólares à custa de achatamento de salários; à custa de emprés­
timos tomados lá fora de forma irresponsável; à custa de trans­
Iefência -desses empreStimos externos para empréstimo inter­
no, fazendo com que o País, hoje, deva internamente, para 
cada ano, o equivalente a cem bilhões de dólares; que nem 
dois Orçamentos da União são capazes de pagar, se não tivés­
sem que pagar mais nada além da dívida intem_a. Pois bem! 
Gostaria de dizer que contemplo o dano da Amazônia, não 
pela Amazó~ia só e em si mas também pela falta de Reforma 
Agrária no Nordeste, a falta de Reforma Agrária no Sul!Su­
deste, a falta de Reforma Agrária-na-região Centro-Oeste. 
Quando chegamos na Amazônia, no sudeste do Pará, encon­
tramos maranhenSe-s, piauienses, goianos, mineiros, baianos. 
Na verdade, nada temos contia eles; gostamos mUito de sua 
presença. Mas sabemos que, ao lado de alguns que vão para 
lá feito aventureiros~ outros o fazem porque foram tangidos 
dos seus estados. Quando se vai a qualquer garimpo no Tapa­
jós, e assiste-se ao que assiStimos no meio do ano passado ... 
o Tapajós ficou limpo de novo. Ficou limpo de novo, por 
quê? Porque a atividade garimpeira foi de tal maneira redu­
zida, por questão do valor do ouro, que aí novamente se 
recuperou o Tapajós. Culpados são os garimpeiros? Não, são 
duzentas mil pessoas que foram para lá lutar pelas suas vidas. 
E!~s. com certeza absoluta, não saem de lá com nenhum patri­
mónio, mas sabemos que a elite de Itaituba tem aviões, vive 
muíto bem, compra apartamentos em Miami e assim por dian­
te. Então eu diria· que o teina ilossó ê ligar a questão regiOnal 
a uma_ questão mais alta, que não seja presa só à questão 
nacionalista nem à regionalista. É o de disCutirmos o rilOdelo 
5fe _ desenvplyimento econômico do Brasil, com esse ctf>ita­
lismo terrível que fizemos aqui. De quando em vez, vemos 
discuros e mais discursos ... 

O SR. CÉSAR DIAS - Pré-capitalismo! 

. O Sr. Almir Gabriel-Exatamente, pré-capitalismo. Dís­
cursos e mais discursos, que acabam sempre ferindo- como 
médico podemos dizer o sintoma, mas a doença, a causa, 
a etiologia, essa nós continuamos de fora. V. E~ conhece. 
O sudeste do Pará tem terras e mais terras que foram devas­
tadas;. e flor~stas de_ terras alta~ tão dev~stad_as que fizeram 

_pastos. Hoje, quando passamos, vemos aqueles imensos cemi­
téirios de castanheira~. Lá, junto com o campo, o que há? 
Sq urtiga, tiririca e outras coisas que o gado não come. Estão 
abandonados, mas são a reserva de património daqueles gran­
des latifundiários. Então, eu gostaria, honestamente, de colo­
car que admiro e aceito a posição do General - para mim 
está tudo bem. Mas_ acho que S. Ex~ faz uma denúncia-incor­
reta. Ná verdade, não há perigo nenhum de "vietnamização" 
da Amazônia. O que determinou a luta no Vietnã foi uma 
condição inteiramente diferente da ocupação atual da Amazô­
nia. E tenho dito aos meus amigos, inclusi_ye àqueles que 
têm posição muito_ ã esquerda, que neste País não haverá 
realmente uma revolução transformadora, enquanto a Ama­
zônia servir de colchão de amortecimento da pobreza e da 
miséria. Isso aconteceu nos séculos XVI, XVII, XVIII, está 
acontecendo _no século _?(X; e queiram - _prozam os céus 
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-que não venha a acontecer no século XXI. Eu diria, como 
senador da Amazônia tanto quanto V. Ex~, que é necessário 
que saiamos dessa para uma outra posição que é, no meu 
entender, mais conseqüente. Qual é? A de que nos unamos 
todas as vezes em que os Governos apresentem coisas ao 
Congresso Nacional para que possamos impedi-las votando 
contra, na própria medida em que esses pedidos não respon­
dam por coisas essenciais para a Amazônia. Incentivos? São 
necessários, mas não respondem pelas nossas necessidades. 
Devemos ter em conta que as necessidades da Amazônia têm 
que ser dimensionadas no total do investimento do Brasil, 
assim como ocorre com o Nordeste, com o Centro-Oeste, 
e fazer uma redivisão desse montante de investimento do 
poder público e da iniCiativa privcida. Enquanto não fizermos 
essa discussão, com certeza absoluta, a Amazônia será sempre 
tratada na base da esmola e do favor. E é isso que precisamos 
mudar. Louvo o discurso de V. Ex~ Considero o da maior 
importância, mas acho que seria extraordinariamente impor­
tante que pudéssemos nos unir junto Com o Nordeste, com 
o Centro-Oeste, no sentido de rediscutir o capitalismo brasi­
leiro e o dano que ele vem provocando no conjunto da socie­
dade brasileira. Diria mais: a agricultura brasileira certamente 
provoca mais danos do que tod_os os já feitos sobre a Amazô­
nia, porque provoca erosão, porque usa agrotóxiCõ-S-da manei­
ra com que o faz; porque, enfim, tem manipUlado as terras 
brasileiras da maneira que o faz, com uma produtividade bai­
xíssima como tem tido .. Evidentemente, é preciso-discutir. 
Diria; bendito os ecoloucos que nos fizeram refletir sobre 
essas questões, o que não quer dizer que sigamos os seus 
gritos e seus apelos. Benditos os ecoloucos que permitem 
que a sociedade brasileira possa refletir sobre o seu modelo 
de desenvolvimento e inclua, entre os bens naturais que temos, 
a sua população, especialmente a sua população mais pobre. 

O SR. CÉSAR DIAS- Nobre Senador, agradeço a parti­
cipação de V. Ex• neste' peque:i10 disCurso~ aludido na tarde 
de hoje. 

Eu também primo pela defesa da conservação do Planeta. 
A meu ver, nós, o Senado Federal, o estuário -das reflexões 
do povo brasileiro. Porém não podemos permitir qUe, lenta­
mente, os organismos internacionais se a:prOXímeiD-da Ama­
zônia sob o escopo da proteção indígena e da ecologia, impe­
dindo-lhe o desenvolvimento. Na minha opinião, deve haver 
o binômio: desenvolvimento e ecologia. 

Gostaria até de sugerir ao Governo que crie" õ Ministério 
da Amazônia para fazer um programa de desenvolvimento 
da Amazônia, com conservação da sua biota uriívei"sãl, -que 
é, hoje, um décimo da biota do mundo em termos de seres 
vivOs, de vegetais, de toda a sua fauna. Estou, tamb~m, ao 
lado desse binômio: desenvolvimento com ecologia. O que 
não posso permitir é desativar a Sudam, o Finor, os fiiümCiã­
mentos de desenvolvimento da região, simplesmente porque 
os senadores norte-americanos, os ecologistas o querem. 

O Sr. Aluízio Bezerra- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. CÉSAR DIAS- Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Aluízio Bezerra- Senador César Dias, quero para­
benizá-lo pelo pronunciamento que faz hoje nesta Casa. Sem 
dúvida alguma, o que V. Ex• está colocando para este Plenário 
está sendo discutido por grande parte da opinião pública brasi­
leira acerca da questão desenvolvimento e· conservação da 
Amazônia. Eu queria juntar, nesse breve aparte, ao pronun­
cia}nento que faz V. Ex• como senador da Amazônia e também 

como Vice-Presidente do Parlamento Amazônico, que reúne 
os -parlamentares de todos os países da bacia Amazônica, 
algumas colocações importantes, como a que acontecerá no 
ano que vem, em junho, a EC0-92, no Rio- de Janeiro. É 
"importante- que os parlamentares brasileiros, especialmente 
da região Amazônica~ como de resto estou em sintonia com 
os parlamentares dos demais países da Amazônia, com relação 
aos resultados da EC0-92. Diante da colocação-que se faz 

_hoje, a postura em favor de um desenvolvimento ecossus­
tentado, ou a outra opção sectarista, de trancar a Amazônia 
numa vitrine, é claro que somos contra a devastação, porque 
temos a opção racion-al de aproveitamento dos recursos natu­
rais da Amazônia, baseada em critérios de manejo auto-sus­
tentados ou ecossustentados, que é a forma apropriada para 
o desenvolvimento da Amazônia, onde habitam, hoje, inilhões 
e milhões de pessoas. É importante dizer a V. Ex• que temos 
receio de que os países ricos venham para a EC0-92 com 
uma posição bem definida e em nome.da ecologia que defende­
mos, e temos o dever de defender o modelo de desenvol­
vimento em absoluta h·armonia com a conservação do meio 
ambiente na Amazônia, porque sabem do imenso potencial 
de recursos naturais daquela região e o que isso representa 

. para o desenvolvimento do Brasil e dos demais países da 
bacia Amazônica, bem _como a integração regional, a nossa 
ligação com o Pacífico. E essa é a preocupação efetiva para 
os países ricos que participarão da EC0-92 e que desejarem 
tirár, apoiando-se na opinião pública nacional e internacional, 
posições que sob a cobertura de defender a ecologia firmam 
a estratégia de colocar na geladeira a Amazônia impedindo, 
assim, que o Brasil, a população brasileira e os demais países 
da Amazônia, de maneira absolutamente racional, viabilizem 
o aproveitamento racional dos imensos recursos naturais, em 
favor das populações dos países qUe participam da Amazônia. 
Em função de posturas estratégicas, como foi o caso da 
BR-364, quando o Sr. George Bush, depois de visitar a Ama­
zônia em dois aviões lotados por parlamentares e empresários 
norte-americanos, preCisamente no Acre, à época de Chico 
Mendes, ao retornarem aos Estados Unidos e_a examinarem 
a função estratégica da BR-364, a primeira estrada que tem 

-o projeto de impacto ambiental e, portanto, sem nenhum 
risco para a ecologia, porque ela já está construída -deveria 
ser só pavimentada- pressionaram o Sr. George Bush que, 
numa posição inusitada, nunca vistà, bateu o martelo na mesa, 
por ocasião dos funerais do Imperador Hiroíto, do Japão, 
e disse que os japoneses não podiam financiar a: BR-364, 

- que estava com um projeto para ser financiada, ligando o 
Brasil ao Peru e, conseqüentemente ao Pacífico. Em ilomé 
de que? Da ecologia. E sabemos que essa defesa não era 
absolutamente ecológica; mas sem dos interesses estratégicos 
para que o corredor de importação-exportação Brasil-Pacífico, 
fosse colocado na geladeira e não houvessem os recursos natu­
rais apropriados para essa abertura de integração e desenvol­
vimento da região Norte do_ Pafs. Portanto, é importante. 
E, para isso, vamos estar com todos os países da região, numa 
exposição internaciOnal da Amazônia no Rio de Janeiro, preci­
samente no antigo MEC, hoje Palácio Gustavo C.ipanema, -
para interaçãO com a comunidade internacional, a fim de ga­
rantir a comuriicação de que a Amazônia brasileira e os demais 
países da bacia Amazônica estão firmemente conscientes e 
que têm propostas de desenvolvimento auto-sustentado, que 
não cria:m, nenhum risco para a Amazônica até porque a 
nossa defesa da ecologia é fUnção do bem jurídico social mais 
relevante do planeta, que é o homem. 
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O SR. CÉSAR DIAS -Nobre Senador Aluízio Bezerra, 
como Vice-Presidente do Par,amento Amazônico, V. EX'~ po­
derá contribuir, e muito, nas propostas que vàtílos, a partir 
de agora, tomar como u_ma posição d_a Bancada da Amazônia. 

Com relação aos maus tratos com que v~~ tratando toda 
a Panamazônica, recentemente participamos de uma reunião 
com embaixadores dos países que fazem parte da bacia Ama­
zônica e vimos que eles também estão preocupados com o 
que poderá ocorrer _com o desenvolvim~nto dq~_ vale .. Essa 
também é uma preocupação que deverá ser levada à EC0-92 
pelos países que faza.m parte da bacia Amazôníca. 

Gostaria de registrar o meu agradecimento pela partici­
pação de V. Ex•. 

O Sr. Àureo Mello - Perniite-me V. -Ex~- um ipart"f? 

O SR. CÉSAR DIAS - Concedo o aparte a V. Ex•, 
nobre Senador Aureo Mello e, logo após, passarei a palavra 
ao Senador Oziel Carneiro. 

O Sr. Aureo Mello- V. Ex~, permitirido-me este aparte, 
dá ensejo a que eu me recorde da primeira ve-z em cfue tomei 
conhecimento da chamada cobiça internacional sobre a Ama­
zônia. Essa cobiça- não e \tnl3 miragem; não· é uma fiCÇão, 
não é uma criação literária: Ela foi d~nunciada em te~os 
claros e perfeitamente objetivos pelo professor Artur César 
Ferreira Reis, nUm livro intitulado A Amazônia e a cobiça 
internacional, livro este que possuo e que relata o seguinte: 
"Um oficial de Marinha, Adido da Embaixada do Brasil na 
Itália, comunicou a ele que havia surpreendido uma reunião 
das chamadas potências do Primeiro Mundo, em que já esta­
vam retalhando a Amazônia, um pedaço para os Estados Uni­
dos, outro para a Inglaterra, outro para a Itália, e outro para 
a França, etc., transformando aquela região em uma- !errá 
de ninguém, que pertencia a todos, menos aos brasileiros. 
Por cat\sa desse episódio nós, que ao tempo, éramos deputado 
estadual, juntamente com Plínio Coelho e com outros compa­
nheiros nacionalistas do Estado do Amazonas e do Pará for­
mulamos e iniciamos ã campanha da Hiléia Amazônica- que 
se transformou em um grande incêndio patriótico, inclusive 
com a participação, em todo o País, das forças de_ esquerda 
e também do ex-Presidente Arthur Bernardes. Tivemos mui­
tas reuniões memoráveis, entre as quais uma, na Associação 
Brasileira de Imprensa, à qual tive o ensejo de comparecer 
e .o_nde estava presente o hoje Senador Maurício Corrêa. f.lJi 
o únicO orador a ser aplaudido de pé, por aquela grande 
assistência, da qual faziam parte aS maiores expressões do 
nacionalismo brasileiro, na ABI. Após esse movimento fantás­
tico que houve no- Brasil, vimos recuarem as tentativas de 
internacionalização que haviam sido denunciadas por Arthur 
&teriormente, os gananciosos se -aptesentaram com outra más­
cara, com outra fisionomia, Com outra feição. Veio aqui um 
cidadão chamado Herman Kahn, se apresentando como um 
novo profeta daquela região, sugerindo inundar a Amazônia 
com um grande lago que iria, é lógico,-manter submersos 
os grandes depósitos de minério, (Jue é- o que realmente e·sses 
cidadãos objetivavam naqUela área internacional- no ponto 
de vista deles - e fantástica. Confe_s_so a V. Ex~ que muitas 
vezes meditei como é "que Hitler, como é que os colonialistas 
da Grã-Bretanha, como é que os ditadores e os componentes 
do Eixo, que transformou o mundo num teatro de guerra, 
em 1939, não se lembraram de investir contra uma região 
inerme, incapaz de se defender, que seria a Amazônia, e 
com a q'ual, quem sabe, eles teriam resolvido os seus proble-

mas, sem ter havido a grande guerra em que o mundo se 
empenhou. Bom, a Amazônia e o Brasil, mais urna vez, reagl­
rnm cOritta a idéia do lago, e o Sr. Herman Kahn foi corrido, 
pelo menos no ponto de vista de opiniãO, por aqu-eles que 
resguardavam a nossa grande área, a nossa grande floresta, 
ã-nOssa grande região de minérios. Agora, surgiu esse projeto 
infeliz, que é subscrito por diversos Senadores dos EstadOs 
Unidos, entre os quais o Senador Eduard Kennedy, e que 
foi inicialmente denunciado aqui pelo nobre Senador Esped­
-ctião Amin, que é de origem sulista e ao qual não se podem 
apOntar vinculações regionais com a Amazônia; a não ·ser 
o seu patriotismo e ·ó seu desejo de que o Brasil, em todos 
os seus segmentos, pertença realmente a todos os brasileiros. 
-Esse assunto foi secundado por quase todos nós que perten­
cemos à representação parlamentar da Amazônia. O aSsunto 
prosseguiu e se manteve, provisoriamente, em banho-maria. 
Agora, tive oportunidade de denunciar da tribuna, fazendo 
até um apelo específico aos meus pobres conterrâneos, iludi­

-dos e Baqueados por essas informações, que chegam a eles 
deformadas, como se fossem uma trilha para um caminho 
do Eldorado, que não cairam nessas amiadilhas. Há, realmen· 
te, um movimento forte, em toda a Amazônia, no sentido 
da seCessão, no sentido de que a "Amãzôn'ia pertença aos 
amazônidas", conforme uma associação que foi criada em 
Itacoatiara e que me convidou para participar de um comício 
com esse objetivo; conforme um projeto a·presentado por um 
deputado paraense no sentido de seccionar a Amazônia do 
Brasil, para que ela pertencesse "aos amazônidas", no sentido 
de que a opinião pública, tanto de Manaus quanto do interiOr 
do estado, e de alguns setores do Pará tirem da cabeça essa 
idéia de que a Amazónia tem qUe pertencer -somente-aos 
am~zônidas. A Amazônia pertenCe 3o Brasil e este precisa 
coinpreender que a Amazônia também lhe pertence e deve, 
realmente, assumir a: posição de amigo, de pai e de pafte 
daquela carne que é a terra longínqua daquela região, para 
que não se pense que o Brasil está interessado em abandoná-la 

_e desprestigiá-la. Quando o General Santa Cruz; __ as_severou 
que há um movimento no sentido de secessão da Amazônia, 
e que aquilo poderia se tornar um segunde Vietnã, S. Ex~ 
repetiu as mesmas palavras que ouvi do Sr. Ministro do Exér­
Qtq, General Leônidas Pires Gonçalves, ao tempo da Admi­
nistração José Sarney, quando o ministro ·-disse e histOriou, 
àqueles que estavam na residência do nobre Senador João 
Menezes, que aquela terra não seria entregue, em hipótese 
alguma, à ambição e à ganância dos estrangeiros, sob pena 
de tornar-se um novo Vietnã, uma Coréia, ou quãlquer outra 
_terra onde houve brigas e batalhas memoráveis que marcaram 
o nosso tempo. Penso que a posição uniforme, de todos os 
amazônidas desta Casa, deve ser a de prevenir, antes de tudo, 
aos nossos patrícios que ali se encontram, que não devem 
se empolgar pelo canto da sereia, não devem pensar que ama­
nhã se tomarão norte-americanos, franceses, italianos, e que­
jandos, ou serão componentes de um dos grandes países do 
Primeiro Mundo. O que se deve ter em vista que devemos 
corifinuar brasileiros, mas que o Brasil, esse pequeno pedaço 
de um grande País, que tem a Amazônia como dois terços 
de sua extensão,_ esse pequeno País em que seria o Brasil 
sem a Amazônia, deve orientar-se no sentido de dar àquela 
região o seu apoio e toda a sua atenção. Concordo plenamente 
com V. E~ quando encara a necessidade de termos, senão 
Um Ministério da Amazônia, "uma Secretaria da Amazônia, 
porque isso seria uma assistência eril 6le0-canfcifãdo para 
uma região que está em desespero. E nós, amazônidas, esta-
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mos avisando continuamente neste Senado, e precisamos dar 
conhecimento às forças- militares deste País e a toda a popu w 

lação que deseja o País integrado, de que a Amazónia está 
em crise e que é necessário que todos se voltem- para lá, 
estabelecendo uma forma de combater a ânsia e as garras 
aduncas que, agem a semelhança daquilo que Getúlio Vargas 
disse na sua carta de despedida, "que as aves de rapina querem 
sangue", acabar com a Amazônia e ·entregá-Ia à ambição inter­
nacional. Teria mais a dizer a V. Ex~ se, no curto espaço 
de um simples aparte, isso me fosse permitido, mas, infeliz­
mente, existem mais coisas a serem declaradas, e sei que 
V. E~ delas tem conhecimento, inclusive do minério que 
existe no subsolo das nações indígenas, nações essas-que Dão 
são brasileiras, que não são venezuelanas, que não são peiua­
nas, porque elas não tém pátria, elas se movimentam de_ um 
lado para outro. E esse prOjeto, viSando dar assistência às 
nações indígenas, nada mais é do que um projeto vulpino, 
destinado a saquear a grande região. 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me V. Ex• um aparte?_ 

O SR. CÉSAR DIAS- Senador Ronan Tito, permita-me 
que, antes, responda ao nobre Senador Aureo Mello. 

Senador Aureo Mello, V. Ex~ esgotou,_ totalmente, o 
assunto da internacionalização da Amazônia, da invasão da 
Amazônia, da vietnamização da Amazônia. -

Gostaria de acrescentar um pequeno raciocínio. O Exér­
cito tem o seu serviço de informação e, Se não o tivesse, 
o General Santos Cruz não teria dito que existe ingerênda 
externa e urna provável tendência de internacionalizar a Ama­
zônia. Acredito que o pensamento do general está c_orreto. 
Por isso estamos aqui nos solídarizando com o seu pronuncia­
mento._:Agradeço a V. EX' pela participação, comocamazónida, 
como poeta, como uma pessoa· que· vive no estado, como 
uma pessoa que escreve sobre a Amazônia. V. Ex~ ilustrou 
em muito o meu pequeno discurso nesta tarde. 

Passo a ouvír o aparte do ilustre Senador Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador César Diaif, nl.éSmo­
que muitas vezes os senadores do Amazonas possam achar 
que esse assunto só sensibiliza ·os amazônidas cada vez que 
se fala em Amazônia, não só aqui, rnas-alhui'eS;--todos--ilõS, 
brasileiros, que desrespeitamos o Tratado de Tordesilhas e 
acabamos incorporando uma grande parte do território sul-a­
mericano ao Brasil e mais tarde, com o Barão do Rio Branco, 
Plácido de Castro etc., formamos esse imenso mapa do Brasil, 
nos _orgulhamos muito e nos sensibilizamos com os- problemas 
da Amazônia. Senti-me provocado, principalmente quando 
V. Ex' debatia com o Senador Almir Gabriel. Entendo que 
não há nenhuma divergência entre os dois senadores, apenas 
de enfoque quanto à forma apaixonada de tratar a questão 
ecológica. No entanto, há um trecho no aparte do Senador 
Almir Gabriel que, sem dúvida, me provocou.- Muitas vezes 
eu tenho repetido o que S. Ex' disse aqui, acho que é da 
maior importância e não pode passar despercebido, O Brasil 
não é uma série-de departamentos; o Brasil não é Nordeste; 
o Brasil não é a Amazônia; o Brasil é todo o seu território. 
Enquanto estivermos aqui discutindo os problemas do Nor­
deste, os problemas da Amazônia, como se o Senado fosse 
um clube fechado e só parlamentares dessas áreas tivessem 
acesso; enquanto continuarmos criando leis que ''favoreçam", 
pois Sudene e Sudam, para mim, são uma brincadeira de 
mau gosto para tapear o Norte e o Nordeste, nada consegui­
remos. Então, quero ficar naquele trecho d_O discurso_do Sei:la­
dor Almir Gabriel, q'ue diz que enquanto não tratarmos o 

Brasil como um todo, vamos ficar mandando dinheiro para 
a Sudene, um "cala-bocazinho" para a Sudene. E grande 
parte das pessoas concordam sempre com a Sudene, porque 
reciclam aquele dinheiro, que fica sempre nas_ mãos dos mes­
mos~ e mandam algum dinheiro pela Sudam para a Amazônia. 
Enquanto isso, o BraSil não se planeja como um país, como 
urna naçã-o total! Os problemas da Amazônia são tanto dos 
senadores da Amazónia conio -dos senadores do Rio Grande 
do Sul, ou são ou estou enganado quanto ao meu conceito 
de país. Por outro lado, também, quando. se fala em criar 
incentiVos parà uma e outra região, na verdade o que estamos 
dando é um "cala-boca" para uma e outra região. Sincera­
mente, é preciso um planejamento total deste _Pa_ís e distri­
buição dos recursos de acordo com a população. Não podemos 
continuar aplicando a maioria dos recursos no Centro-Sul, 
principalmente em São Paulo, dando um- digamos- "cala­
boca" a outras regiões. Os nordestinos calam-se porque rece­
_bel}l di~heiro pela Sudene e os amazônidas_ porque recebem 
dinheiro pela Sudam. O grande crime da nossa Constituição 
é ó sistema -tributáiio nacional, que distribui as riquezas-para 
os ricos . E _nesses ricos, eu colocaria o meu Estado de Minas 
Gerais, que tem regiões ricas ·e pohres; nias a AmazQnia e 
o Nordeste brasileiro claudicam sempre nessa distribuição. 
Pod_em criar mais duas Sudenes, mais três Sudams e a injustiça 
permanecerá. Enquanto não tivermos grandeza para planejar 
o Brasil como país unitário - repito - não chegaremos a 
lUgar algum. Vem um político e reivindica verba para a ~ua 
região eleitoral, vem outro e solicita taMbém verbaS, e todos 
ficam satíSfeítós; todos, menos os brasileiros que têm a condi­
ção -de olhar este País_ çomo um todo e querem o País mais 
igualitário. Partilho um pou_co da indignação de V,_ Er., quan­
do se trata da ecologia no nosso Brasil, porque, verdadei­
ramente, há- como disse o próprio Senador Almir Gabriel 
-um emocionalismo exagerado. Dou razão aos estrangeiros, 
principalmente ao Primeiro Mundo, porque eles já devas­
saram todas as suas florestas, num momento em _que não 
existia eSsa consciência de ecologia, e agora querem e precisam 
nos ajudar a preservar o que é nosso. Muito obrigado a V. 
Ex~ 

- O SR. CÉSAR DIAS -Agradeço ao nobre Senador Ro­
nan Tito pela participação. Para mim, é um pesãdelo, a atual 
situação por que passa a Amazônia. Não só a Amazônia, 
o Brasil, mas a recessão alcançou, na sua maioria, a populaçã-o 
amazonense. 

Devemos pensar no Brasil como um todo, um projeto 
global. Até que isso não aconteça, temos que voltar os olhos 
para a parte setentrional do País, e olhar aqueles dezesseis 
milhões de amazonenses que estão hoje passando sérias difi­
culdades. 

O Sr. Oziel Carneiro- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. CÉSAR DIAS- Tem a palavra V. Ex•. 
O Sr. Esperidião Amin- -Senador César Dias, gostaria 

de solicitar um outro aparte a V. Ex• 

O Sr. Oziel Carneiro- Realmente, nesses últimos dias, 
a Amazônia tem estado presente na tribuna do Senado Federal 
e também na tribuna da Câmara dos Deputados. Posso dizer 
a V. Ex~, nobre Senador, que vejo, nas ponderações do Gene­
ral Comandante do Exército que está servindo na região ama­
zônica, muito de verdade e quase nada de fantasia. Quando 
discutimos a Amazônia, eu, pelo menos, não o faço emocional­
mente, mas o faço compelido pelos problemas de uma região 
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rica no seu subsolo, potencialffiente já definida, com enorme 
poder gerador de energía de origem hídrica, __ com uma bacia 

, hidrográfica de água doce, sem dúvida, a rilaior do Inundo. _ 
A partir do momento em que corilCÇã.ram a detectar no 

subsolo da Amazônia as ricas províncias minerais, õ problema 
da ecologia fluiu rapidamente. Penso que nem eu, nem V. 
Ex• nem nenhum senador da Amazônia que defende o desen­
volvimento daquela área, deseja a ecologia osem. preservação. 
Sem dúvida, almejamos ser julgados pela geração _qu~ nos 
sucederá e, para isso, precisamos ter a inteligência: e a capãct:­
dade de usar os nossos recursos naturais, ·sem impedir que 
essa dádiva também seja usada pelas gerações futuras. Agora, 
não se pode conceber que a Amazônia, com todo esse ponten­
cial de riqueza, permaneça abandonada pelo Governo e pela 
sociedade brasileira; não há um plano de desenvolvimento 
para a Amazônia como se fez ria antiga SPVEA e na Sudam 
atual. Não são os recursos do Fundo Constitucional, previstos 
no art. 159, que resolverão o problema, e a Amazônia prec1sa 
lutar por esse pouco de participação que tem fio 0Yç3.rrient0 
da República brasileira. A Amazônia precisa, sem dúvida, 
ter voz permanentemente no plano nacional mostrando os 
seus problemas para que a sociedade brasileira, a exemplo 
do que está ocorrendo com os povos do Prim"eiro- Mundo, 
se conscientize efetivamente da importância daquela região, 
não apenas para o BraSil, mas para todo o Planeta. 

Quero declarar, também, na tarde de hoje, que quando 
se fala em cobiça ou tutela dos destinos da Amazônia, não 
se está fazendo nenhuma fantasia. E busco nm exemplo recen­
te. Todos sabemos que a Organização das Nações Unidas. 
foi ctiaâa com um objetivo único. Qual? Manter a paz em 
todo o Planeta. A realidade é que, recentemente, por uma 
questão econômica, o qUe se verificou foi que a ONU não 
teve a capacidade de evitar uma guerra, mas teve autoridade 
para recolher, recrutar recursos_ financeiros __ -que--permitiram 
o massacre no Golfo Pérsico. Morreram, no máximo, quatro­
centos soldados aliados. E as inforrifaçõeS -sãõ de que morre­
ram 150 a duzentos200 mil soldados de Saddam Hussein. É 
evidente que jamãis aprovaria o ato de Saddam Hussein inva­
dindo o Kuwait. Mas, sem dúvída, ali ficOu patenteado que 
o poder econômico do PrimeirO Mundo cria uma restrição 
à soberania de qualquer país, em qualquer parte do mundo. 

Por isso, penso que, seni. emoção, dentro da racionalidade 
que deve caracterizar o nosso comportamento como represen­
tante de uma unidade da Federação nesta Casa legislativa, 
deveremos continuar _alertando a sociedade brasileira para 
o perigo que representa a tutela internacional sobre a Amazô­
nia. E foi lido aqui, ontem, pelo Senador Pedro Simon, do 
Rio -Grande do Sul, uma passagem da palestra que esse gene­
ral fez por ocasião da visita_d_e membros da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, onde pastores de di­
versas religiões, nos seus países de origem, comeÇanfa dizer 
que a soberania da Amazônia é restrita, porque ela não perten­
ce a nenhum país, é um patrimônio do mundo. E, se nós, 
brasileiros, não nos conscíeritiZãrmoS efetfv-amcnte de que a 
Amazônia é importante para este País, de que os 16 milhões 
de irmão nossos que ali vivem não são relegados e que, aquela 
região é uma dádiva de Deus para nós brasileiros, não tenho 
dúvida de que mesmo que não tenhamos a Amazônia interna­
cionalizada materialmente, teremos a Amazônia tolhida no 
seu desenvolvimento, pela subtração da nossa autodetermi­
nação sobre aquela grande região brasileira. Era o que queria 
dizer a V. Ex~ nesta tarde, apresentando a minha solidariedade 
e os meus pontos de vista neste meu aparte. 

O Sr. lrapuan Costa Júnior- SenadOr César Dias, V. 
Ex~ me permite um aparte? _ 

O SR. CÉSAR DIAS- Agradeço ao nobre Senador Oziel 
Carneiro, pela honrõsa participação, para mim -nesta ta:rde 
de hoje, no pequeno discurso que pronuncio no 'plenário. 

Precisamo.s tomar posi9õ_es políticas_efetivas, aqui no 
Congresso NaC1ona1, para co1bu as gestões que a -comunidade 
~n_te~acional está queren~o fazer com_ a Amazônia. Hoje, 
já eXIste a soberama restnta americana no Golfo Pérsico 
soberania essa que poderá se estender para a Amazônia. Nã~ 
cf.~Jy_ido disso, porque há dez anos, quando, após me formar, 
fui trabalhar na_ ~mazó!lia, já ouvia alguns antropólogos euro­
peus falar que mam cnar uma nação indígena na Amazônia. 
~u acha.va aquele d~scurso, em?ora ide3:lista, utópico. Na rea­
lidade, Já está próximo de efetivar-se, ãtra"Vés de um decreto 
presidencial, a criação de uma nação indígena, que denomi­
nam, hoje, a "Nação yanomami," existente no meu estado. 

. Concedo, agora, o aparte ao nobre Senador Irapuan Cos:. 
ta Júnior. 

O Sr. Irapuan Costa Júnior - Nobre Senador César 
Dias, vou dar um brevíssimo aparte, mesmo porque pretendo 
fazer, perante esta Casa, amanhã, um relato, também resu­
mido, da viagem que fiz à região amazônica, tão bem repre­
sentada aqui, por tantos senadores ilustres, inclusive o Senador 
Almir Gabriel. Voltei muito impressionado, eu que não co­
nhecia a fundo a Amazônia, cõm o que vi ali, principalmente 
com essa ameaça que paira sobre a região, ameaça de restrição 
à nossa soberania. O comandante militar da Amazônia foi 
muito enfático, quando disse da disposição -do Exército brasi­
leiro em preservar a região. Acho que cada um de nós tem 
a obrigação e o compromisso com essa região; principalmente 
nós que a vimos, que a visitamos agora, e que sabemos que 
existem ali tantos brasileiros com esta disposição - quer do 
Legislativo, como V. Ex~5 ; quer dos Legislativos estaduais 
e municipais; quer do Exército, onde a sua presença é utilís­
sima. V. Ex~ pode contar comigo, vou me somar a V. Ero 
e com os demais parlamentares da região nessa luta, que 
é pela soberania nacional. Muito obrigado. 

O SR. CÉSAR DIAS-Agradeço a V. Ex•, nobre Senador 
Irapuan Costa Júnior, pela participação. 

Muitos brasileiros, realmente, não conh~cem de perto 
a realidade amazônica, principalmente~ o Sr. Secretário José 
Lutzenberger, a quem gostaria de chamar de O- "Tio Sam" 
brasileiro, que não pensa em desenvolver o Brasil, pensa so~ 
mente em denegrir a imagem do povo brasileiro. 

Recentemente 1 na Festa da Ma~ em Santa Catarina, 
S. Ex~ disse que a maçã estava contaminada com agrotóxico, 
e não quis comê-la. Veja o problema econômico que S. E~ 
poderia trazer aos produtores de maçãs da região, ainda, dene­
grindo a imagem deles, dizendo que estariam inserindo agrotó~ 
xicos na alimentação do povo. Então, vejam V. Ex~s, corno 
é inconseqüente O HTio Saín", Secretário do Meio Ambiente, 
o Sr. José Lutzenberger. 

O Sr. Esperidião Am.io- Permite-me V. Ex~ um aparte? 
O SR. CÉSAR DIAS- Concedo o aparte ao nobre Sena­

dor Esperidião Amin. 
O Sr. Esperidião Amin - Senador César Dias, o tein-a 

focalizado é tão polêmico e tão fascinante que reincido no 
aparte, não apenas para reiterar à m1riha -solidáfiedade, mas­
para partilhar da advertência que V. Ex~ traz a esta Casa, 
mais uma vez, nos seus exatos termos. Nenhum de nós pode 
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ser questionado no seu propósito de o Brasil chegar ã um 
desenvolvimento auto-sustentado. Significa não repetir os er­
ros que os chamados países desenvolvidos cometeram com 
a sua ecologia, o seu meio ambiente, os seus índios, como 
é o. caso dos Estados Unidos. Não queremos_ repetir os erros 
que eles cometeram. Se os cometemos ou se os estamos come~ 
tendo temos que corrigi-los; corrigi-los com a nossa autocen­
sura. Temos que corrigir esses erios do nosso processo de 
desenvolvimento com o apoio e não com a admoestação dos 
países que enriqueceram, que se tornaram ricos, es·poiiando 
o seu próprio meio ambiente e as suas populações nativas. 
Por essa razão, valho-me da oportunidade para dizer que 
temos, sim, que con-struir um modelo de desenvolvimento 
auto-sustentado e que respeite o meio ambiente. Não podemos 
aceitar, e nesse mister' não podemos ne-gligenciar, é a evidente 
tentativa de suprimir a soberania do Brasil nessa questão da 
Amazônia. Sou de outra latitude, mas sou brasileiro e sinto 
pela Amazônia pelo menos algo assemelhado ao amor que 
V. E~ sente. Por isso, não posso admitir que essa manifestação 
de oito senadores seja isolada. Ela é bem urdida. Não é uma 
manifesf3.ção lançada ao vento desavisada, não; é algo articu­
lado. Isso complernenta o projeto de lei a que me referi. 
Quero encerrar o meu aparte, lembrando apenas isso: este 
projeto de lei, subscrito também pelo Senador Edward Kenne­
dy, que subscreve também a carta de hoje, chega a dizer: 
-é assim que querO encerrai" o· meU apãite que já vai longo 
- -"que não seja concedido pelos Estados Unidos auxílio 
externo, a nenhum projeto ou programa que possa s-er danoso 
aos direitos dos povos indígenas ou tribais,ou às atividades 
que garantem a sua subsisténcia". Esse dispositivo desse pro­
jeto de lei se soma a esse estudo que os senadores subscre­
veram, que nada mais é do que uma censura, um impedimento, 
um bloqueio ao pedido de apoio de um bilhão e duzentos 
e cinqüenta milhões de dólares que o Brasil está apresentando 
para aplicar no Programa de Desenvolvi_me_nto da Amazônia, 
ou seja, é o cerceamento da posSibilidade de nós, autônoma 
e soberanamente, conduzirmos um assunto que é nosso~ Por 
iss-o, esta Casa tem o dever de não se omitit. E V. Ex~ presta, 
a esta Casa e ao País, uiri. giã.ride serviço, ferindo esse assurito 
tão polêmico. Por essa razão fascinante, como faz nesta tarde. 
'Minhas congratulações. ------

0 SR- CÉSAR DIAS- Nobre Senador Esperidião Amin, 
não se trata de um projeto de lei do Senador Edward Kennedy, 
mas de um antígeno que está sendo inserido ... 

O Sr. EsperidiãO Amin- Exatafnente. 

O SR- CÉSAR DIAS- ... na juridicidade brasileira, que­
rendo cercear a nossa soberania. O projeto do_Senador Ed-_ 
ward Kennedy, como eu disse anteriormente, está sendo estu­
dado, desdobrado para que possamos coibir qualquer atitude 
e ingerência sobre a nossa população indígena. 

O Sr. Almir Gabriel- Permite-me V r Ex~ um novo a par:: 
te? 

O SR- CÉSAR DIAS - Ouço o aparte do nobre Senador 
Almir Gabriel. · · 

O Sr. Almir Gabriel-:..:..... Senador César Dias, gostaria 
de voltar, até abusar da paciência e da gentileza de V. Ex~, 
para que as minhas palavras fiquem situadas de maneira pre­
cisa e que as minhas colocações não tenham o viéS de parecer 
que não sou nacionalista e que não estou pret>cupado com 
o desenvolvimento da Amazônia. Penso que toda a minha 

vida pública demonstra essas duas coisas em todos os momen­
tos. Todavia, gostaria de colocar algumas coisas: a cobiça 
internacional é milenar, não é de hoje, não é de ontem, não 
tem cinquenta anos. A descoberta do Brasil e da África foí 
feifã por cobiça. Ou os espanhóis, oS portugueses, oS holan.:. 
deses, os ingleses saíram de suas terras não motivados por 
cobiça? Então, essa é uma condição permanente e, portanto, 
não afeta o meu raciocínío;- é uma constatação permanente. 
A partir desse ponto, eu diria que o fato de as nações assim 
chamadas desenvolvidas manifestarem interesses escusos~ ex­
plícitos ou não, em relação à Amazóniii,- são revelações de 
fatos outros que podem não ter o significado de urna região, 
mas tem expressão outra de quando os grandes países, ao 
tratarem os países pobres nas suas questões de dívida externa, 
também os tratam de maneira espoliativa~-É também_ uma 
questão de cobiça ou não é? No momento em que vamos 
discutir _a nossa dívida, e nessa- discussão o Sr. Presidente 
George Bush diz que não podemos ter nenhuma complacência 
e nenhuma solidariedade dos Estad_o_s_Unidos enquanto não 
resolvermos as riossas questões de juros atrasados, pergunto 
se isso também não é, segundo ele, a defesa do patrimônio, 
dos interesses dos acionistas ameriC:ã.nOS e -dos seus resp~ctivos 
bancos? Então, segundo o meu ponto de vista, a questão 
da cobiça é indesejável. Mas gostaria muito de viver em uma 
humanidade em que todas essas coisas já tivessem sido ultra­
passadas, até que a questão do sucesso individual não fosse 
à custà-âe esmagar as outras peSsoas por vista- de um capita­
lismo como o que medra dentro do Brã.sil. Gostaria im€:nsà­
mente de já estar vivendo em urna humanidade diferente. 
Mas constato que não estamos vivendo. Então, quando se 
ico não recebeu incentivos do Banco Mundial, concordo com 
essa afirmativa. O que não se diz é cjue ó Governo do Sr. 
José Sarney obedeceu a todos os mandamentos determinados 
pelos bancos internadonais, cumpriu de joelhos tudo o que 
foi dete~minado, e como faltou ao Banco Mundial algum argu­
mento para não emprestar ao Brasil, que era um devedor 
que ainda continuava sem crédito, eles alegaram a questão 
ambiental e negaram. Ora, toda a riqueza que o Brasil venha 
a produzir no seu Centro-Oeste- e que seja exportãda pela 
eStrada que vá até o Pacífico não vai provo-car nenhum dese­
quilíbrio na economia mundial. É ingênuo admitir issot É 
bom para o Brasil? É! Se exportarmos dez bilhões de dólares 
por lá, será muito bom para o Acre, para Mato Grosso; para 
Rondônia? Não tenho nenhuma dúvida~ Entretanto, vinte 
bilhões de dólares não alteram nenhum movimento do capital 
mundial. É preciso que tenhamos clareza para ver o que está 
subjacente a essa determinação.· Naquele momento em que 
o Governo brasileiro, de joelhos, fez tudo que o Banco Mun­
dial e os outros queriam não restava nenhum argumento, 
a não ser dizer que havia um dano à região amazônica e 
que por isso _mesmo não se podia fazer empréstimo. Por que . 
há missionários atuando junto aos yanornamis? É devido ao 
ãbandonoda Funai. O Senador Pedro Siroon, ontem, foi enfá­
tico ao dizer que o que pertencia ao Exército, à Marinha 
e à Aeronáutica estava lá funcionando; que os Ministérios 
civiS não estavam presentes na área do Projeto Calha Norte. 
Ele_s não- eStão presentes não é na ·calha Norte. Eles não 
estão presentes também na periferia de São Paulo, do Rio 
de Janeiro, de Belém. É a falência do nosso sistema que 
leva ao abandono das categorias incluídas entre as classes 
pobres. E aí entram a região amazônica, o-Centro-Oeste e 
o Nordeste como regiões pobres. Em todas essas áreas há 
uma elite que sempre se beneficiou, que está sempre muito 
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bem. Esteve na época daS-drogas do sertão, da borracha, 
da castanha, como está agora, na época da exploração mineral. 
Então, quando o Projeto Hudson ou outros foram feitos, 
foram baseados em uma visão utópíca de que era tini trabalho 
de cientistas que podia ou não ter alguma conseqüência p'olíti­
ca. O que quero dizer concretamente é que não troco a discus­
são da soberania nacional pela discussão do abandono nacional 
em relação ao Nordeste, ao Centro-Oeste e à Amazônia. Além 
disso, regionalizo sim, mas em termos, porque o que quero 
continuar a discufii-é que este País ttatá grande parte da 
sua população na base da misériã. de uma expectativa de_ 
vida menor, de um desperdício de vida brutal. V, Ex• é inédico 
e lembra bem que os_ nossos indic_adores de mortalidade infan­
til, quando anunciados, de 72 por 1.000 nascidos vivOs, escon­
dem mortalidade de 600 por 1.000 nascidos vivos no Nordeste. 
Qual a causa? O sistema de distribuição de água numa cidade. 
Não é nem sistema de captação e tancagem. Por que não 
acontece a distribuição? Por causa de brigas políticas_. Ora, 
vimos agora, recentemente, o Orçãmento da República desti­
nar ao Ministério da Ação Social recursos significativos para 
a área de saneamento. O que vímos? A Bahia, que evidente­
mente merece ser atendida, ter atendimento de serviços de 
abastecimento de água que, comparados os volumes de recur­
sos destinados com os Qrçamentos dos municípios, mostra 
uma diferença brutal, gigantesca e inexplicável. Caberia ao 
Ministério da Ação Social, ao Congresso Nacional dizer-que 
o sistema de abastecimento de .água que o Governo -H~deral 
deveria auxiliar deveria levar em conta a mortalidade infantil 
dessas cidades'? Creío que sim, seria justo, estariâ absoluta­
mente de acordo com as necessidades. Mas eu diria: a ida 
desse dinheiro para o Nordeste realmente resolve algum~_coi­
sa? Não resolve. Então írisisfo na questão_ e cito um exemplo: 
Balbina. Como foi feiüiT Que dano ambiental foi feito por 
Balbina'? Ao concluir-se Balbina, ela não abastecia ainda Ma­
naus, não resolvia o problema elétrico. Não se sabia que Bal­
bina não seria capaz de resolver? O dano ecológico provocado 
não foi um dano significativo'? QUando sobrevoamos o sudeste 
do Pará e vemos mata e mais mata, e, de repente, derrubadas, 
de enormes extensões de terras substituídas por castanheiras, 
seringueiras e outras por outros tipo'S de plantas. Só que essas 
plantas absolutamente não servem para pasto. Mas o povo 
que vivia lá, os castanheiros, os s_eringueiros foram jogados 
fora. Eles estão na periferia de onde? De Marabá, de Xingua­
ra. Mata-se em Rio Maria. Fomos lá com o Senador Eduardo 
Suplicy. Mata-se em tantas regiões. Foi feita a refOtiriaagrma 
lá? Não. Agora, fala-se dos garimpeiros. Mata-se dentro dos 
garimpos. Fui a Itaituba recentemente e apenas no dia que 
fiquei lá, duas pessoas foram mortas. A culpa é do garimpeiro'? 
A culpa é de quem? É de não terem feito reforma agrária 
no restante do Brasil. Essa é a questão. Então, a questão 
básica na qual continuo insistindo é que não perco ne_m a 
visão nacionalista, nem a visão regionalista, mas não perco 
a visão essencial, que essa deve ser, sim, a fonte de nós nos 
unirmos como representantes da Amazônia, como represen­
tantes do Nordeste, como representantes do Centro-Oeste. 
A fonte qual é? É o trato feito pelo Governo e pelas elites 
em relação a essas regiões, de modo terrivelmente mau~ de 
abandono permanente, e que nós nos consolamos em quando 
em vez. Nos consolamos com incentivos, com a criação da 
Sudam e da Sudene, mas nós não discutimos o que é ess_encial, 
é a discussão sobre a pobreza do Brasil e a distribuição dos 
recursos para o nosso desenvolvimento. Insisto: a Amazóilia, 
enquanto não tiver uma participação de quinze vinte bilhões 

de d?Iares; o No_rd~ste, enquanto não tiver uma participação 
de vmte tnnta b1lhoes de dólares ao ano para a sua infra-es­
trutura econômica e sua infra-=-estnitüi'a social não sairão da 
miséria. Continuará havendo migração para as grandes cida­
des, para o Sul, Sudeste, e nós continuaremos lastimando. 
Tem_o s6 qué- nós usemos o discurso do Edward Kennedy, 
que nós usemos as orações de outros países para nos defender 
daquilo que é uma omissão principal, a de discutirmos a(juí 
entre ós brasileiros, no Poder Executivo, no Poder Legislativo 
no sentido de que a secessão da Amazônia é um absurdo 
ser pensada. 

A Cabanagem foi () único movimento social real que 
este_ País teve. A · 
Cabanagem foi uma revolução que· o BraSil teve no Estado 
do Pará, em 183_Q. Pois bem, nem n~quele momento se pensou 
em secess_ão. 
· Pensar em Secessão da Amazônia é urDa tolice giganteSca, 
nós queremos é estar integrados ao Brasil, ao seu desenvol­
vimento, e não aceitamos o direito de nós fazermos discursos 
e o Sul, Sudeste ficar com o dinheiro do Orçamento. Esta 
é a questão sobre a qual nós temos que trabalhar. Acho que 
nós devemos ter posição autônoma, séria, sobranceira, sobe­
rana em relação a esses discursos internacionais, mas acho 
que antes disso nós temos que ter uma posição soberana em 
relação às elites brasileiras e o Governo tem traído sistemati­
camente a Amazônia, o CentrO-Oeste-e o Nordeste. Agradeço 
a gentileza e a paciência de V. Ex' ao ter-me permitido voltar 
a tratar desse assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
_dência _solicita ao nobre Senador César Dias que nã_o conceda 
mais apartes, todos eles brilhantes, durante a conclusão do 
seu magnífico discurso na tarde de hoje. 

A Presidência pede ao ilustre Senador por Roraima que 
conclua o seu discurso. 

O SR. CÉSAR DIAS- Gostaria, Sr. Presidente, de como 
médico, assim como o nobre Senador Almir Gabriel, de: s_olici~ 
tar que nós realmente deixamos _de a,us_cu.Itar o Qrganismo 
humano e quando participamos da política nós passamos a 
auscultar o organismo social. 

O nobre Senador fez um relato importante mas de:_uma 
situação global do País. Realmente, nós não podemos Olvidar 
a situação porque passa o nosso povo, porque em país desen­
volvido os miseráveis passam a- trabalhadores, os trabalha­
dores tornam-se classe média e a classe média toma-se elite. 
No Brasil, atualmente e durante esta década perdida houve 
um_ retrocesso. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro Y-' A Presidência 
gostaria de advertir o orador que já ultrapassou 26 minutos 
dos 50 minutOs regimentais. -

O SR. CÉSAR DIAS .:... Apenas um minuto, Sr. Presi­
dente, e terminarei o rneu pronunciamento. 

Como dizia, gostaria que houvesse uma inversão desse 
valores: os miseráveis se tornassem trabalhadores, diminuindo_ 
o_d.-e_se:mprego, principalmente na região amazônica, onde há; 
hoje, um índice de desemprego acima de 75%, índice maior 
do que nas regiões desenvolvidas de nosso País. 

Quero encerra-r congtatulando-me com o General Santa 
Cruz, na sua denúncia à ingerência éxterna. E agradecer a 
participação dos senadores_que, taritbem com uma frieza gla­
cial, racionando, certamente, participaram conosco nessa tar-
de. ~ 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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Durante o discurso do Sr. César Dias o Sr. Dirceu 
Carneiro, ]9 Secretário deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

Durante o discurso do Sr. César Dias, o Sr. Mauro 
Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, ]9 Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem :i-iviSão do orador.) __;Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Senado dos Estados Unidos, através de 
inúmeiós senadores, resolveu fazermanifestaÇãõ cõffi respeito 
à Amazônia e a assuntos iD.teinõs brasileiros. 

Há uma decisão de moção ou declaração dos senadores 
que veio a desagradar a esta Casa. Há algo que o Governo 
dos Estados Unidos resolveu realizar, e que cabe a nós, sena­
dores, falar com muita franqueza. Refiro-me à proibição por 
parte daquele país de o Brasil estar exportando aviões da 
Embraer, produzidos em território brasileiro, para a Repú­
,blica de Cuba. 

Ora, Sr. Presidente, os Estados Unidos estão argumen­
tando que não poderia o Brasil estar exportando esses aviões, 
em função de a Embraer adquirir pe-ças para os rile-smos produ­
zidas nos Estados Unidos da América do Norte. 

Ora, quando o Brasil, por uma de suas empresas, a Em­
braer, adquire peças de qUalquer país do mundo, e particu­
lannente dos Estados Unidos, obviamente essas peças fazem 
parte de um produto que se torna brasileiro, um produto 
produzido por empresa brasileira. É muito estranho que este­
jam os Estados Unidos a fazer isso. É estranho o Brasil aceitar, 
ou mesmo a Embraer - eventuais cláusulas comerciaiS das 
empresas que fornecem esses equipamentOs - em fuilção 
de lei do CongresSo Nacional, a proibir que o Brasil exporte 
esses aviões para CUba. 

Já é tempo, Sr. Presidente, de os Estados Unidos acaba­
rem com o boicote que não faz sentido junto a uma das nações 
do Continente Americano, particularmente, do Continente 
Centro-Americano. 

Se olharmos a história das Américas, riuma perspectiva 
mais longa, houve, muitas vezes, ocasiões em que os Estados 
Unidos interferiram em Cuba indevidamente, em que os Esta­
dos Unidos interferiram em outras nações do nosso continente 
latino-americano e de Centro-América, de uma forma que 
jamais permitiriam. E, agora, os Estados Unido~ que se pro­
clamam artífices da liberdade e da democracia, estão impondo 
este bloqueio a Cuba. 

É hora, Srs. Senadores, de os Estados Unidos reverem 
o seu ponto de vista. Já o Brasil, felizmente, há alguns anos, 
resolveu retomar as relações, não apenas diplomátiCas, mas 
comerciais e culturais com Cuba. 

Seria até muito importante que Cuba pudesse ter a opor-­
tunidade de mostrar como o seu sistema econômico e político 
pode funcionar ou não mais naturalmente, sem que haja esse 
tipo de exclusão, ou seja, a imPOssibilidade de estarem os 
cubanos a comercializar com os Estados Unidos, ainda mais 
levando em conta que Cuba está apenas a 90 milhas da costa 
dos Estados Unidos. que Havana está a 144km da Flórida. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, já é tempo de os 
Estados Unidos, o seu Governo e o seu Congresso" Nacional, 
terem uma visão muito mais aberta, que é, inclusive, a de 
muitos cidadãos norte-americanos que têm expreSsado isso. 
Mas"tai além da conta o fato de os Estados Unidos desejarem 

vetar a possibilidade de estarmos exportando aviões produ­
zidos em território nacional para Cuba. 

Assim, Sr. Presidente, quero manifestar o meu protesto 
contra essa atitude, contra qualquer cláusula comercial que 
exista quanto ao fornecimento de peças e equipa~7ntos íi?­
portados dos Estados Unidos por empresas brastleuas, seJa 
Embraer ou qualquer outra; devemos realmente, evitar esse 
tipo de proibição, que tenta impedir a exportação de bens 
brasileiros para o território cubaii.o, pata que, ffidusiv~, possa 
Cuba realizar a sua experiência de construção de socmhsmo, 
e ter os meios de prover as suas necessidades de sobrevivência, 
o que seria uma oportunidade histórica da maior importânc!a 
para todos os povos; particularmente para o própno Bra~Il. 
Seria importante qUe Cuba pudesse provar em que medtda 
pode funcionar melhor ou não o sistema socialista, até para 
que possamos fazer comparações. . . _ . 

Temos a notícia de que, diante das mod1{icªçoes havidas 
no Leste Europeu e na União Soviética, foi reduz.!d~_~ignifica­
iivalnente a ajuda que os países do Leste, e pnnctpalmente 
a União Soviética, conferíam à-economia cubana. E natural, 
até, que a economia cubana procure a sua auto-suficiên~ia; 
mais natural ainda seria Cuba garantira sua auto-suficiência 
com um int~rcâmbio efetivo, que pildesse,-1nC1USfve, aproxi­
mar-se-de um País fraterno conio o Brasil. 

Assim, gostaria de_ aqui expressar firmemente m~u pro­
testo_contra esse tipo de cláusula, contra esse procedimento 
ou proibição por parte dos Es_tados Unidos, impedindo o Brasil 
de exportar peças de aviões, ou qualquer tipo de bens para 
Cuba, quando, como parte de seus componentes, houver peças 
importadas dos Estados Unidos. Acredito mesm_o que deva 
a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nactonal procu­
rar o Governo bras_ile_iro, o Ministro das Relações Extefiores, 
para verificar qUe medidas podem ser fornadas junto ao Go­
verno norte-americano, para garantir à Embraer esse comér­
cio. Nesta tarde, diretores dessa empresa estão depondo na 
COmiss_ão de Ciência e Tecnolõgia:-Através desse comércio 
com Cuba, talvez possa a Ernbraer encontrar um .cami_nho 
para ·a superação de seus obstáculos. . 

Eram essas as observações que, nesta tarde, tmha a fazer, 
Sr. Presidente. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Pedro Simon. (Pausa.) 

S._ Ex• não se encontra em plenário. 
Concedo_ a palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa. 

(Pausa.) 
S- EX!- não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃOTPRN- PE. Pronuncia o 
seguinte discur~o. Sem revisão_ do orador.)--:- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, estou encaminhando à Mesa uma proposta 
de emenda à Constituiçâo, vazada nos seguintes termos: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Artigo 14 

O § 59 passa a ter a seguinre redação: 

"§ 59 São elegíveis para o mesmo cargo, por mais 
um período, o Presidente da República, os governadores 
de estado e do Distrito F~deral~ os prefeitos e quem 
os houver sucedido ou substituído." · 
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Justijicação 
A República brasileira inspirou-se, em alguns aspectos, 

no texto da Constituição da República dos Estados Unidos 
da América. Como aquela, nossa República tornou-se presi-
dencialista e federativa. __ 

O tempo de mandato do Presidente, entre nós, tein oscila­
do entre quatro, cinco e seis anos, sem direito à reeleição 
para um período posterior nas diversas Constituições qtie tive­
mos. Hoje o mandato é de cinco anos também s_e_m direito 
à reeleição para um perío-do imediato. 

Já a Constituiçãoe.mericãna, presidencialista e federativa, 
permite a reeleição do Presidente para um período imediato, 
dizendo em sua Emenda XXII: "Ninguém será eleito mais 
de duas vezes para o cargo de Presidente". Parece-nos que 
uma reeleição seria peremptoriamente proibida se fosse clara­
mente antijurídica ou antidemocrática. O que não_ é, tudo 
indica. Se fosse, tal principio não estaria incrúStado na Consti­
tuição do povo americano, tão cioso de seuS direitOs e de 
seu regime democrático. . . . 

Achamos que reeleição para um período posterior ao 
primeiro mandato está dentro do ideário do r~gime presiden­
cialista. Pleitear um segundo mandato logo após o primeiro 
é a chance de se ter uma administração julgada peio povo 
através do voto. 

A Constituição, em seu art. 14 § 5~', diz que "são inele­
gíveis para os mesmo cargos, no período subseqüente, o Presi­
dente da República, os governadores de estado e do l)_i$trito 
Federal, os prefeitos e quem os houver suCedido, ou subtuído 
nos seis meses anteriores ao pleito". 

O espírito da inelegibilidade, em todas as nossa_s _Consti­
tuições é eminentemente defensivo." É uma medida destinada 
a defender a democracia contra possíveis e prováveis abusos. 
No texto original da Constit_ujção de 1946, aparecia ela como 
medida t?reventiva, ideada para impedir que princip-ãlmente 
os titulares de cargos públicos executivos, eletivos .ou não, 
se _servissem de seus poderes para serem reconduzidos ao 
cargo ... Para tanto impedia suas candidaturas". (Manuel Gon­
çalves Ferreira Filho - Curso de Direito Constitucional -
pág. 262) .. - -

As inelegibilidades na Constituição de 1946 visavam ape­
nas a impedir o abuso dos cargos públicos (idem, pág 263). 

A Emenda n~' 1, de 1967, vetava a re_eleição para "um 
período imediatamente posterior do Presidente, do Vice-Pre­
sidente da República, entre outros•• para com isso evitar o 
uso indêvido do prestígio e dos poderes do cargo ... para a 
obtenção de votos para o próprio" ... (idem, pág 264). 

Ser contra simplesmente a reeleição é precóriCeifõ e-inge­
nuidade. Ela, em si, não é negativa, quando se trata de reele­
ger ou não um governo probo, eficiente e capaz. Quando 
se pleiteia uina reeleição,--õ que está em jogo naturalmente 
é o julgamento de uma administração. Se ela foi proba, capaz 
e eficiente, por que não ter outra chance de continuar? Por 
que partir necessariamente para uma nova aventura? É uma 
hipocrisia negar o valor de umá reeleição. Um governo efi­
ciente e honesto é necessariamente transparente. Cabe ao 
povo julgá-lo. Se é o povo que vai julgar, por que negar-lhe 
tal oportunidade? __ . 

O uso indevido do prestígio e do poder do cargo é uma 
possibilidade. Tais perigos existem. O poder corrompe. Por 
isso mecanismos podem ser criados para combater tais perigos. 
O uso ~da propaganda, por exemplo, pelos meios de comuni­
cação. Nela qs Governos Federal e Estaduais gastam som·Js . 
fabulosas, apregoando suas obras. Tal propaganda importa 

a possibilidade da criação de "mitos". São os tais falsos mitos 
que infestam a AmériCa Latina. Tais niitOs, engendrados pela 
propaganda, tanto mal fizeram à democracia. Isso deve ser 
erradicado da vida pública do País. S6 que a reeleição como 
tal não põe democracia nenhuma em perigo. A República 
e a democracia da América nunca correram perigo com a 
reeleição de seus presidentes. 

Reeleger o Presidente da República, os governadores 
de estado e os prefeitos não é- antidemocrático. Reeleição 
não -periclita qualquer democracia. E não é inovação nenhu­
ma. Acontece tranqüilamente, sem nenhum traumatismo, na 
grande democracia americana. E mais: é a cliance de um 
governo ser aprovado ou não pelo povo.'' Hoje, nenhum Presi­
dente ou governador sai com o julgamento popular, porque 
ninguém sabe se eles seriam ou não reconduzidos". (Ministro 
Bernardo Cabral- Folha de S. Paulo, de 23-7-90, pág A-6). 

A reeleição prova uma democracia adulta e eficaz. 
Sala das Sessões, 2 de agosto de 1990.- Ney Maranhão, 

PRN- PE, Odacir Soares, PFL- RO, Francisco Rollem­
berg, PFL- SE, Meira Filho, PFL- DF, Irapuan Costa 
Júnior, PMDB - GO, Carlos De'Carli, PTB - AM, Rai­
mundo_Lira, PFL-PB, Saldanha Derzi, PRN -MS, Aureo 
Mello, PRN- AM, Albano Franco, PRN- SE, Nabor 
Júnior, PMDB- AC, João Calmon, PMDB- ES, Hyd~kel 
Freitas, PMDB- AC, Aluízio Bezerra, PMDB- AC, Lou­
remberg Nunes Rocha, PTB - MT, Carlos Patrocínio, PFL 
-c_ TO, Alfredo Campos, PMDB - MG, Hugo Napoleão, 
PFL- Pl, Júlio Campos, PFL- MT, Flaviano Melo, PMDB 
~ AC, César Dias, PMDB- RR, Guilherme Palmeira, PFL 
- Jll., Dariq Pereira, PFL - RN, Mansueto de Lavor, 
PMDB- PE, Coutinho Jorge, PMDB- PA, Cid Sabóia 
de Carvalho, PMDB - CE, Lucídio Portella, PDS - PI, 
Marluce Pinto, PTB - RR, Levy Dias, PTB - MS, Magno 
Bacelar, PDT- MA, Epitácio Cafeteira, PDC- MA, Val­
mir Campelo, .PTB- DF, João Rocha, PFL- TO, Moisés 
Abrão, PDC- TO, Jonas Pinheiro, PTB- AP, Henrique 
Almeida, PFL - AP, Esperidião Amim, PDS - SC, Elcio 
Álvares, PFL- ES, Mareio Lacerda, PMDB- MT, João 
França, PDS- RR, Amazonino Mendes, PDC_~ AM, Júnia 
j'Jarise, PRN - MG, Lourival Baptista, PFL -SE. 

- Esta emenda, Si. Presidente, tem o apoío de 44 Srs. 
Senadores. Eu a encaminho à Mesa, ao mesmo tempo pedindo 
a transcrição deste meu apoiamento e de um trecho da longa 
entrevista do ex-Governador de São Paulo, Orestes Quércia, 
em Nova Iorque, ao O Globo. O repórter formulou as seguin­
tes perguntas: 

O Globo- Se mudar o regime de governo, o senhor 
vai se candidatar a uma vaga no Corigresso? 

QUÉRCIA -Não sei. O grande objetivo nosso é traba­
lhar nesse projeto de desenvolvimento brasileiro, para o parti­
do. Agora, se o regime for presidencialista ou parlamentarista, 
e eu acho que será presidencialista, vamos atuar. Teremos 
um projeto para o Brasil, seja o regime presidencialista ou 
parlamentarista. 

O Globo - O senhor é a favor da prorrogação dos 
mandatos dos prefeitos? 

QUÉRCIA - Não. Por princípio, não sou a favor da 
prorrogação de mandato de ninguém. Sõu a favor da reeleição 
de prefeito, governador e presidente da República, mas pror­
rogação, não. 

Solicito cjue esse· trecho do pronunciamento de S. E~ 
seja transcrito em meu disCursO. 
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O Sr. Ruy Bacelar - Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. NEY MARANHAO - Com muita honra, nobre 
Senador Ruy Bacelar. 

O Sr. Ruy Bacelar- A entrevista que V. Ex~ pede para 
inserir nos Anais da Casa é do Presidente Collor? 

O SR. NEY MARANHÃO- Não, é do Governador Ores-
tes Quércia. -

O Sr. Ruy Bacelar- Mas o Governador Orestes Quércia, 
pelo que me consta, há muito tempo não vai aos Estados 
Unidos. É o Presidente Collor que está lá, chegou lá segunda­
feira. Não um equívoco? 

O SR. NEY MARANHÃO- Não, Senador, -está escrito 
aqui. Vou ler: 

"Entrevista do Goveniador OresteS Quércia a Cris­
tiana Lobo, New lork, no momento em que o Governo 
retoma ofensiva para obter apoio ao Projetão." 

Esta entrevista foi dada pelo Governador Orestes Quér­
cia, em New York, sobre uma proposta de desenvolvimento. 

O Sr. Ruy Bacelar - V. Ex~ concorda com ª- e11:trevista 
e a apóia? - - -

O SR. NEY MARANHÃO - Não, eu só apóio esse tre­
cho, onde S. EX' fala em reeleição de Presidente da República. 
Há algumas coisas aqui que não li com_ muito cuidado, pois 
só esse trecho interessava a mim, porque -há uma emenda 
sobre a reeleição de presidente da República, prefeitos ego­
vernadores, reeleição esta que está dentro da linh~ do Presi­
dente do PMDB. S. Ex• diz, textualmente, aqui, que é a 
favor da reeleição de presidente da República, governador 
e prefeito.- -

O Sr. Ruy Bacelar- V. Ex' me permite esse questiona­
mento a V. Ex~, porque cheguei há pouco ao plenário é sentí 
que, quando algum senador, ou parlamentar, solicita a trans­
crição nos Anais ila Casa de alguma entrevista, é porque 
essa entrevista tem o seu apoio, o apoio do parlamentar, 
daquele que pede p·1ra que seja inserida. Por isso é que pergun­
tei se a entrevista :~ra do Presidente Collor ou do ex-Go­
vernador Orestes Ot:ércia é sé V. Ex• apoiava in totum a 
entrevista, já que é--do ex-Governador Orestes Quércia. 

O SR. NEY MARANHÃO - Apóio, como disse a V. 
Ex~. in totum, o trecho político da entrevista sobre _a reeleição. 
de Presidente da República, governador e prefeitO. 

, Também quero inserir DeSte ineu discursC!_ um pronuncia-
mento feito nesta Casa, Semana passada, pelo Senador Josa­
phat Marinho, que é uma das figuras ~ais prestigiadas, um 
conhecedor profundo dos problemas parlamentares e_ uma 
das mais brilhantes inteligências do País e do nosso Congresso, 
e que muito nos orgulhamos em tê-lo como nosso co_mpa­
nheiro. S. Ex• é um parlamentarista convicto, mas, riO seu 
pronunciamento, S. E~ aponta as falhas do moviment9 parla­
mentarista no seguinte trec!-ao: 

Outra dificuldade que deve ser considerada pelos líde­
res do movimento parlamentarista é que o País está atra­
vessando grave crise econômico-financeira -e--sociãl e que 
o parlamentarismo não tem tradição política, o que pode­
rá resultar em equívocos capazes de comprometer o siste­
ma, como aconteceu com o presidencialismo. 

Marinho declarou-se convencido de que, se a campa­
nha parlamentarista não esclarecer e elucidar os !'roble­
mas a serem enfrentados, poderá haver confusão no elei-

tarado, desvio de votos para a monarquia no plebiscito 
previsto pela Constituição. Segundo o senador baiano., 
já existem candidatos a barão e marquês, ao mesmo tem­
po ert.f que advertia que o parlamentarismo não é panacéia 
para re-solver os problemas do País. 

Josaphat Marinho também pós em relevo que o par­
lal)lentarismo no Brasil não foi feliz durante o Império 
e nem fUnciOnOu durante a fase que sucedeu à renúncia 
de Jânio Quadros. Ele ponderou que não estava fazendo 
o jogo dos presidencialista, mas apenas alertando para 
que a transição se faça de forma consciente e esclarecida, 
permitindo a implantação do sistema em bases definitivas. 

- O Senador Josaphat Marinho, nesse seu pronunciamento, 
está alertando a Nação com os esclarecimentos e o conheci­
mento que tem, de causa, do sistema parlamentarista. Sr. 
Presidente, julgo que seria um sistema melhor para o PovO~ 
mas para daqui a vinte anos, não agora. 
. _ QUãndo formos esclarecer ao povo brasileiro o que é 

o parlamentarismo, regime no qual vamos tirar o poder do 
Presidente da República para entregá-lo ao CongreSso, não 
acredito de maneira alguma que o povo vote favoravelmente. 

Portanto, Sr. Presidente, esse o esclarecimento que que­
ria dar. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Ney Maranhão, o Sr. Dirceu 
Carneiro, JP Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Lucfdio Portella, Suplente de Secre­
tário. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)-Tem a palavra 

o Senador Cid Saboia de Carvalh_o. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem rc;:visão do ·orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, deveríamos nós, senadores 
do Ceará, ter providenciado um registro, nos Anais da Casa, 
do nono aniversário da morte do empresário cearense Edson 
Queiroz. fsso, porque;Do dia oito de junho de 1982, faleceu 
o empresário, a quem homenageamos~ neste instante em pavo­
roso acidente aéreo, quando o avião da V ASP chocou-se com 
a Serra de Aratanha~ no Município de Pacatuba, no Estado 
do Ceará, matando - se não me engano - 3-6- brasileiros. 
Foi um acontecimento muito dramático que se registrava en­
tão, produzindo uma emoção enorme que tomou conta da 
população brasileira no acompanhamento dos resultados fúne­
bres daquela ocorréncia totalmente inesperada. 

O Ceará se desfalcava, naquele instan~e, de uma de suas 
principais figura uma figura exponencial de empresário, que 
atuou no setor do gás, no setor do rádio, na metalurgia e 
na plantação de um milhão de cajueiros. Ele instalou emissoras 
de televisão, jornais e ingressou vitoriosamente no setor da 
educação, fundando a Universidade de Fortaleza, a Unifor, 
hoje absolutamente impossível de deixar de existir, tal impor­
tância pata o ensino superior, Dão apenas no Estado do Ceará 
mas em toda a região Nordeste do País, porque muitos são 
os que de outros estados, juventude do_s estados vizii:J:hos, 
que se deslocam e passam a integrar o seu corpo docente. 

O empresário Edson Queiroz investiu a fundo no setor 
de comunicação, tendo emissora de rádio em Recife, Pernam­
buco, pois em certa época de sua vida adquiriu a famosa 
Rádio Tamandaré, uma das principais, das mais importantes 
daquele nosso es_tado vizinho. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex• um aparte? 
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O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Logo ouvirei 
V. Ex•. 

E no Rio de Janeiro Edson Queiroz adquiriu a Rádio 
Tamoio, também muito famosa. Hoje, essas emissoras frite:._ 
gram o grupo que ele fundou e organizou; um grupo que 
progride sempre, sob a direção de seus sucessores. Da meeira 
Iolanda Queiroz, extraordinária mtJiher que mais se revelou 
após a morte do marido e seus filhos que integram as diversas 
direções das múltiplas empresas que foram organizadas e pro­
grediram sob o comando de Edson Queiroz _ 

Ouço o aparte de V. Ex~, Seriador Ney M~ranhã9, com 
muito prazer. 

O Sr.Ney Maranhão- Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
V. Ex• faz hoje, nesta tarde no Seriado uma_ homenagem 
aos grandes homens que fizeram e-muitO _têm feitO por este 
País. O Estado de V. Ex~, o Cearâ,- érlco ness_e setor. Há 
dois meses, tive ocasião_ de_ prestar homenagem a um grande 
empresário de sua terra, homem que começou do_ nada. O 
pai dele trabalhava com a borracha na Amazônia, o nosso 
ex-Deputado Federal, ex-Senador José Dias Macedo, que V. 
Ex~ tão bem conhece e que foi um homem de grande evidência 
pelo seu trabalho, visando desenvolver o grande Estado do 
Ceará. Hoje V. Ex• traz a palavra de entusiasmO e de justiça 
ao grande empresário Edson Queiroz, que foi um progresSista, 
nasceu no Ceará, mas cujã capaCidade e tirocínio adminis­
trativo- irradiaram riqueza pelo Nordeste, chegando ao Rio 
de Janeiro. Como disse V. Ex~, ele desapareceu tragicamente 
num desastre aéreo. o-ceará foi quem perdeu com o desapare~ 
cimento de Edson Queiroz, mas a·su~Cf3.mília, sua- viúVa, 
seus filhos e suas irmã$ continuam no traçado que ele deixou 
no desenvolvimento das empresas que ele fundou no Nor­
deste, principalmente no Estado de V. Ex~. São empreSas 
que tem se comportado, em primeiro plano, ao desenvol­
vimento econômico e intelectual da terra de V. EX" associo~me, 
nessas homenagens ao grande empresár_io Edson Queiroz, 
a V. Ex•. · · · ···-··· ·· 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Agradeço a 
V. Ex~ por esse aparte que oferece ao Iheu pronunCiamento"­
e que é de grande importância para ilustrar o_ que falo esta 
tarde aqui no Senado _Federal. 

Há poucos dias, Sr. Presidente, Srs. Senadores, fiz discur­
so aqui nesta Casa, mostrando problemas que estão sendo 
vividos pelo Norte e Nordeste do País_ ante a perspectiva do 
desmantelamento que o Governo Federal está querendo fazer 
com relação à indústria metal mecânica do Norte e Nordeste 
do Brasil. É o desaparecimento do preço CIF-Uniforme, fór­
mula que existia anteriormente e que foi abolida com a desre­
gulamentação promovida pelo Ministérío da Infra-Estrutura 
e pela própria Presidência da República. São negras as pers­
pectivas e Edson Queiroz fosse vivo, naturalmente, estaria 
neste momento empenhado nesta luta intensa que, inClusive, 
atinge um setor enorme do seu grupo, hoje mantido por seus 
sucessores - a indústria metal mecânica é tãmbém uma das 
atividades do grupo Edson Queiroz. _ 

Vale salientar que esse grupo tem empresas que produ­
zem botijões de gás butano e fogões, afora outros_ equipa­
mentos_ de grande impOrtância para o progresso do Estado 
do Ceará e do Nordeste do BraSIL 

Edson Queiroz fóTUln homem de grande visão. Por exem­
plo, ele acreditou no gás butano. Especializou-se no forneci­
mento de gás, levando toda uma região do Brasil a um grande 
progresso e a um grande resultado ecológico, ou seja, o da 

defesa do meio ambiente, porque deixamos de consumir lenha 
e carvão de madeira quando passamos a utilizar o farto gás 
butano, muito farto mesmo no território nacioilal. Formou 
grandes empresas no esquema de fOrnecimento _d_e gás, para 
o transporte de gás, para entrega de gás nas residências e, 
posteriorme-nte, na fabricação dos botijões de gás e também 
do próprio fogão, a ffril-de que as cidades nordestinas pudes­
sem ser equipadas modernamente num passo avante, num 
passo em frente, num progresso relativo ao lar brasileiro. 
E issO deve ter um resultado ecológico extraordinário, além 
do resultado industrial, do bem-estar da farnnia cearense e 
da- família nordestina, além dos empregos e rriãíS empregos 
que gerou. 

Antes de ~gressar na atividade do gás butano, para trans­
portar o gás, distribuí-lo, Edson Ql.leiroz teve muitas ativida­
des comerciais ligadas ao açúcar. Por exemplo, ele fundou 
a Loteria Estadual de Fortaleza, ainda em 1947. 

Um homem de extraordinária visão. Uma visão que modi­
ficou o rádio, pois em 1962 fui testemunha de uma revolução 
~aquele meio de comunicação, quando Edson Queiroz adqui­
nu o controle acionário da Rádio Verdes Mares, que era, 
então, urna pequena emissora recém-saída, recém-desgarrada 
dos Diários Associados, sob a Direção-Geral de Assis Chateau­
briand. 

Essa emissora que tinha passos curtos, passou a ser mo­
derna, a tal ponto de hoje ser uma das principais emissoras 
do Brasil. 

Foi dessa experiência que:- Edson Queiroz tirou todo Õ 
elan para fundar a TV Verdes Mares, para fundar o Diário 
do Nordeste, sem dúvida, hoje, um jornal exemplar no Brasil. 
Foi daí que ele conseguiu fôlego para adquirir uma emissora 
de rádi? em Pernambuco e outra no Rio de Janeiro, sempre 
revoluc10nando, sempre atuando de modo muito forte nesse 
setor de C?municação. De tal sorte que o seu grupo, hoje, 
tem a RádiO Verdes Mares AM c FM; tem a televisão Verdes 

-Mares; tem o Diário do Nordeste; tem a Rádio Tamoio do 
Rio de Janeiro; tem a Rádio Tamandaré, em Pernambuco; 
afora outras iniciativas no campo editorial, porque o Diário 
do Nordeste é equipado com uma grande capacidade editorial 
para a produção de jornais, revistas e livros. 

Edson Queiroz pensou muito, inclusive no setor agi"Oin­
dustrial. Ele foi para a pecuária, mas também foi para a agroin­
dústria, e uma de suas maiores experiências foi exatamente 
no plantio do cajueiro, obtendo umá quantidade enorme de 
produção de castanhas, e fez muitas e muitas experiências 
nessc;:_campo, fazendo com que o Ceará se tornasse um grande 
expõrtador da castanha de cajú para várias partes do mundo, 
oride o produto é hoje popularizado, em grande parte, graças 
à iriiciativa de Edson QueiroZ. Sua meta atingida: um milhão 
de cajueiros, Sr. Presidente. 

Mas, para mim, particularmente para- este orador que 
hoje presta essa homenagem a Edson Queiroz, dias após o 
nono aniversário de sua morte, Sr. Presidente, o passo mais 
gigantes~o de Edson QUeiroz aconteceu _no campo da educa­
ção e eu me sensibilizo de contar essa história, porque vi 
onde se fundou, como se fundou e_ co_mo cresceu, subjetiva­
mente, a hoje enorme Universidade_ de Fortale;za. 

Edson Queiroz foi perseguido, foí autuado_indevidamen­
te. Tentou-se, através da arbitrarie4ade governamental, a des­
moralização desse grande homem dos empreendimentos nor­
destinos. Ele foi autuado, foi levado para a Receita Federal 
de então e, nessa época, eu estava no exercício da Procura­
doria da Fazenda 1-facionaJ, çportunidade em que pude acom-
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panhar o desenrolar dessa arbitrariedade, discordando daque~ 
le envio de grande número de procuradores para o nosso 
estado, para uma autuação que, inclusive, con!9:1:1_ ~C?~ forças 
públicas, como se estivéssemos, naquela ocasião, diante de 
um bandido celerado e não diante do mais próspero empre­
sário, do mais responsável empresário do nosso estado e deten­
tor de urna grande visão socíal. _ _ 

E Edson QueirOz, ·naqu-eía--hora, fe:Z- uma- jura: aquela 
autuação seria declarada improcedente; seus ~dvogados, inclu­
sive u·m dos princípais, O Df. Alencar, fariam sua defesa exem~ 
plarmente, e o dinheiro recobrado de um pagamento arbitrário 
seria utilizado em prol da educação. E assim, S~:J)re~iclente, 
aconteceu. Edson Queiroz foi maior do que a arbitrariedade. 
Houve um sentimento de justiça. A ação fiscal era improce­
dente. O processo administrativo era indevido e ele, então, 
com essa verba, fundou a Universidade de Fortaleza, que 
hoje é, sem dúvida alguma, uma das principais universidades 
do Brasil. __ . __ . __ 

Ai do Ceará, agora, quando as universidades--SãO atingi­
das, quando a universidade federal é humilhada; ai do Ceará 
se não tivesse a sua universidade estadual, e ai do Ceará, 
Sr. Presidente e Srs; Senadores, se não tivesse, ne·Ste momen:. 
to, a Universidade de Fortaleza, que é a grande possibilidade 
e a grande opção dos que-aspiram conclUir o nível superior. 
E essa universidade obteve um padrão de ensino nada inferior 
à universidade pública, com excelentes professores, muitos 
cuidados internos e o amor'·en·ome que Edson Queiroz-dedi­
cava àquela instituição. Seu amor pela instituição era de t_al 
sorte, que quando houve uma greve por parte dos alunos, 
ele se sentiu tão infustiçãdo que, um dia, diante de mim, 
no meu escritório, ajç-adecendo a posição que eu tomara como 
jornalista, foi ao máximo de sua emoção e se expressou 'com 
uma sinceridade tão grande, com um sentimento tão profundo 
que, jamais em miriha vida, esquecerei; no meu escritório 
de então, aquela fig-Ura enorme de Edson QUeiroz, diante 
do meu bureau, diante da minha atenção, a expressar um 
sentimento que só os homens de grande responsabilidade con-
seguem ter. . _____ _ 

Só sofre, Sr. Presidente, quem tem uma alma muito gran­
de. Os mesquinhos não sofrem nada. Somente os grandes 
homens é que podem ser tomados pelos grandes sofrimentos, 
resultantes dos sentimentos que apenas ocorrem nas pessoas 
que têm um bom caráter, uma boa alma e uma boa formação. 

Edson Queiroz faleceu de modo brusco, nesse acidente 
aéreo, no dia 8 de junho de 1982. Narrei essa tragédia_coi:n.o _ 
homem de rádio, no jornal e_de televi~ão, escrevendo, falando 
na televisão, ou narrando no rádio, mÓvimentando repórteres, 
quando tivemos a confirmação daquilo que era terrível: entre 
os mortos estava o _empresário Edson Queiroz. Isso era um 
grande prejuízo social para o Ceará, porque Edson Queiroz, 
ao morrer, deixava aproximadamente 15 ou 16 mil pessoas 
empregadas no seu grupo, pessoas que não queriam sair dos 
seus empregos. Ninguém quer sair da Rádio Verdes Mare~, 
ninguém quer sair do Diário do Nordeste, ninguém quer satr 
da Ceará Gás Butano,_ ninguém que sair de nenhuma empres~ 
do grupo Edson Queiioz, porque essa verdade, que hoje conti­
nua, se fundava no espírito público e no espírito solidário 
daquele cidadão que, antes de tudo, era um homem bom 
e de grande visão ·social. . , -

Tudo o que ele fez gerou emprego, tudo o que ele fez 
gerou modernidade, tudo o que ele fez gerou progresso para 
o estado e para a região;- nada fez que desfigurasse o seu 
perfil enorme dentro da iniciativa privada no •Nordeste, no 

Ceará, particularmente, generi~mente no Brasil. Exemplo, 
acima de tudo, de homem de indústria, de homem de comér­
cio, de homem de iniciativa: 

E digo a V. Ex's que Edson Queiroz é responsável pela 
virada de um conceito. Muitas vezes víamos os empreende­
dores bandidos, como pessoas avara·S, como pessoas severas_ 
para com os seus empregados. Edson Queiroz foi o grande 
rsponsável pelo sentimento de respeito que hoje existe, no 
Brasil, pelo empresariado nacional. O empresário é u~ agente 
do progresso:. Edson Queiroz viveu intensamente essa afirma­
tiva e essa verdade. 

Nascido a 12 de abril de 1925, muito cedo Edson Queiroz 
começou as suas atividades no campo da iniciativa Privada. 
Já no início da década de 40, era uma espécie de distribuidor 
geral do açúcar, uma das riquezas nordestinas. E passou por 
várfos campos até descobrir o gás butano, que foi a sua grande 
descoberta, consolidado com o ·comércio da água. Hoje, o 

_ grupo Edson Queiroz atua na distribuição de águas saudáveis, 
e atua não somente no Ceará, mas nos mais diversos pontos 
do Brasil. Sua visão levava a essa· variação: a venda do gás 
butano, o seu engarrafamento para ser vendido, o seu trans­
porte para ser devidamente engarrafado no Ceará, até o engar­
rafamento de um produto simples, mas de grande vi!alidade, 
como a água. -

Hoje, esse comércio, essa distribuição, cresceu muito em 
face da poluição que quase nos impede do consumo de uma 
água sadia, de uma água realmente compatível com a saúde 
humana. Esse homem foi eXtraordinário. Quando adulto, eu 
o conheci muito bem, e o tinha no meu rol de amigos, multo 
embora atuássemos diferentemente, eu como advogado, como 
professor universitário, como jornalista, como radialista, e 
ele no campo da atividade comercial e industrial. Era um 
homem que produzia riquezas de um outro modo, muito dife­
rente das riquezas produzidas por um intelectual, mas que 
as admirava tanto que decidiu criar um jornal, ter emiss_oras 
de rádio, ter emissoras de televisão, ter uma universidade, 
erifim, ingressar num cã.mpo de ãbsoluta valia social. Sua mor­
te foi uma grande tragédia. Mas, graças a Deus, Sr. Presidente, 
SrS. ·senad_ores, a viúva, Dona Ioh:üida Queiroz, assumiu o 
lugar de Edson, com a mesma coragem, com a mesma vaJe:ntia, 
com os mesmos intuitOs, com o mesmo princípiO- de justiça,· 
e hoje tudo se mantém. 

O Sr. Marco Maciel- Permite-me V. EJr.' um aparte, 
nobre Senador Cid .Sabóia de Carvalho? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Ouço V. Ex• 
com prazer. 

O Sr. Marco Maciel- Gostaria de fazer uma breve inter­
venção para· sOlidarizar-me corit as pahivras que V. Ex~ profere 
neste flm de tarde, começo de noite, alusivas à passagem 
de mais um aniversário ·da morte do grande empresário que 
foi Edson Queiroz. Eu o conheci pessoalmente e nele vislum­
brava não somente um modelo de cidadão, mas também um 
modelo de empresário que tem umã correta visão social. Certa 
feita ele me disse que não trabalhava por uma ambição pessoal, 
trabalhava porque via, em primeiro lugar, o País, a capacidade 
de gerar empregos, de melhorar a condição de vida do nosso 
povo. Então, era um empresário que não praticava um capita­
lismo selvagem e deu, portanto, ao Ceará e ao Nordeste, 
uma demonstração, em que pesem as vicissitudes, que com 
determinação, espírito empreendedor, capacidade de traba­
lho, muito pode ser feito. Faleceu, posso dizer, de forma 
inesperada, posto que em um acidente, mas faleceu jovem, 
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ainda podia prestar uma contribuição muito grande ao seu 
estado, ao estado que V. Ex' muito bem represe~ ta nesta 
Casa o Ceará e ao Nordeste. Por fim, quero dizer a V. 
Ex• clue o conf~rto para todos nós, que éramos se~s amigos 
e, mais do que isso, seus admiradores, é que ~família prosse­
gue as atividades que iniciOu. Querdi~er, detxou o exemplo, 
que está servindo de bússola, de roteiro para ~q_ueles que 
são seus familiares, para aqueles que trabalhavam nas suas 
empresas, de tal sorte que, em que pese o se~ d~sapa;e­
cimento, as suas empresa-s· continuam a se ·expandir'. mclustve 
agora já bem mais presente, por exemplo, no pr?pno ~:tado 
de Pernambuco. Por isso, meu caro Senador Ctd Sabota d~ 
Carvalho, desejo felicitá-lo por recordar, nesta tarde, a memó­
ria de empresário Edson Queiroz_e- di~er, que, .com o seu 
depoimento, certamente a Casa vm. abngar o regt~tro de ~m 
cidadão exemplar, de um empresáno modelo e vat, tambem, 
servir para que possamos refletir sobre aquilo que nos legou 
Edson Queiroz. Mliitó opOrtuna a idéia de V. Ex~ de trazer 
tal questão a esta Casa- e, por- isso mesmo, merec~ n~sso 
total apoio, apoio que já está expresso em outras ~amfes­
tações que V. Ex~ ouviu no plenáno durante o seu dtscurso. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Muito obrigado, 
Senador Marco Maciel. O aparte de V. Ex~ é altamente ilustra­
tivo para o meu pronunciamento, ainda mais pelas condições 
que V. Ex• ostenta no Congressb_Naciunal, como político 
atuante, polítiCo exemplar e, hoje, excelente Líder do Go­
verno nesta Casa. Muito obrigado por sua interferência. 

Edson Queiroz, Sr. Presidente, foi acima de tudo, um 
homem voltado ao trabalho. Dona Iolanda Vidal Queiroz, 
sua viúva, e quem sucedeu Edson em todos os negóciOs, a 
capitã de tantas empresas, disse de seu marido, o que quero 
registrar no meu discurso: '" - ----~"--------: 

Edson Queiroz viveu "iritenSarrieilte cada dia de sua 
vida, transformando seu_ cotidian_o em ~~apas para con­
quistar novas metas e novos objetiVOs concretos. 

Não se contentava com o que já havia realizado. Perse­
guia novas idéias e projetos maiores, encarando-os com 
entusiasmo e vivencümdo até o fim cada. um deles .. 

Essa transbordante energia aplicada e_m suas realiza­
ções não lhe tirava, entretanto, a constante preocupação 
com seus semelhantes. Por isso, procuravã sempre abrir 
caminhos efetivoS que pudessem oferecer possibilidades 
a muitos. Crian~w.pregos e oportunidades de desenvol-
vimento era sua obsessão. ~ . 

Durante os 37 anos que compartilhamos, -:quem diz 
-é-sua- -viúva-~--jama-is _-se- -deixou- abater.- Foi -um..a _'lida 
de dedicação e entusiasmo. Amou o Norde_ste, o Ceará 
e o Brasil, assim como seus filhos e amigos. __ 

Infelizmente _sua vida foi curta para a medida de seUs­
projetos, mas foi sempre generosa em ações. 

É exatamente iss:o, Sr. Presidente. Ed,son Queiroz, nos 
seus anos de vida, viveu séculos; teve urna atividadeo que cabe· 
ria em séculos. Mas, na verdade, viveu pouco ainda para 
a grandeza do que se propunha fazer, para os projetOs que 
alimentava, para a modernidade que queria alcançar. E, acima 
de tudo, viveu muito pouco, em relação à vida familiar, porque 
era um pai de família exe-mplar, não apenas o marido, não 
apenas o companheiro de D. lolanda, mas, antes de mais· 
nada, o pai que cuídou de modo maravilhoso 4_e cada p.m _ 

dos filhoS. Renata, mulher do ex-Governador Tasso Jereissati;­
Mayra, minha ex-aluna na Faculdade de Direito e, hoje.,_ uma 
pessoa exponencial no grupo; Lenise, Paulo e os brilhantes 
administradores Airton e Edson Filho. 

Mas não posso esquecer que foi um excelente filbo. O 
filho de Genésio, que era meu ouvinte e meu ap1igo. O ó_tJmo 

_ irmão, louvado por todos os seus, tinha excelentes qualidades 
humanas. E nisso e para isso foi muito pequena a sua vidÇt~ 
Mas foi suficiente para mudar a face industrial do Ceará, 
a face comercial, a face da comunicação, a face do __ ensino 
--:"_foi um homem que derramou sementes por onde andou, 
por onde passou ... 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio l'ortella)- A Presidência 
comunica a V. Ex.~_que terminou o prazo_r_egimental da sessão. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Já vou encerrar, 
Sr.._ Pce_sidente. 

Os nossos_ discursos são_ curtos çom_o_a própria vida o 
é, como a vida o foi para édson Queiroz. Mas fica, como 
em édson, a grandeza dos propósitos; em mim, fíca-a grandeza 
da intenção desta homenagem que interrompo para atender 
ao RegimentO do Senado. 

Na verdade, os regimentos são impíedosos quando os 
corações e,s_tão_saudosos e férteis de_ expressões, Sr. Presidente. 

Muito_ obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- A Presidência 
deferiu, ad referendum da ComisSão Diretora, os Requeri· 
mentos noS281, 286 e287, de 1991, dos Senadores Oziel Carnei­
ro, Teotonio Vilela Filho e Nelson Carneiro, reSpeCtivame-nte. 
solicitando informações aO secretáriO-Geral da Presidêncfa 
da República, Ministério da Aeronáutica e Secretário de Ad­
ministração. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas 
e 35 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

- 1 
DiScussão, em turno único, do Parecer n9 178, de 1991, 

da Comissão de ConstituiçãCi, Justiça e Cidadania, sobre a 
Mensagem n' 130, de 1991 (n• 232/91, na origem), de 22 de 
maio dq corrente ano, pela qual o senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a escolha do nome 
rin A lmir::mte.-rle.-Esnuadra José do Cabo Teixeira de CarValho 
p;;a-~~~~r~~~-o ~rg~de~ M:i~i~t-r~ d~ Superior Tribunal Militai, 
na vaga destinada a ofidaJ.-general ~~-Iylarinha, decorrente 
da aposentadoria do Ministro Roberto Andersen ca:vat.canti. 

2 
Discussão, em túmo único, do Pare_cer n(> 181, de 1991, 

da Comissão de Assuntos Econômicos sobre a Mens_age~ 
n• 137, de 1991 (n' 250/90, na origem), de 31 de maio do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Doutor Ciíiti­
nato Rodrigues de Campos, para exercer-o cargo de Diretor 
de Administração do Banco Central do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Está encer- _ 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 35 minutos.) 
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Ata da 92~ Sessão, 18 de junho de 1991 
P Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Alexandre Costa 

AS 18 HORAS E 35 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN­
TES QS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa - Alfredo Campos 
- Almir Gabriel - Aluízio Bezerra - AmazoninO Mendes 
- Amir Lando - Antonio Mariz - Aureo Mello -Carlos 
Patrocínio - César Dias - Chagas Rodrigues- Cid Saboia 
de Carvalho- Coutinho Jorge- Dario- Perere"ira ·.....:..Dirceu 
Carneiro - Divaldo Suruagy - Eduardo Suplicy -,_!::leio 
Álvares - Esperidião Amim - Epit3.cío Cafefeira ~ Fran­
cisco Rollemberg - Garibaldi Alves - Gerson Camata -
Guilherme Palmeira~ Henrique Almeida- Hugo Napoleão 
- Humberto Lu_cena - Hydekel_Freitas - Irapt Saraiva 
- Irapuan Costa Júnior - João Calmon - João França 
- João Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Fogaça -José Paulo Bisol- José Richa- Jo~é Sarney 
- Júlio Campos -:- Júnia __ Marize --:- Jutahy Magalhães -
Lavoisier Maia - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha 
-Lourival Baptista- Lucídio Portella-Mansueto de Lavor 
-Marco Maciel-Mário Covas- MauríciO-Corrêa- Mauro 
Benevides- Meira Filho- MoiséS: Abrão- Nabor Júnior 
-Nelson Carneiro- Nelson Wedekin _- N~y_Mararihâo 
- Odacir Soares -:- Onofre Quinan - Otiel CarneirO _-~ 
Pedro Simon - RáclÍ.id Saldanha Derzi - Raimundo Lira 
-Ronaldo Aragão- Ronan Tito-RuyBacelar-::- Teotônio 
Vilela Filho -Wilson Martins · ·· 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de setenta Srs. Senadores._. 
Havendo número regimental, declaro _a_b~J1a_ ª-_sessão. 

Sob a proteção de Deu$, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1' Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECER 

PARECER N• 189, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a Mensa, 
gem n• 133/91 (n• 243/91, na origem) do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fede~ 
nll, pedido de autorização para que a União possa celebrar 
operação externa de natureza fmanceira, mediante a assi~ 
natura dos instrumentos contratuais descritos na anexa 
Exposição de Motivos n9 167, do Ministro da Economia, 
Fazenda e Planejamento. 

Relator: Senador Ronan Tito 
I- Introdução - · - '- ----
1. Com· a Mensagem n• 243 (n' 133/91 -SF), o Presi­

dente da República submete à apreciação· do Sen~do Federal, 
o "p.edido de autoriação para-que a União póssa celebrar; 

operação externa de natureza financeira, mediante a assina­
tura dos instrumento~ contratuais descritos na Exposição de 
Motivos n9 167, do_Ministro da Economia. Fazenda e Planeja­
mento". 
~ 2. Q pedido de autorizaÇão. nos termos dO arf. 52, V 

da Constituição Federal e da Resoluçãp 82/90 do Senado Fede, . 
ral, refere-se à regularização dos juros devidos e não pagos 
elil 1989 e 1990 ~osba_ncos çomerciai$ privados. -=· 

3. Como se sabe, o acordo da dívida externa_ de 22-:9'-88 
pretendia realizai-; entre -oUtras coiSas, ó ieescalonamento da 
dívida juntp aos bancos. comerciais priVados. com vencimento 
entre 1-1-87 e 31-12-93. pot vinte anos com oito de carência, 
ingresso deUs$ 5,2 bilhões para inclusive pagar jui"os acumu­
lados da moratória de 87; troca de parte daquela dívida por 
bónus com prazo de 25 anos e dez de carência, e, ma-nutenção 
ela~ linhas. cje_ ~~dito ç:.o111ercial e iJJ.ter~an~ál".i?~- pelo prazo 
de dois anos e seis meses. 

4. Celebr~do no contes~o de Uriia.Deioci~çãO aj)reS_Sada, 
·o acordo de 22-9-88 teve vida curta. Menos de dez meses 
a-posa assinatura dos contratos, o Goye_mo _braSii'e-íro- susPen­
deu, em julho d<;: 1_989, o pagamento de juros· aos credores 
privados, para deter um ava11çado processo_de fuga de capital, 
aceleração inflacionária _e ersã<fâas _re~servas_ internãci9nais. 

.5. Após um aprofÍJ.ndadó estUdo do- endividamento ex­
terr~:_o, ó13:rasil apresentou proposta, ep1 outubro de 1990, 
ª-Q.Coinitê de ·Bancos p·ara riegociar a-dívida externa, centrada 
nos seguin~es pontos: 

I- As medidas de ajuste internO necessárias_ à solvabi­
-lidade externa do País no longo prazo não independem 
~ da negocüição d~ uma solução satjsfatória pãi"a a questão 

da divida externa; 
-- II- O serviçci da dívida deve ser compatível com a 

- capacidade de pagamento dÕ País, maiS espeCifiCã.Iriente, 
com a capacidade de geração de superávits fiscais por­
quanto 90% da dívida é de responsabilidade do setor_ 
público; 

III -O pagamento da dívida externa não -pcide com­
prometer a estabilidade e a retomada do crescimento 
e'co·nôinico: ~ -- · 

6. No período que vai de outubro de 1990 a abril de 
1991, caracteriZado pela apresentação da proposta brasileira 
com opções para securitiZação aos credores e pelo acordo 
objeto deste Relatório, as negociaçõeS resultaram, .concreta-
mente, nos seguintes pontos: -

I- a parti-r d~- 1-1-91, o Governo_ CollOr de_(:idiu: 

a) liberar os pagamentos devidos ao$ b~~cqs credores 
pelo setor privado e pelas instituições bancárias do setor 
público; e, posteriormente, dar idêntico tratamento às 
dívidas da Petrobras e Cia. Vale do Rio-Doce (a partir 
de 1-4-91); · 
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b) efetuar o pagamento de 30% do valor doª_ juros, 
devidos pelos setor público aos bancos comerciais, tehcio­
nando manter esse nível de pagamento até que se conclua 
a negociação da dív1dã. de médio e longo prazo; 

c) Tornar voluntárias as linhas de crédito comerciais 
e interbancárias, a partir de seu vencimentO ehl 30-4--91. 

!I-Em 8-4-91, a equipe negociadora do Brasil e o Co­
mitê Assessor dos Bancos concluíram um "acordo, em precí­
pio, sobre as condiçOes financeiras relativas à regularização 
dos juros devidos e não remetidos até 31-12-90", conforme 
Sumário ·ctos Principais termos: 

Portanto, trata-se de um acordo parcial da questão da 
dívida externa e que tem as seguintes características: 

a) o Brasil concorda em pagar em dinheiro, 25% dos 
juros devidos e não pagos aos bancos privados até 31 
de dezembro de 1990, limitado a um teto de US$2 bilhões; 

b) 45% desse teto {11,25% do total) serão pagos dez 
dias após a_ data_ d_e __ assinatJ,J.J;3. d_o Sumário do Principais 
termos- que será fixada após aprovação do acerto pelo 
Senado Federal; os 55% restanteS ·serão pagos em sete 
prestações mensais até dezembro de 1991, vencendo-se 
a I• em 17-6-91; 

c) sobre os 25% dos juros devidos incidirão juros_de 
mora a partir de lç de jane-iro de 1991 até a __ .data de 
sua liquidação; 

d) o saldo remanescente do totaLd_e __ jurqs devidos 
(75%) será permutado por bônus-,- ao portador-emitidos 
pelo Brasil; 

e) estima-se que o valor dos juros devidos do presente 
acerto com os bancos privados não ultrapassa US$9 bi­
lhões, conforme exposiÇão de motivo_s (p. 6). A cifra 
exata será conhecida uma vez concb.1ído o trabalho de 
consolidação já iniciado pelo Poder Executivo; 

O os valores relati~os_às sete prestações dos juros devi­
dos serão retidos e acumulados até que pelo menos 95% 
dos bancos credores participantes do acordo de 1988 
(MYDFA) concordem formalmente com o perdão de adi­
tamento contratual decorrente do presente acordo; 

g) caso haja acordO entre o_ C_omitê Asse~~or dos Ban­
cos e o Governo brasileiro sobre a re<:fs_trlltur;:tção do 
est<;>q~e da dívida de médio e longo j)rã~os ante~ do venci­
mento da última prestação (13-12-91), "o saldQ_então 
existente será liquidado em dez dias após o Coiii:Uillcaâo 
formal de acerto_ de ambas as partes à comunidade fina:n~ 
ceira internacional"; 

h) segundo a Exposição de Mo_tivos, o desembolso ini­
cial máximo deste acordo será da orçlem de US$900 mi-. 
lhões e o parcelamento do restante (US$ 1.100 milhões) 
evitará 'pressões sobre o nível das reservas. Por outro 
lado, os juros de mora estarão no limite de US$2 bilhões 
de teto para pagamento dos juros devidos; 

i) como dissemos, 75_<f~_s!S's_ jurps_ devidos, além ~o 
montante que porventura excede_! US$2 bilhões, serao 
transformados em bônus que só serão entregues aos cre­
dores quando o Brasil. e o Comitê Assessor dos Bã.?cos 
chegarem a um acordo s,obre o estoque da dívida de médio 
e longo prazo; 

Os bÔnas terão as seguintes características: 
Emissor: RepUblica Federativa do Brasil; 
Moeda: Dotar Norte-Americano; 

_ Prazq_ de _resgates: 10 (dez) ançs, a contar de 1 de janeiro 
de 1991; 

Prazo de carência: 3 (três) anos, a contar de 1 de janeiro 
de 1991; 

~ Taxa de juros: São oferecidas duas opções a cada banco 
credor; 

-Primeira opção:- taxas fixas ao ârio; ná'-carê:riêia (cres­
cendo de 7 13/16% a 8 314%) e taxas variáveis- Libor. 
de seis meses + 13/16% ao ano_- na amortização (do 

_4•_ ao 10• ano); _ 
Segunda opção: Taxas variáveis - Libor + 13/16% 

a. a - sendo que nos primeiros cinco -anos há, para- ã. 
Libor, um piso de 6% e_ um _tetQ de: 

7.2%_a.~. no primeiro ano;--
7.7% a.a. no segundo ano; 
8...2% a.a. no terceiro, quarto e quinto ãnos, eXeclüída 

a margem (spread) tanto no piso como no teto. -· 
Prestações do principal: Semestre, sendo a primeíia 

em 1-1-94 e a última em 1~1-2001 e crescente no tempo 
~variando de 1% (da 1' à 3•) a 12.3% (da 11' à 15•) 

j) O governo trabalha com a hipótese de que os fluxos 
de pagamento do presente acerto, caracterizados pela 
vinculação da maior parcela dos juros devidos (bónus) 
à negociação do estoque da dívida "são compatíveis com 
a capacidade de pagamento de setor público no futuro 
e_ com a retomada do crescime~to." (p.12) 

li -Avaliação 

1. O presente acerto é apenas o primeirO passo nesta 
longa e difícil fase da negociação da dívida externa brasileira. 
Trata-se, na verdade, de um 
acordo parcial, restrito a_os juros devidos e não pagos aos 
bancos privados, no periodo de julho de 1989 a dezembro 
de 1990. 

2. A vantagem do acordo está, a nosso ver, na capitali­
zação de 75% dos juros çlevido, os quais serão convertidoS 
em bônus de dez anos, com três de carência. Serão títulos 
ao portador, negociáveis ilos mercados_ internaCionais e que 
poderão até serem transformados em investimentos diretos, 
desde que sofram prévios deságios. 

-3.- Os desembolsos previstos no presente acordo são ra~ 
zoáveis. Ademais se ajustam à ·capacidade fiscâl e cambial 
brasileira. Acreditamos também que a celebração do referido 
acordo não contraria as premissas de negociação apresentadas 
em outubro de 1990 e obedece aos parâmetros da resolução 
ri• 82 d~ 1990 do Senado !'ederaL 

4. Comparando o presente acordo com os celebrados 
por devedores latino-americanos_ após a crise de 1982, consta­
ta-se que esta equipe de negociação do BraSil conquistou al­
guns _avanços significativos, de que são exemplos a própria 
renegociação de juros atrasados, o esquema de amortização 
dos bônus e a mudança nas cláusulas relativas à arbitragem. 

S. Este acordo representa também uma sinalização à 
cóiriuriidade financeJra internaciôilal de que ó Brasil está em~ 
peflhado em pagar o- inãxiinó -da-aíVida externa, desde que 
~mpa'tível com a manutenção de sua est~bilidade econômica 
e retomada ao crescimento. Condições, a_liás, riecessárias para 
que os acordos sejam economicamente realizá~eis. 

6. Este acordo parcial estipula a arbitragem eleita pelas 
partes, em caso de controvérsia sobre os contratos. 

7. Com base no exposto, opinamos favoravelmente ao 
pedido de autorização nos term.os 9-o seguinte. 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 41, DE 1991 

Autoriza a União a celebrar operação externa de nato· 
reza financeira relativa aos juros da dívida externa, junto 
aos bancos comerciais, devidos no período de julho de 
1989 a dezembro de 1990 e dá outras providências. 

O Seriado Federal resolve: 

Art. 1 ~ É a União autoriZada a celebrar operação exter· 
na de natureza financeira junto aos bancos comerciais credores 
da dívida externa, no valor de até US$9 bilhões, para regulari­
zação dos juros devidos em 1989 e 1990~ na conformidade 
do sumário aos principais -termos, do pedido de dispensa âe 
cumprimento de obrigações e dos demais documentos que 
acompanham a Mensagem Presidencial n9 243, de 27-5-91, 
e e,specialmente das condições estipuladas nos dispositivos_ 
que se seguem. · 

Parágrafo único. A operação restringir-se-á aos contra­
tos de regularização dos juros devidos e não pagos no período 
de julho 1989 a dezembro 1990 e obedecerá às seguintes condi­
ções: 

I-A União poderá pagar, em dinheiro até 25% dos referi­
dos juros, limitados ao teto de US$2 bilhões inclusive juros 
de mora, da seguinte forma: 

a) até 45% do montante referido no item anterior po­
derão ser pagos dez dias após a data de assinatura do 
Sumário dos Principais Termos; 

b) os 55% remanescentes em sete prestações, ·sendo 
que o início do pagamento destas fícará condicionado 
à adesão do número mínimo de bancos ao pedido de 
aditamento contratual, tal como estabelecido no acordo 
de 1988 (MYDFA); 

II -75% dos juros devidos serão convertidos em bônus 
a serem emitidos depois que o Brasil e o Comitê Assessor 
dos Bancos chegarem a um acordo sobre o estoque da dívida 
de médio e longo prazo. 

Art. ~~ Os bônus a que se refere o art. 1'", parágrafo 
único, inciso li, terão as seguintes características: 

Emissor: República · 
Emissor: República Fedefativa do Brasll; 
Moeda: Dólar norte-americano; 
Prazo de reservas: 10 (dez) anos, a contar de 1 de janeiro 

de 1991; 
Prazo de carência: 3 (três) anos, a contar de 1 de janeiro 

de 1991; 
Taxa de juros: _ _( a critério de cada banco credor): 
Opção 1: . 
19 ano 7 13/16% ao ano, fixas 
29 ano 6 3/8% ao ano, fixas 
39 ano 8 3/4% ao ano, fixas 
do 49 ao 109 anos. Libor de seis meses mais 13/16% ao 

ano. 
Opção 2: 
Libor de 6 meses mais 13/16% ao ano, prevalecendo, 

para os primeiros cinco anos, um piso rle 6 ,0% ao ano e 
os seguintes tetos: 

19 ano 7,2% ão ano 
2» ano 7,7% ao ano 
do 39 ao 59 anos 8,2% ao ano 

Tanto no caso de piso quanto dos tetos, as percentagens 
referem-se à Libor de seis meses, excluída a margem 
("spread"); 

Prestações do principal: semestrais, com vencimentos_ em 
1 de janeiro e 1 de julho de cada ano, vencendo-se a Primeira 
elll: l_de janeiro de 1994 e a última em 1 de janeirO de 2001, 
nos seguintes percentuais: 

Prestações: 
I' à 3• 1,0% 
4' à 6•2 0% 
-7~ 4,0%' 
8• à 10• 8,5% 
·u· à 15• 12,3% 
Art. 39 As instituições da adminfSti--aÇão dirifa e Tndi­

r~ta de estados e municípios que não hajam efetivado os-depó­
Sitos no Banco Central nos termos da Resolução 1564,_deverão 
firmar com a Uriião contratos de financiamentO~ da dívida 
nas mesmas condições avençadas com os credores externos, 
mediante garantias idôneas, inclusive con-sistentes na caução 
das cotas ou parcelas de que são titulares, nos termos do 
art. 159 da Constituição Federal. 

Art. 4? Fica a União autorizada a contratar instituições 
financeiras de porte internacional e comprovada capacidade 
para desempenhar as funções de Agente a Formalização e 
Eficácia do Contrato de Emissão de Bônus e Agente para 
a Custódia e Resgate dos Bônus. 

Art._ 59 Os desembolsos autorizados por esta resolução 
não poderão ultrapassar os limites- e C:Ondíçóes estabelecidos 
pelas Res. 82/90 do Senado Federal especialmente aqueles 
referidos no art. 29 _39_ e 4~>. 

Art. 69 Em qualquer hipótese, cópias dos atos, contra: 
tos ou acordos firmados com base no disposto nesta resolução 
serão enviados ao Senado Federal até 15 (quinze) dias após 
a respectiva assinatura, na forma· origüial e devidamente tradu­
zidas para a língua portuguesa. 

~arágrafo único. Os comprovantes~ das de'spesas justivi­
cávets e dos documentos referentes à negociação e implemen­
tação dos instrumentos que materializarão as operações, bem 
conto os decorrentes da "Contratação de Agentes", na forma 
do art. 49 desta resolução, serão encamihados ao Senad_o Fede­
ral no prazo referido no caput. 

Art. 79 O-Senado Federal indicará, dentre os seus mem­
bros, dois representantes, oriundos, um da Situação outro 
da Oposição, que, como observadores, acompanharão a assi­
natura dos contratos, para a regularização dos juros devidos 
em 1989 e 1990 a serem celebrados com os Bancos Pi"ivados 
Externos, de que trata a presente resolução, acompanhan­
do-lhes os termos anteriores, até final conclusão. 

Parágrafo único. - Os represeniãntes que serão esco­
lhidos na forma regimental apresentarão ao Senado Federal, 
relatórios sucessivos de cada uma das etapas dos desdobra­
mento_s dos contratos, que poderão ser subscritos conjunta 
-ou separadamente. 

Ar;:. 89 O Se.nado Federal assinala que o esforço para 
regulanzação dos Juros atrasados que o povo e ·o g<>verno­
brasileiros enunciám nos termos do sumário a que- Se vincula 
esta resolução constitur consciente e ConSeqüente ge"Sto no 
sentido, da normalidade de suas relações financeiras externas 
(internacionais) que não se traduz em_ conformiSMo Com suas 
condições!. as quais, o seu conjunto_,_ são ·inaceitáveis para 
as negociações seguintes. · ___ - _ · 

Art.- gç Esta resolução entrará e:m vígor na datã de sua-
publicação, -- ---,---_: 

Sala das Comissões, 18 de junho de 1991 -Raimundo 
Lira Presidente - Ronan Tito Relator --Esperidião Amim 
- Dario Pereira - Valmir Campelo - Guilhenne Palmeira 
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- Moisés Abrão- Marco Maciel- (Abstenção) - Maurício 
Corrêa- Henrique Almeida- Élcio Álvares - Eduardo Su­
plicy (contrário)- Coutinho Jorge (Abstenção) -Ney Mara­
nhão- César Dias (Abstenção). 

Voto em separado, vencido, do Senador Rui Bacelar, 
na Comissão de A_s_suntos Eçonômico_s, sobre a Mensa­
gem n•133/91 (n•243/91, na orgiem) do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado . .Fede­
ral, pedido de autoriza_ção para que a União possa cele­
brar operação externa de natureza financeira, mediante 
a assinatura dos instrumentos contratu_a_is descritos _a ane­
xa Exposição de Motivos n'? 167, do Ministro da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento. 

A Mensagem Presidencial n• 133, de 1991 (n' 243, de 
1991, na origem) encaminhou ao Senado Federal pedido de 
autorização para que a União possa celebrar operação externa 
de natureza financeira, mediante a assinatura de um protocolo 
de negociação intitulado "Contrato para Regularização dos 
Juros Devidos em 1989/1990". 

Remetido à Comissão de Assuntos Econômicos, o refe­
rido contrato foi objeto de análise técnica e jurídica que consta­
tou a existência de irregularidades jurídicas que afrontam a 
Constituição Federal, além de numerosas lacunas e omissões 
que não permitem a nós, Senadores, o exercício aniPlo de 
nossa competência fiscalizadora. 

Assim sendo, considerei que a aprovação imediata de 
documentação tão complexa e tão cheia de omissões seria 
uma prática temerária, além de incompatível com o nobre 
exercício da função de Senador da República. Aprendendo 
aos mais elevados interesses nacionais encaminhei um pedido 
de vista da documentação, adiando por cinco dias a delibe­
ração final da Comissão de Assuntos Econômicos. 

Este tempo adicional me permitiu submeter á--protocolo 
de negociação a uma análise técnica mais aprofUndada, cujos 
resultados passo agora a expor. 

2- Análise Técnica do Protoclo de Negociação 
A Constituição-Federal, em seu art. 52, inciso V, declara 

ser da competência privativa do Senado Federal: 

"Autorizar operações externas de natureza financeira, 
de interesse da União, dos estados, do Distrito Federal, 
dos territórios e dos municípios." 

O inciso VII do mesmo art. 52 da Constituição, estabelece 
também como competência privativa do Senado Federal: 

"Dispor oobre limites globais e condições para as opera­
ções de crédito externo e interno da União, dos estados, 
do Distrito Federal e dos municípios, de suas autarquias 
e demais entidades controladas pelo poder público fede­
ral.n 

OperaÇão eXterna -de natureza financeira, para os fins 
contemplados, é toda aquela que cria vínculos obrigaciOnais 
entre entidades do direito público interno e pessoa físiCa __ o_u 
jurídica sediada no estrangeiro tendo por objeto priricípal, 
negóciO Versando so~re bem que represente valor monetário. 

É inegável, portanto, que os acordos tendo por objeto 
renegociar a dívida externa brasileira, garantidos que são pela 
União, devem obedecer, rigidamente, os preceitos constitu­
cionais definidos no art. 52, incisos V e VII. Isso posto, cabe 
ressalvar o elevado peso das responsabilidades desta Comissão 
de Assuntos EconômicOs. As atribuições constitucionais do 

. Senado Federal vão desde a fixação de limites é parâmetros 

até a autorização final, sem a qual a operação de crédito 
externo não pode ser realizada. 

As amplas atribuições contitucionais do Senado Federal 
já foram regulamentadas pela Resolução n" 82, de 18 de de­
zembro de_ 1990. Essa resolução, negociada com a equipe 
econômica do ÇOverno Collor tem uma legitimidade que se 
pode dizer dupla. Ela representa de um lado os parâmetros 
fiX'ados pelo Senado Federal para renegociar a dívida externa. 
DQ outro lado, essa resolução formaliza os compromissos elei­
torais do então candidato Fernando Collor referenteS-à morali­
zação da renegociação da dívida externa brasileira. É com 
baSe _nessa r~solução que o Senado Federal deve analisar todos 
os a:Cordo de dívida externa celebmdos pela União. 

Convém, -além_ disso, reg_istrar que o ·art. 49, inciso I, 
da Constituição Federal determina caber exclusivamente ao 
Congresso Nacional: 

''Resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou 
atos internacionais que acarretem encargos ou compro-­
missos gravosos ao patrimônio nacionaL" 

Tendo em vista os citados dispositivos, parece-noS Tora:- de 
dúvida que a repactuação da dívida externa, no plano nacional, 
deve ser submetida a duas instâncias. Em primeiro lugar, 
ao Senado Federal para que fixe parâmetros e autorize a 
formalização das operações. Em segundo lugar, ao Congresso 
Nacional para que aprove os instrumentos firmados em nome 
do País. 

-- Cumpre, desde logo, assinalar que tanto a autorização 
como a aprovação devem ser concedidas em face de m;n t.exto 
específico, discririlinando de forma ampla e exaustiva todas 
as obrigações, encargos, ônus e normas convencionais ou le­
gais aplicáveis ao caso. 

Feitas estas obserVaçõe.s preliminares, passemos ao exa­
me do proposto. 

Explica o documento ministerial, ter sido firmado em 
setembro de 1988, uma série de ••operações externas de natu­
reza financeira" com o propósito de reestruturar a dívida de 
que são credores diversos bancos comerciais internacionais. 
Ainda, segundo o mesmo texto, quatro foram os principais 
pontos então contemplados: 

1. ingresso deUS$ 5,2 bilhões; a título de dinheiro novo, 
pata, entre outros fins, pagar juros acumulados em decor­
rência da moratória de 1987; 

2. reescalonamento da díVida extenra, pelo prazo de 
20 anos, com 8 de carência, cujo vencimento estava previstõ 
para o perfodo entre 1'-1-87 e 31-1-93; 

3. troca de parte da-dívida por bônus do Tesouro com 
prazo de resgate de 25 anos, com 10 de carência; 

4. manutenção das linhas de crédito comerical e inter­
bancário de curto prazo por 2 anos e 6 meses. 

Há, posteriormenfe, o registro de ter sido assustada a 
remessa de "determinados juros" (sem especificação) a partir 
de julho de 19_89, dando-se, em out1,1bro do corrente ano, 
iníCio a estudos e negociações com vistas à conclusão de novo 
acordo. 

Fundamentalmente, o instrumento_qe ora chega ao Sena­
do dispõe sobre a regularização dos juros devidos e não reme­
tidos ao exterior até 31-12-90. O denominado "estoque da 
dívida" será objeto de futuros entendimentos. _ 

Desde logo emerge uma questão nuclear: Que juros são 
esses? Como foram calculados? quais as disposições· Contra­

. tuais dos contratos que os ensejaram? 



Junho de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Qiíarta-relra19 345S 

Parece-nos, do ponto de vista constitucional, que o Senado 
não pode sequer conhecer da matéria sem que, antes, tais 
perguntas sejam devidamente respondidas. 

Efetivamente, â luz do que determina a Lei Maior, está 
o Senado impedido de deliberar sobre assunto de tamanha 
magnitude quando se afirma e reconhece que: 

"Quanto aos valores das obrigações relativas a juros 
de operações de responsabilidade do setor público ... vem 
sendo desenvolvido intenso trabalho ... com o objetivo 
de ... determinar o montante total de tais obrigações. 
( ... )Somente após a conclusão desse trabalho será possí­
vel fixar o montante global envolvido no presente acerto, 
que se estima não ultrapassar US$ 9,0 bilhões." 

Ora, se nem mesmo o Governo sabe o quanto deve, 
como pode estar a solicitar uma autorização do Senado para 
pagar? 

O exercício efetivo da competência fiscalizadora do Sena­
do_ Federal torna-se impossível diante das numerosas falhas 
e omissões contidas na documentação enviada . 

Do ponto de vista jurídico, o «contrato para Regula­
rização dos Juros Devidos em 1989-90" é basicamente um 
protocolo de emendas a um conjunto de contratos de reescalo­
namento da dívida externa garantidos pela União e assinados_ 
em 22 de setembro de 1988. · · 

Acontece que os contratos de setembro de 1988 contêm 
numerosas cláusulas cuja constitucionalidade já foi questio­
nada por diversos especialistas. Segundo o relatório da Comis­
são Mista destinada ao exame analítico e pericial dos atos 
e fatos geradores do endividamento externo, as irregularidades 
jurídicas atingem o- núcleo central do contrato de reescalo­
namento de setembro de 1988, o qual conteria cláusulas "de­
senganadorarm!nte nulas de pleno direito, por aberrantem~nte 
infringentes da Constituição (seja a atual, seja a de 1967/69)". 

Diante desses fatos, o acordo de juros atrasados não pres..; 
cinde de uma análise jurídica de todos os contraio~ em vigor. 
Agir de outra maneira, seria como tentar julgar um livro 
científico lendo apenas o apêndice. 

Analisando o acordo de regularização dos juros atrasados_ 
à luz da Resolução n~' 82, de 1990, percebe-se omissões graves 
que afrontam a autoridade do Senado Federal. 

A lacuna mais grave está na ausência de uni demons­
trativo estatístico da ampliação da capacidade de pagamento 
do Governo. Conforme definido no art.l 2? da_ Resolução n"' 
82, o montante de pagamentos à.comunidade financeira inter-. 
nacional deveria se restringir à capacidade interna do Gover­
no, entendida como «a diferença positiva entre as rece_i~as 
e despesas da administração pública federal direta e indireta, 
excluídas as instituições financeiras federais". Essa salvaguar­
da tenta assegurar que os pagamentos da dívida externa não 
sejam financiados com emissão de papel-moeda ou aumento 
da dívida interna. Segundo os números apresentados pelo 
Governo COllor em outubro do ano passado, o Brasil disporia 
de apenas US$ 1 ,2 bilhão para pagar juros da dívida elegível 
junto aos bancos comerciais. No entanto, poucos meses após 
a apresentação desses números, o Governo solicíta ao Senado 
Federal autorização para pagar US$ 2 bilhões de juros atrasa­
dos, além dos US$ 1,4 bilhão que já está pagando de juros 
da dívida, vincenda em 1991. 

Como é possível que a capacidade de pagamen,.tos brasi­
leira tenha se ampliado de US$1,2 bilhão parà US$ 3,4 bilhões 
em tão pouco tempo? Ainda que seja verdadeiro este fenôme­
no, não deveria ter sido remetido ao Senado Federal um doeu-

mento oficial do Executivo relatandO as causas dessa, milagrosa 
multiplicação dos pães? 

.. se o Executivo elevasse a sério- os limites "fixados pelo 
Senado Federal, o demonstrativo da capacidade de pagamen­
tos teria sido anexado à exposição de 
motivos. No entanto, no ambiente obscuro em que nós senado­
res estamos sendo forçados a analisar este acordo. tudo o 
que recebemos foi um relatório apócrifo, sem nenhuma assina­
tura, intitulado "Acordo de Refinanciamento dos Atrasados 
da Dívida Externa - Consistência Macroeconômica". Este 
relatório contém apenas três páginas de texto e um punhado 
de tabelas contendo números impenetráveis, sem qualquer 
referência a fontes ou metodologia. 

Um segundo problema diz respeito ao cumprimento do 
art. 4~> da Resolução n" 82/90, a qual proíbe o ressafCínieri.to 
pela União ou por suas autarquias de .despesas realizadas pelos 
credores com viagens, hospedagens ou serviços técnicos ou 
jurídicos de seu exclusivo interesse. Esse artigo está em contra­
dição evidente com as disposições do protocolo. Está escrito 
à página 8 do referido documento que: 

"O Brasil pagará, dentro de45 alas contados do recebi­
mento das faturas respectivas, todos os custos e despesas 
justificáveis e _-devidamente docUmentados (incluindo-se 

. todos os honoráriOs advocatícios e despesas correntes) 
efetuadas (i) pelo CAB relativamente à negociação, for­
malização e implementação do CPJ e (ii) pelos bancos 
relativamente à execução do CPJ." 

Os negociadores brasileiros tentaram amenizar o teor desta 
cláusula incluindo uma carta do Embaixador Jório Dauster 
em que ele se recusa a pagar tão-somente "despesas de trans­
porte e hospedagem incOrridas nas reuniões do comitê a partir 
de 11 de outubro de 1990". Esta ressalva, além de incompelta, 
_l!_ao tem aparentemente va1or contratual, mesmo porque o 
Embaixador Jório Dauster já não é o negoCiador oficial do 
Governo Collor. 

3 - Conclusão 
~Espero que o_tempo adicional sOlicitado por mim tenha 

permitido aos demais membros da comissão, a exemplo do 
que fiz, a oportunidade de realizar um exame té.cnico mais 
apfofundado da documentação que nos foi enviada pelo Exe­
cutivo. Tenho esperança de que a paciente leitufa das cláusulas 
contratuais deste obs~uro "contrato para Regularização d9s 
Juros Devidos em ~989/90" tenha despertado em meus ilustres 
colegas a consciência do quanto estão s_endo afrontadas as 
prerrogativas constitucionais do Senado Federal. 

Ainc;la .que tal não_ _seja o caso, acredito que o atraso de 
5 dias na tramitaçãq do acordo terá servido para sinalizar 
ao Executivo que o Senado Federal deixou de ser a instituição 
que funcionava como uma simples agência carimbadora dos 
acordos financeiros iriter~aciomiis assinados pelo Executivo. 
O Senado Federal de hoje é um sócio participante responsáv~l 
por toda_ e qualquer decisão relativa aos acordos da dívida 
externa. Acredito qu-e, dadas as gritantes irregularidades con­
tidas no acordo de reescalonamento anterior, não se justifica 
a celebração de um acordo <je juros atrasados que é um mero 
aditivo aos contratos vigentes da dívida externa. O Brasil 
está perdendo uma oportunidade histórica de renegociar con­
juntamente o estoque da dívida e os juros atrasados, no con­
texto de uma reformulação desse,s coptratos que devem se 
adequar à nova realidade constitucional, econômica e social 
do País. 
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Qualquer que seja a deliberação final desta egrégia comis­
são, continuo a me posiciOnar como o homem e cidadão que 
sou,comprometido até o fim com a defesa (ainda que solitária) 
da Constituição da República Federati~~ ~o Brasil. 

Ao apresentar meu voto contrário à aprovação do relatório 
do Senador Ronan Tito, volto a enfatizar qUe manterei até 
o fim minha defesa intransigente do cumprimento da Resolu­
ção n"' 82/90, do Senado Federal e minha recusa em- abrir 
mão do direito de reivindicar uma negociação global da dívida 
externa visando o bem-estar do povo brasileiro. -

Sala das Comissões, 18 de junho de 1991. -Senador_ Ruy 
Bacelar. 

Voto em Separado, vencido, do Senador Eduardo Su­
plicy, na Comissão de Assuntos Econômicqs, sobr:e. ~ 
Mensagem n' 133/91 (n" 243/91 de 24, na origem), do 
Senhor Presidente da República, submetendo à aprova~ 
ção do Senado Federal, pedido de autorização para que 
a União possa celebrar operação externa de natureza 
financeira, mediante as assinaturas dos instrumentos con~ 
tratuais descritos na anexa Exposíçao de Motivos n" 167, 
do Ministro da Economia, Fazenda e Plenajamento. 

Foi enviada ao Sen-ado Fedeql ~través da M~nsagem 
Presidencial n!> 133, d.e-1991, solicitação de autorização para 
que a União possa celebrar operação externa de natureZa 
financeira, mediante a assinatura de um protoclo de nego~ 
ciação. -- - ---------

0 referido contrato foi~ na CoQljssãê:fde Assuntos Econô­
micos, objeto de análise onde foram constatadas_vár_t~s impro­
priedades além de lacunas e omissões, que dificUltaram uma 
profunda e correta apreciação do mesmo. 

O mesmo estudo, temos a destacar os seguintes pontos: 
19) O Sumário dos Principais Terinos dos ContratoS -p8.ra 

Regularização dos Juros Devidos de 1989/1990 envolve um 
fluxo de pagamento aos credores __ e;tÇternos, que não rispeíta 
o limite imposto pelo Art. 2•, §§ 1" e 2•, da Resolução n" 
82, de 1990, do Senado Federal. 

Conforme esta resolução, o montante de recursos em 
moeda nac"ional destinada à aquisição de divis_as pãra sa.Jdar 
os compromissos da União junto à Comunidade Financeira 
Internacional será restrito à capacidade interna de pagamento, 
salvaguardadas as necessidades de financiamento não inflado~ 
o á rio do crescimento econômico. 

"§ 19 Entende~se por capacidade interna de pagamento 
a diferença positiva e"ri.tre as receitaS e despes~s da Adminis­
tração Pública Federal direta e indiret&.~ excluídas as das insti­
tuições financeiras fe-derais. 

§ 2~' Excluem-se ainda das receitas os recurso prove~_ 
nientes do Programa Nacional de Desestatização." 

Conforme a exposição realizada pelo E_mbaixador iói-fo 
Dauster e pelo Presidente do Banco Central, Francisco Gros, 
perante a Comissão de Assuntos Econômicos_ Co_ Senado, e 
as informações prestadas a este Senador pelo Coordenador 
da Área Externa, Carlos Eduardo de Freitas, º-Governo está 
considerando uma capacidade interna de pagamentos bem 
mais elástica, pois inclui o superávit primário e o seignorage, 
ou seja, da emissão de moeda para a compra de divisas em 
proporção significativamente maior do que '"as necessidades 
de financiamento não inflaciQ_p.áriOs do crescimento econô~ 
mico". -

2~') Os termos do aco!do propOSto isenta de quaisquer 
impostos os bônus dos j1,1ros devidos, contrariando a Consti-

tuição da República Federativa do Brasil em seu art. 150, 
inciso ]I, que explicita; ' 

4
• •• -.é vedado à União, aos estados, ao Distrito Federal 

e aos municípios: _ . 
IT- instituir tratamento desigual entre contribuintes 

que se encontrem em situação equivalente, proibida qual­
quer distinção em razão de ocupação profissional ou fun­
ção por eles exercida, independentemente da denomi­
nação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos." 
6-becretÕ-Lei n~ L351, de 14-de oiil:Ubro de 1974, que 

permitiria a referida isenção, por deliberação do Conselho 
Monetário Nacional, esta pois em co~fronto com a Consti­
tuição de 1988, que não admite tratamento desigual aos rendi­
mentOs obtidos no Brasil por pessoa jurídica aqui sediada, 
ou no exterior. Ademais, esta isenção fere frontalmente quais­
quer critérios de eqüidade fiscal, dada a situação econômic;3., 
financeira dos credores do Brasil. 

39) O Sumário d_os Termos do Acordo contém cláusula 
sobre o pagamento com despesas de hospedagem, transporte 
e honorários advocatícios efetuadas pelo Comitê Assessor de 
Bancos, que são explicitamente protbidas pela Resolução n9 
82(90, Art. 4", § 11. 

Este senador obteve informação junto ao Banco Central 
de que nas negociações de 1987/88 estas despesas somaram 
20 milhões de dólares, quantia nada desprezível para um-País 
com uma população em grande parte vivendo em condições 
de severa pobreza. 

Este ponto está devidamente contemplado no projeto 
de resolução proposto pelo parecer do relator. Dada a inter­
pietaçáo fornecida pelo Ministro da Economia, Fazenda e 
Planej8.rilento, Sr. Marcflio Marques Moreira, de que a resolu­
çã_q_ _!!" 8~90, do Senad<? Federal, apenas vedaria as despesas 
de transporte e hospedagem, o que não é a letra ou ó espírito 
da Resolução, e dado que ainda está inserida a cláusula no 
Snmário dos Termos, é que se faz necessário este registro. 

4~) Outro aspecto importante deste acordo está colocado 
ria letra H, à página 15, da Exposição dQ_Mi_nistro Marcíio 
Marques Moreira, e no art. 3~ do projetO de resolução pro­
posto à Comissão de Assuntos Econômicos que diz: .. As insti­
tuições da Administração Direta e Indireta de estados e muni­
cípios que não hajam efetivado os dep6sil6s- no Banco central 
dos termos da Resolução n~ 1.564, deverão fiimarcom a União 
contfato de financiamento da dívida nas mesmas- :condições 
avançadas com os credores_ externos mediante g_arantias idô­
neas, inclusive consistentes na caução das contas Õu parcelas-­
de que são titulares, nos termos do artigo 159, da Constituição 
Fedefal". 

Isso- equivale a- dizer que nossos estados e municípios, 
que sabenlos ifiadimplentes em sua maioria, para com os depó­
sitos exigidos pela Resolução n9 1.564, do Banco Central, 
terão agora de arcar com as obrigações adicionais acordadas 
na renegociação ora apreciada. 

Será que a União, representada pelo Governo Federal, 
já informou aos estados _e municípioS como terãó- de efetuar 
os pagamentos de suas dívidas externas? No caso, a palavra 
certa é realmente "informar", pois aprovando o Senado a 
resolução proposta, ela torna~se lei obrigando a todos a cum~ 
pri-Ja não dando margem a negociação. Outro agravante de~ 
corre do fato de a gara~tia do pagamento advir das cotas 
do Fundo de Participação dos Estados e do Fundo de Partici~ 
pação dos Municípios, pois sendo a União ~. arteç;~.dador~ 
e repassadora de tais recursos, ela em caso de ina_qimplê.ncia 
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de estado e municípios, já disporá de autorização legal para 
reter as referidas cotas . 

A situação firiãnceii'il da maioria -das unidades federativas 
é, na melhor das hipóteses, delicada. Fato facilmente consta­
tado através dos pronunciamentos proferidos tanto no Senado 
Federal quanto na Câmara dos Deputados, dando-nos conta 
de que as receitas estaduais e municipais muitas vezes são. 
insuficientes para cobrirem suas folhas de pagamento. Como­
então arcarão com este ónus que nos estão propondo apro­
vação? 

Os efeitos desta renegociação também atingirão a execu­
ção orçamentária e financeira das empresas de economia mista 
sob controle da União. Estas, bem como os estados e municí­
pios, deverão arcar com pagamentos que, de acordo com as 
informações que dispomos não estavam previstoS em seus 
custos. 

Esta situação imp1icará ou :O um aumento dos preços esta~ 
tais, que por sua vez será um elemento de pressão sobre 
inúmeros preços de economia ou a União será_ obrigada a 
arcar com o déficit" dessas empresas, não constando esta alterR 
nativa das planilhas que nos foram apresentadas. 

Se tem sido possível a Lech Valessa, com a legitimidade 
que lhe conferiram os poloneses, convencer seus grandes cre­
dores a terem atitude mais clarividente e generosa, por que 
não poderia o Presidente. Fernando Collor dar passos de granR 
de estadista? 

Voto 

Assim sendo, voto contrariamente a esse- parecer e ao 
conteúdo do sumário-de termos, uma vez que acredito firmen­
te possa o Senado Federal dizer ao Presidente Fernando Collor 
de Mello: assuma sua posição de legítimo Chefe de Estado, 
o primeiro presidente eleito diretamente pelo povo em trinta 
anos, e diga ao Presidente George Büsh, dos EUA, e aos 
demais chefes d~ estado_ de nossos países cre4ores o_ quanto 
se faz necessário uma completa reformulação destes termos, 
um tratamento da Dívida Externa de Países como o Brasil 
e outros da América Latina e da África, à altura do que 
propuseram· alguns dos mais brilhantes economistas norte-a­
mericanos como John Kenneth Galbraith, Jeffrey Sacha e 
Paul Devidson. Que argumente como o fez John Maynard 
Keynes, em 1919, ao esCrever ''As Conseqüêrici3:s.Ec0rí6inicaS 
da Paz", procurando convencer os Países aliados, vencedores 
da I Grande Guerra, de que não poderiam impor à Alemanha, 
cuja economia eStava severamente danificada, a exigênciâ dei 
pagamento de todos os danos de reparação. Que mostre aos 
credores do Primeiro Mundo que a saúde da Economia MunR 
dial, em seu próprio benefício, será muito mais vigorosa se 
os EUA, a Gn'i>Bretanha, a França, a Alemanha, a Itália 
e outros países ricos resolveram aprender com as lições da 
história pois, ao Contrário do -ocorrido após a: I G-rande Guerra, 
quando as exigências de reparação levaram aos· alemães ao 
revanchismo·,- ao nazismo e ao desastre da II Grande Guerra. 
Foi após esta que os países aliados seguiram as recomendações 
de Keynes. Ao invés de cobrarem da Alemanha, da Itália 
e, do Japão, resolveram injetar maciços· recursos consubstan­
ciados no Plano Marshall, que permitiram a dinâmica recons­
trução de suas economias. 

Claro que seria necessário mostrar passos iriferilarilerite 
consistentes com o que se solicitará dos países ricos. Haverá 
que se utilizar da disponibilidade maior de recursos pata inves­
tir nos'sotores que resultem em maior aceleração da produção, 
em especial consistentes com a melhoria do bem-estar da enor-

me parcela· da população brasileira, que ainda não participa 
dos frutos do progresso. Haverá que se tomar medidas concre­
tas para erradicar a pobreza e. melhorar a distribuição da 
renda, de maneira a se assegurar a paz como fruto da justiçã. 

Sala das Comiss6es. 18 de junho .de 1991. - Senador 
Eduardo Matarazzo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Alexanare Costa) -O Expediente 
lido vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidência recebeu, do Governo do Estado do Rio 
-de Janeiro, ·o Ofício n• S/27. de 1991 (n' 4Ó6191, na origem), 
solicitando, nos termos da Re_solução n9 94, de 1989, do Senado 
Federal, a contratação de operação. de crédito externo no 
valor de US$ 50,000,000.00 (cinqüentamilhões de dólares 
americanos), junto ao Banco do Brasil S.A., para os· fins 
que especifica. -- . - _ _ _ _ - - --

Ã matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Foi encami­
nhado a publicação o Parecer n~' 189, de 1991, da Comissão 
de Assuntos Econômicos, ·concluindo· pela apresentação do 
Projeto de Resolução n9 41, de 1991, que submete à_ aprovação 
do Senado Federal, pedido de autorização para que ·a União 
possa celebrar operação externa de na~ureza financeira, rnç­
diante a assinatura dos instrumentos c.ontratuais descritos na 
anexa Exposição de- Motivos n~' 167, do. Ministro de Ec0nomi3., 
Fazenda e Planejamento. - · · 

Nos termos do disposto no art; 231, inciso II, alínea f, 
do Regimento Interno a matéria ficará sobre a Mesa~ durante 
5 sessões ordinárias, para recebimento de.emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)~ Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pe~o Sr. 19 ~ecietário. · 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 293, DJ!:_l991 

Nos termos do art. 281 do· Regimento Interno, requ~-­
remos dispensa do interstício e prévia distribuição de àvulsos 
para o_ Projeto de Resolução n9 4~, Qe 1991, que autor~za 
a União a celebrar operação externa de_ natureza financeira 
relativa aos juros da dívida externa junto aos bancos comer­
ciais devidos no período de julho de 1989 a dezembro de 
1990 e dá outras providências, a fim de que figure na Orâem 
do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1991. - Ma,rco Maci~ 
-- Oziel Carneiro. --- · 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa ) - Em votação 
o requerimento. . . . , 

O Sr. Eduardo Suplicy- St. PreSidente, peço a palaVra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra .ao nobre Senador. ' . 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pela ordem.) 
-Si. _}lresidente, ·encaminho à Mesa requerimento versando 
sõbi"e a Matéria qUe ~~aba de -ser cOlocada em votaç~o. . 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -V. Ex• pode­
ria ter pe-dido a verificação de quorum. Para isso V,· Ex~ t~ria 
que ter o apoiamento ~e três Srs. Senadores. - · 

O SR. EDUARDO SUPLICY .,..- Sr. Presidente, não é 
esse o c;;tso. Trata-se do art. 294,' que asse·g~ra á qualquer 
Senador .re_querer a votação nominal. 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre CoSta)_ PeçO aos Srs: O Sr. Maurício Corrêa- Peço a palavra, pela ordem. 
Senadores que se encontrilm em seus gabinetes, nas comissões O SR. PRESIDENTE (Mauro BenevideS) :....:_~-CO~~edO 
e em reuniões, que venham ao plenário do Senado Federal. a palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa. 
Temos matéria a ser votada que depende de quorum. 0 SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT _DF. Pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa).--'So.bre a mesa, Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, encontrava-m~ 
requetimento que será lido pelo Sr. 1"' Se_cretário. _ _::_aus_ente e não sei, exatamente, o que está acontecendo. V. 

É lido e aprovado 0 seguinte: Ex~ poderia me esclarecer? 

REQUERIMENTO N• 294, DE 1991 O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi-
dência esclarece a V. Ex~ que através do Requerimento :ri<?-
293 está sendo solicitada a dispensa de interstício e prévia 
distribuição de avulsos para o Projeto de Resolução n" 41/91, 
que autoriza a União a celebrar operação externa de natureza 
finariceira, relativa aos juros da dívida externa, junto aos ban­
cos comerciais devidos no período de julho de 1989 a 1990. 
e dá outras providências", a fim de que figure na Oideni. 
do Dia da sessão seguinte. 

Nos termos do art~294 do Re_gimento Interno, requeiro 
votação nominal para o RequerimentO n" Z93, de 1991. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1991. - Eduardo Su­
plicy. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) .,..-, Aprovado 
o requerimento, de autoria do nobr_e Senador_ Eduardo Supli­
cy, a Presidência faz um ãpelo aos Srs. Senadores que estejam 
em seus gabinetes ou reunidos em comissão que compareçam 
ao plenário para votação dO RequerimentO n~41/91, de autoria 
dos Srs. Senadores Marco Maciel e OZicl Carneiró. -

Precisoamos da presença de 41 Srs. Senadores para prece.:. 
der à votação do requerimento. (Pausa.) __ 

Srs. Senadores, tomem assento nos seu.s lugares. Vamos 
proceder à votação: existem 70-Srs~ -senadores na Ca-sa. - -

O Sr. Marco Maciel- Si._ Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Conceâo a 
palavra a V. Ex•. · · -

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, neste momento, está 
reunida a Comissáo Mista destinada a dar parecer à Medida 
Provisória n'-' 296. Como o Senado está .::eu_Q.ido e Vi:!,gt9_S_proce­
der a uma votação nominal, gostaria- de sOlicitar a V. Ex~ 
que .a Comissão suspendesse seuS trabalhos ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Mas V. Ex• 
não precisa solicitãf -ã-ÇOffiiSsão. Regimentalmente ela é obri­
gada a suspender os trabalhos. A reunião do Plenário do 
Senado Federal impede qualquer outra reunião_ na_ C_a_Sa~= -

O SR. MARCO MACIEL - Então, eu gostaria que 
V. Ex• fizesse chegar ao conhecimento dos membros da comis­
são que o Plenário está reunido. porque receio que eles não 
tenham conhecimento da r~ferida reunião. 

O Sr. Alexandre Costa, ]'>_Vice-Presidente, deixa a ca­
deira da presidência, ciue é ócUpadâ j;elo Sr. "MaurO Bene­
vides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência pede aos Srs. Senadores que se desloquem para_ o 
plenário, porque há um._ requerimento _que requer votaç~o 
nominal, formulado pelos nobres Senadores M:;t:rCO MaÇ,~el 
e Oziel Carneiro, soliçitando_ dispensa de intertf~io para o 
acordo da dívida externa _com os credores inter_:Oacionais~ a 
fim de que a matéria poSsa ser incluíd-a na Didem- do -Dia 
da sessão ordinária de amanhã. _ 

Portanto, é esse o requerimento- cuja votaç:lo -·norrfirial 
foi solicitada. (Pausa.) --

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)_~ A Presi­
dência pede aos Srs. Senadores que tomem os seuS lugares, 
porque vai ser procedida a votação nominal; solicitada pelos 
Srs. Sei\P.dores Oziel Carneiro e Marco Mac1el. 

O requerimento foi subscrito pelos Srs. Senadores Marco 
Maciel e Oziel Carneiro. 

_ ____ O nobre Senador Eduardo Suplicy requereu que essa 
matéria fosse votada pelo pfocesso nominal, e o Seu requeri­
mento fOl deferido pelo Plenário. 

A Mesa, neste instante, visuãliza, no plenário a presença 
de 37 S;-s. Senadores; pelo menos é a computação feita a 
olho nu pela assessoria da Presidência. · 

O Sr. Senador Eduardo Suplicy- Peço a palavra, pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -- Concedo­
a j,ataVia, pela ordem, ao nobre Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pela ordem.) 
-Sr. Presidente, estando o Congfesso Nacional conVocãdo 
para uma sessão às 19 horas, e havendo tempo suficiente 
para a chamada dos Srs. Senadores, venho sugerir a Mesa, 
ç:om todo o respeito, que proceda à votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A Mesa já 
notificou a todos os Srs. Senadores que tomassem assento 
nos respectivos lugares,_ a fim de que se pudesse processar 
a votação_nominaL Apenas aguardou que os Srs. Senadores, 
que estavam participando da Comissão Mista que aprecia a 
M....edida Provisória n~ 296, se deslocassem da s&la de sessões 
para o plenário, a fim de que pudéssemos aqui proceder vota­
ção dó requerimento dos nobre Senadores Marco Maciel e 
Qziel Carneiro. 

Portanto, solicito aos nobres Senadores que tomem assen­
to em suas bancadas. 

A Presidência comunica também- aos nobres Senadores 
que, em razão de a Câmara dos Deputados haver adentrado 
o horário destinado ao Congresso Nacional, porque ali se 
encontra debatendo com os Srs. Deputados, S. Ex~ o Ministro 
da Agricultura, Dr. Antônio Cabrera Mano, a PreSidência, 
repito, determinou que se processasse o cancelamento da ses­
são do CQngresso Nacional, durante a qual apreciaríamos hoje 
lL vetos do Sr_ Presidente da República, que se encontram 
exatamente inseridos no avulso da Ordem do Dia previamente 
distribuídos. 

A Mesa desenvolveu esforços no sentido de_ instar ao 
Presidente Ibsen Pinheiro, no sentido de que S. Ex~, no horário 
previsto, às 19 horas, encerrasse as interpelações ao Sr. Minis­
tro da Agricultura, mas o Presidente daquela outra Casa do 
Congresso explicou ao _ _Fresidente do Senado_ que não seria 
possível, porque- era expressivo o fi:Úmero de parlamentare~ 
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desejosos, todos eles, de interpelar o titular da pasta da Agri­
cultura. 

Em razão disso, a alternativa que restou~ Mesa do Sena­
do foi ·oficiar ao Presidente da Câmara dos Deputados o cance­
lamento da sessão prog-ramada para às 19 horas de hoje. 

A Presidência pede aos nobres Senadores que se posicio­
nem nos seus respectivos lugares, porque vai ser procedida, 
neste momento, a verificação nomiiial. (Pausa.) 

Os nobres líderes que quiserem orientar as suas respec­
tivas bancadas poderão fazê-lo agora. 

Como vota o Líder do PFL? 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE)- Sr. Presidente, 
para efeito de esclarecimento da bancada, o nosso vpto é 
"sim", reiterando manifestação que havia feito anteriormente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -,-Como vota 
o Líder do PDT? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT .,-,DF)-- Permi­
tawme V. E~ apenas um esclarecimento. Estou sentífldo que 
alguns senadores não tomaram ·corthecimeilto, poiq_l!~ c~~ga_­
ram depois que V. Ex~ anunciou a matéria, inciU.s_ive respon­
dendo a minha indagação, 'V. Ex~ adiantou que a votação 
que se vai proceder agora é para dispensa de interstício com 
relação à dívida externa. 

Sr. Presidente, com relação à posição do PDT, -vamoS 
nos abster hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) .:::. Os outros 
partidos, através dos seus respectivos líderes, deseJam orientar 
as suas respectivas bancadas nesta matéria? 

O PFL já teve o seu pensamento eXp"r"ess~fdo pelo nobre 
Líder Marco Maciel. 

Como vota o Líder do PDS? 

OSR. OZIELCARNEIRO (PDS- PA) -0 PDS i-eco: 
menda à bancada que vote "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~O Senádor 
Oziel Carneiro é também signatário do requúimellt9. 

Como vota o Líder do PTB? -- - -

O SR. JONAS PINHEIÍl._O (PTB----: AP) - O-PTa xota 
pela dispensa do interstício; vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BenevidesL:- Como vota 
o Líder do PRN? 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE) -Sr. Presidente, 
o PRN vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Como vota 
o Líde do PT? · 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT __: SP) - Sr. Presi­
dente, o PT, avaliando a importância da consciência de todos 
os_Srs. Senadores sobre o conteúdo do acordo da dívida exter~ 
na e levando_ em conta, ness~_ avaliação, que -9s_termos da 
Resolução n9 82 não estão sendo suficientemente cumpridos, 
particularmente porque a capacidade interna de pagamentos, 
salvaguardadas as necessidades_ de financiamento não inflacio­
nário da economia, não está sendo suficientemente x:espeitada, 
uma vez que há uma prOporção de emissão de moeda maior 
do que a que consideramos devida, recomenda o voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) =Todos os 
Srs. Senadores já estão, portanto, suficientemente ~inStrUídos 
em relação à matéria e podem-, a partir deste momento, exer-
citar o seu direito de voto. - ------ --- ~--

(Procede-se à votação.) 

VOTARAM "SIM" OS SF.S.SENADORE:S: _: 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Aureo Mello 
Carlos Patrocínio 
Dario Pereira 
Elcio Alvares 
Epitácio Cafeteira 
F. Rollemberg 
Ge!son C3Imita 
Guilherme Palmeira 
Hugo Napoleão 
Hydekel Freitas 
Irapuan Jllflior --­
João FranÇa 
João Rocha 
Jonas Pinheiro 
J osaphat Marinho 
José Richa 
José Sarney 
Julio Campos 
J unia Ma ri se 
Levy Dias 
Lourival Baptista 
Lucidio Portella 
Marco Maciel 
Meira Filho 
Ney Maranhão 
Odacir Soares 
Oziel Carneiro 
Raimundo Lira 
Saldanha Derzi 
Valmir Carripefo 

VOTARAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Eduardo Suplicy 
José Paulo Bisol 

ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS. St.NADÓRESÓ 
Lavoisier Mãia -
Maurício Corrêa 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneVides) - Votaram 
"Sim" 32 Srs. Senadores; e "Não" 2. 

Houve duas af;l_stençôes.. 
Total de votos: 36. 
O requerimento dos nobres.Senadores Marco :M,acie1 e 

Oziel Carneiro fica prejudicado pela falta de quorum. __ 
A matéria constante da Ordem do Dia, conseqQ.ente­

mente, fica adiada para outra oportunidade. 

São os seguinte~_9S itens cuja 3.preciação é adiada: 

Item 1: 

MENSAGEM N•130, DE 1991 
(Escolha de Autoridade) 

Discussão, em turno único, do Parecer n~" 178, de 1991, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre 
a Mensagem n• 130, de 1991 (n' 232191, na origem), de 
22 de maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete â deliberação do Senado a escolha 
do nome do Almirante-de-Esquadra José do Cabo Tei-
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xeira de Carvalho_ para exercer o cargo de Ministro do 
Superior Tribunal Militar, na vaga destinàda a Oficial­
Genei'al da Marinha, ·decorrente da aposentadoria do Mi­
nistro Roberto Andersen Cavalcanti. 

Iterit2: 

MENSAGEM N' 137, DE 1991 
(Escolha de Autoridade) 

Discussão, em turno l.Ínico, dó Parecer n9181, de 1991, 
da Çomissão de Assuntos Ec.oriómicos s9bre_ a Mensagem 
n' 137, de 1991 (n' 250190, na origem), de 31 de maio 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a escolha do Dou­
tor Cincinato Rodrigues de Campos, pa-~a e"xerCer o c"argo 
de Diretor de Administração do Banco Central do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi-
dência sente-se no dever de informar .aos Srs. Senadores que, 
na Ordem do Dia do Congresso Nacional de amanhã, estará 
incluída a Medida Provisória nll 296, que, neste momento, 
está sendo examinada pela Comissão Mista, incumbida de 
oferecer parecer a essa proposição. As 19 hol;'as, portanto, 
será apreciada a Medida Provisória nll 296, com a discu.ssão 
e votação do parecer da Comissão Mista. 

Como se trata de mªté_ria realmente importante, e sendo 
a primeira constante da Ordem do Dia, com õ pnVtlegiamento 
de natureza constitucional, a Mesa, a partir deste momento, 
adverte os Srs. Senadores que a Ordem do Dia, amânhã, 
será iii.iciada pela discussão e votação da Medida P.rovisófia 
n' 296. ~. 

A Mesa esclarece, por outro lado, que em entendimento 
mantido com o Presiden~ da Cçrrtissão de Orçamento e Pla­
nos, estabeleceu para o próximo dia 25 de junho a inclusão, 
na Ordem do Dia, do Projeto de Lei de Diretrizes Orçam~n­
tárias, que tem o prazo de apreciação estipulado pela Carta 
Magna, ou seja, até 30 de junho. E, evidentemente,_ haverá 
o quorum indispellsávet a .que se processe a apredação dessa 
matéria, que está respaldada em dispositivo da Lei Funda­
mental Brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Há oradores 
inscritos. -

Concedo a palavra ao nobre Senador Francjsco Rollem­
berg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL - SE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Sena~Ores, 
reapresentamos, ontem, a esta Casa, o Projeto de Lei" ft9 61, 
de agosto de 1988~ de nossa autoria, outorgando ao locatário, 
sub-rogado nos direitos de condômino, a faculdade de parti­
cipar das assembléias gerais, com o poder de voto, quando 
se tratar de matéria referente a despesas de manutenção do 
condomfnio, ·alterando a Lei n9 4.591, de 16 de dezembro 
de 1964, <J.ue uDispõe sobre o con.d.omínio. em edificaç~es 
e as incorporações imobiliáriaS"·. 

O texto do nosSo projeto é o seguinte: 

"Art. 1' Ao art. 24 da Lei n' 4.591, de 16 de dezem­
bro de .1964, fica .acrescido o .seguinte parágrafo: 

Art. 24. . . .-.. ----·---·· ..... ·------········ ............. . 

. § ~49· "Fi~~- -~~~~g~~~d~ -~~. i~·~tário~~~t,:;~g;d~~~;;6~ 
direitos de condômino, participar das assemblc$ias gerais 
do condomínio,. com direito a voto, quando se tratar de 

matéiia referente a despesas de manutenção do condo­
mínio." 

Ente.ndíamos, como entendemo~, que a refe~ida lei conti­
nha uma lacuna injustificável, eis que O locatáriO, que coristitUi 
geralmente maioria no prédio, arcava financeiramente, atra­
vés de sua quota, com QS dispêndios do condomínio e não 
podia deliberar, nem votar, nas assembléias, que, Justamente, 
fixavam esse.s encargos. Justo e imprescindível, portanto, 
preencher essa omissão legal, concedendo ao inquilino o direí­
to de ter voz ativa, vale dizer, ter direito a votar, nas reuniões 
realizadas pelo condomínio, para defender seus interesses e 
direitos, mormente quando se de refere. a d~cisões que venham 
a onerar suas firianças. 

Õra,_-ªiétn de custear os dispêndios. de manutenção do 
condomínio, o inquilino que, habitando n·o -prédio, conviven­
do, no dia-a-dia, com os seus mais diferentes problemas e 
que, por isso, mais familiarizado está com os ·mesmos, -encon­
tra-se melhor habilitado a decidir. O. que se verifica é que 
ãO m6rador, embora mantendo o condomínio, não lhe é. assep 
gurado nenhum direito, privilegiando-se apenas o condomínio 
com to-das as vantagens e poderes, votando nas assembléias 
assuntos de interesse exclusivamente dos locatários, geral­
m;ente de ordefll financeira, como a fixação e reajuste de 
taxa do condomínio, etC. 

O nosso projeto de lei pretende contribuir e aprimoiai' 
a citada Lei nll 4.591, resguardando os interesses do morador, 
o que não fez. 

Ora, Sr. Presidente, como é do conhecimento geral, o 
Executivo enviou, em maio último, ao Congresso Nacional 
á :&t."ensagem ·n9 216-A-91, capeando o Projeto de Lei n~ 912, 
de 1991, que ·"Dispõe sobre a IQç_ação de imóvel urbano", 
regulando, no seu art. 78, a mesma matéria objeto de nosso 
projeto. . 

Preceítua e·ste artigo: "Ao art. 24 da Lei n9 4.591, de 
16 de dezembro de 1964, é acrescido o seguinte § 49 : nas 
decisões da assembléia, que envolvam despesas ordinárias do 
condomínio, o locatário poderá votar, caso o condômino-lo­
cador não compareça ã reunião assemblear." 

. Esta, preocupação do Executivo em estender ao inquilino, 
o direito de participar e deliberar nas assembléias sobre ~s 
despesas ordinárias do condomínio, que ele p_aga e não o 
locador-proprietário, sanando uma lacuna na legi$lação perti­
nente·~-vern. confirmar, mais uma vez, Srs. Senadores, o acerto 
e a oportunidade de nosso projeto de lei, proposto há três 
anos atrás. Basta dizer que foi apenas quanto a este aspecto 
d_a Lein9 4.591164, que o Governo introduziu alteração, inse­
rindo-o agora no seu projeto de lei. 

Mas o Governo procedeu à alteração, não diret3Illente 
na Lei do Condomínio em Edificações, â 4.591/64, q.1e regula 
exatamente a assembléia geral, art. 24, onde se estabele-cem 
os seus participantes, o que nós fiZemoS nõ- nosso prOjeto; 
e, sim, através da Lei do Inquilinato. A adoção, entretanto, 
desta outra processúalística legislativa, por parte do Execu­
tivo, no encaminhamento da proposição, não dimiriui, na ver­
dade, a conveniência da inici3.tiva, já lútte·s ptopOSta· pot nôs. 

Ela vem em abono e corroboração às nossas conV:icçõe·s 
nesta questão, cuja decisão já deveria ter sido tomada, há 
mUito tempo

1 
e inserida: ria· própria· Lei n9 4.591, de 1964, 

o que nãO ocOrreu. 
Pois bem. Apesar da relevância do assunto, como vimos, 

agora, inclusive, reafirmado pelo projeto do Governo, a nossa 
propositura foi, lamentavelmente, arquivada em abril deste 
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ano, nos termos do art. 332 do Regimento Interno do Senado 
Federal. 

Estas eram, Sr, Presidente, as considerações que desejá~ 
vamos fazer desta tribuna sobre a matéria, que, embora não 
tenha tido receptividãde quando a apresentamos, ne_~_por 
isso deixaremos de propugnar por seu êxito ag"ora, dada a 
sua importância--nas relações locatícias das médias e grandes 
cidades brasileiras~ Apenas queremos assinalar, a título de 
ilustração, a nossa ·preocupação com o assunto, já há algum 
tempo, com a figura do locatário, sem nenhuma proteção 
de seus direitos, nos condomínios de imóveis residenciais. 
Na verdade ela consubstancia, na realidade de nosso cotidiaw 
no, um reclamo há muito reivindicado e esperado. Era o 
que tínhamos a dizer, muito obrigado. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, a em­
presa de navegação Lloyd Brasileiro vive a sua mais grave 
crise, desde sua criação, em 19 de fevereiro de 1890. 

Nem mesmo durante as duas guerras mundiais-, a empresa 
sofreu tantas perdas financeiras e patrimoniais, chegando_ a 
ter até dez dos seus mais rentáveis navios arrestados no exte­
rior, com grande abalo na credibilidade da bandeira brasileira, 
tradicionalmente conhecida e respeitada no Comércio Interna­
cional Marítimo. 

Os prejuízos com a manutenção dos navios paralisadOs 
e com a perda da geração de fretes alcançaram a cifra colossal 
de cem milhões de dólares, agravando mais ainda o déficit 
público. . _ . _ _ . _ _ . _ __ "" 

O Congresso Nacional aprovou· a Lei n" 8.169, de 17 
de janeiro do __ corrente- ano~ por -expressiVa maioria, autori­
zando o Poder Executivo a utilizar doze bilhões de _cruzeiros 
para a liberação e armação de embarcação d_o Lloyd, objeto 
de arresto no exterior, -bem como para saldar dívidas cuja 
inadimplência pudesse vir a gerar novos impedimentos opera­
cionais, mas a excessiva burocracia da máquina federal não 
possibilitou a conversão imediata daquela quantia para a moe­
da forte, que é o dólar, pois as dívidas deviam ser pagas 
no exterior e perderam-se nesse marasmo burocrático cerca 
de treze milhões de dólares, pela desvalorização cambial e 
pelo mau gerenciamento do problema. 

Mais uma Vez, pela incompetência do Governo Federal, 
recursos se perdem pelo caminho, sem que ninguém assuma 
a responsabilidade e responda Ieg~lmente perante a Nação 
brasileira. 

Para reparar o erro, foram vendidas duas docas e os 
terrenos contíguos para a Marinha de Guerra por CerCa de 
vinte milhões de dólares, dilapidando-se, assim~ o p3trimônio 
da empresa, dano irreparável à Navegação Lloyd Brasileiro 
e ao patrimônio público. 

Mesmo assim, o problema não foi resolvido e dois âos 
mais modernos e mais valiosos navios continuam arrestados 
desde 4 de setembro de 1990, nos portos de Rotterdam, Ho­
landa e Bremen, Alemanha, estimando-se a perda em cerca 
de oitenta e oito milhões de dólares até junho corrente, além 
de estarmos perdendo nossas cargas para concorrentes nacio­
nais privados e, principalmente, para navios de frotas estran-
geiras. -

Não entendemos por que os dois navios-ãinda estão arres­
tados, após cinco meses da liberação do empréstírrio para 
a empresa, através da Lei n\' 8.169, de 17 de janeiro de 1991. 

Alguém precisa vir a público e explicar â sociedade brasi­
leira o ttue está ~, rrendo, pois é ela quem está arcando 
com esse prcjuizos e continua pagando a conta. 

Há outro pedido de arresto feito pelo estaleiro estatal 
polonês. Centromor, que cobra dívida de oito milhões e meio 
de dólares, cujo valor é discutível, segundo o Sindicato Nacio­
nal dos Oficiais de Rádio ComunicaÇão-da Marinha Mercante, 
e, o que mais nos espanta, Sr. Presidente, é que a Polônia 
é devedora em relação ao Brasil e, no entanto, consegue 
impedir que dois navios da frota estatal brasileira, cujo valor 
de mercado, de cada um, é de trinta e cinco milhões de dólares, 
possam navegar. 

Precisamos agir energicamente, através do Ministério das 
Relações Exteriores, no sentido de liberar os dois últimos 
navios, Uoyd Pacífico e Lloyd Atlântico, inexplicavelmente, 
ainda arrestados no exterior, fato que coloca sob gravíssimo 
risco a sobrevivência operacional e finariceira do centenário 
Lloyd Brasileiro, orgulho do povo brasileiro e do Brasil. 

· Faço um apelo ao Senhor Ministro das Relações Exterio­
res, Francisco Rezek, e ao Ministro da Infra-Estrutura, no 
sentido de devolverem o Lloyd ao povo brasileiro, restauran­
do-lhe a credibilidade e permitindo que co-ntinue a gerar divi­
sas para o nosso desenvolvimento. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre ~enador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, no 
jornal BSB, de Brasília, edição de 14 de junh_o, consta um 
c_om.entár~o da imprensa de que o Governador Antôn-io Carlos 
~agalhães pretende iniciar no próximo ano a construção de 
uma estrad~ de 140 quilômetros, com 1.300 metros de pontes, 
para ligar Salvador a Aracaju pelo litoral entre os dois estados. 

A essa estrada, por analogia à importância da Linha Ver­
melha que está sendo construída no Rio de Janeiro, será dada 
adenominação de Linha Verde, que há vários anos, consig­
?ada na esperança e expectativa das populações litorâneas, 
Já era chamada de Estrada dos Cocos, porque atravessa uma 
região beifssima e densamente rica em coqueirais. Esta estra­
da, há muito idealizada, e que teve várias iniciáí:ívas·cJo õo~ 
vemo da Bahia durante o primeiro mandato de Antônio Car­
los, tem alguns trechos entre cidades já pavimentad<";J.s. Em 
Aracaju, pensando-se nessa futura rodovia, abriu-!;e há poucos 
metros do oceano um trecho de cerca de 30 quilõmetros unindo 
Aracaju ao MosqueirO, e que tem o nome de rodovia José 
Sarney', em reconhecimento ao então Presidente que deu, 
apoio à sua conclusão. 

Esta estrada, Sr. Presidente, ~ém de mostrar ao Brasil_,_ 
às -pessoas que por ela viajarem, cenários magníficos de nossas 
praias, entre a Bahia e Sergipe, vai facilitar o escoamento 
da extraordinária produção de coco existente no litoral._ 
-- -O Governador Antônio Carlos Magalhães, durante a via­

gem que fez a Xingó, na semana passada no percurso entre 
Paulo Afonso e o canteiro de obras da usina, a bordo do 
helicóptero em que viajou com o Presidente Fernando Collor, 
expós â S. Ex~ o projeto da estrada e dele teve boa recepti­
vidade. 

Depois de iniciada, a obra ficaria pronta- em dois anos 
e meio. 

Sr. Presidente, regis~ro com satisfação esta notícia, e espe­
ro que o projeto do Governador da Bahia se concretize pois 
é uma antiga reivindicação, uma antiga esperança, de baianos 



3462 Quarta-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao 11) Junho de 1991 

e sergipanos, de grande número de proprietários rurais, des­
cendentes de famílias ali instaladas em épocas remotas, isola­
dos por longos trechos sem estrada. Cidades, vilas e povoados 
ficarão muito mais próximos com essa estrada. pois, atual­
m~nte, são obrigados a percorrer longas distâncias para utilizar 
a malha rodoviária ~xiste-nte, o que será grarrdemente simpli-
ficado por essa nova.estrada. . 

Fiquei, realmente, entusiasmado_ coro a notícia,_e tenho 
a certeza de que o Governador da Bahia, dinâmico e criativo 
que é, conseguirá os meios necessários para ·realizar este.em­
preendimento tão importante para a ·economia e O- turismo 
desses dois estados da_Fe_deração. 

Tal é o significado dessa estrada para Sergipe, também 
um grande produtor de coco e de produtos agropecuários, 
que tenho absoluta certeza que o Governador João Alves 
Filho somará esforços com o Governo da Bahia nesse projeto 
de interesse mútuo, visando concluir_QS_ tr~chos necessários 
para a interligação_ das duas capitais, historicamente já vincu­
ladas por laços comuns_:_d.~ cultura, amizade e cooperação. 

Peço, Sr. Presidente, a transcrição, com o meu discurso, 
da nota do jornal BSB a_ que me refiro. -

DOCUMENTO A QUE SE REFERE QS-ÇNAPQJ! 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

BSB País 
Brasília, sexta-feira, 14 de junho de.l991 

ACM RESOLVE COPiAR BRIZOLA -
LANÇANDO A LINHA VERDE 

Salvador - O Governador da_ Bahia, Antônio Carlos 
Magalhães, quer começar no iníCio dQ próximo ano_ a: ·constr.u- · 
ção da Linha Verde, uma estrada de 140 quilômetros e >.3!)0 
metros de pontes que vai ligar Salvador a Aracaju pelo litoral. 

A obra vai custar 80 milhões de dólares, metade do que 
custará a Linha Vermelha do Rio. __ _ . _ 

O governador, que acompanhou o _Presidente Collor no 
helicóptero que fez o trãjeto entre a cidade de Paulo Afonso 
e o canteiro de obras da Hidrelétrica de Xingó, disse qu·e 
conseguiu apoio para a obra. "O Presidente recebeu a idéia 
com muita boa vontade e ficou de escalonar os recursos neces­
sários effi dois orçamen.t<;>s", explicou ~ntºnio CarlOs, ao cal-:­
cular que obra estará_prorita em dois anos e meio. _ 

Turismo - A- Linha Verde, segundo o govemado:t:, é 
urna estrada importante para a Bahia, "pois será um Chamariz 
enorme para os projetos turísticos". Antônio Carlos afirmou 
que os proprietários de terras ã margem da rodovia terão 
de dar sua contribuição pelas melhorias que serão feitas. 

O Estado da Bahia entrará com parte dos recursos e 
a União com o restante. uvou fazer. força para a ~~ra_ sair 
e espero contar com o apoio do GOVerno Federal, já_ que 
o Presidente prometeu que a Linha Verde será incluída no 
Orçamento da União nos _ptóxirnos dojs anosn, afirinou. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
havendo_ a tratar, vou encerrar os trabalhos, designando para 
a sessão ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l­

REQUERIMENTO N' 2>9, DE >99> 

Votação, em turno único, do Requeriinento n'-' 219, de 
1991, de autoria do Senador Gerson Camata, solicitando, nos 

termos regimentais, a transcrição, nos Anaís-do Senado Fede­
ral, da palestra proferida pelo engenheiro EmOio Alves Ode­
brecht, na Faculdade de Economia e Administração da USP, 
no dia 8 de inaio do corrente ano. 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 27, DE >990 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 27, de 1990 (n' 6.821/85, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que confere à BR-369 a denomi­
nação de "Rodovia Presidente Tancredo Neves", tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' H4, de >991, da Co­
missão 

-de Serviços_de_~nfr~-Estrutura. 

-3-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N' 9, DE >991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
â Constituição n'-' 9, de 1991, de autoria do Senador Ruy 
Bacelar e outros Senhores Senadores, que estabelece a cOinci­
dêncfa de-eleições para Pre-sidente e_Vice-Pre$idente da Repú­

-blica; SenadOr e Deputado Federal, a partir do ano 2000, 
e para ·governador e vice-governador, deputado estadual e 
Distrital, prefeito, vicé-prefeito e vereador, a partir de 1998. 
( 4~ sessão de discussão.) 

-4-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N' W, DE 1991 

'Dl.SéusSao;em primeiro hirilo, da Propõsta de Emenda 
ã.Consfituição n~ 10, de 1991, de autoria do,Senador Marco 
Maciel e outros Senhor.es Senad.o.reS:, que _acrescenta parágrafo 
ao art. 159 e altera a redação do inciso Il do art. 161 da 
Const~tuiçã? Fe~eral. (4! sessão de discu.ssão.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 15 minutos.) 

· O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, con­
vencido das vantagens ou da superioridade do sistema parla­
mentar de governo, espero a oportunidade de votar por sua 
adoção em termos defiilitivos e adequados. Assim declarando, 
quero, entretanto, assinalar que não experimento a mística 
das formas políticas. Não acredito que nenhuma delas seja 
ideal. Ao contrário disso, tenho sempre presente ao espírito 
a advertência que nos deixou Rui Barbosa com seu saber 
e sua experiência: "as formas políticas são vãs, sem o homem 
que as anima". Vale dizer que se não se aprimorar a educação 
política, importa pouco qtie façamos a substituição do sistema 
de governo. Mas, admitindo que· se vai promover modificação, 
inclusive na educação da vida pública, perservero na idéia 
de que conveniente será ao País a substituição do sistema 
presidencial pelo sistema parlamentar de governo. É irrecu­
sável que o sistema parlamentar oferece vantagens, conve­
niências, sobre o de natureza presidencial. Começa que no 
sistema parlamentar de governo se dá a impessoalização do 
poder sem despersonalizá-lo. O exercício do poder deixa de 
ser individual e se torna coletivq, basta a presença e a ação 
do gabinete, do ministério. Já aí_é sensível a vantagem, porque 
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o sistema reduz o poder pessoal, e o faz porque mesmo o 
presidente do gabinete, se tem uma posição de consideração 
diante de seus companheiros, não exerce sobre __ eles, nem 
sobre a Nação, o poder comumente ilimitado de que se investe 
o Presidente da República nos regimes presidenciais. 

A par disso, no sistema parlamentar de governo o próprio 
chefe do gabinete desenvolve suas atiVidades com a partici­
pação de todo o ministério, normalmente composto, nos países 
de regime pluripartidário, de elementos oriundos de diversas 
agremiações. E como cada Ministro ou membro do Gabinete 
também responde perante o Parlamento, a atiVidade de cada 
qual deles obedece a critérioS -diferentes dos que são verifi­
cados no regime presidencial. Coletiviza:-se a ação de governo, 
permitindo que muitos atuem concomitantemente. Nem_ por 
isso se estabelece desordem, porque se o regime impessoaliza 
o exercício do poder não o despersonaliza, como ilegível, 
visto que o chefe de gabinete tem posição preponderante. 

Processa-se, assim, transformaçãO substancial de um para 
outro regime, e nessa mudança permite-se maior participação 
da comunidade. Demais, no regime parlamentar as crises são 
no:rmalmente superadas sem graves abalos na estrutura da 
sociedade. 

E mais, aínda quando ocorre grave crise, opera-se a suces­
são no poder sem que pertubações sejam transferidas â socie­
dade no seu conjunto. O mecanismo- parlamentar permite 
a substituição no governo, sem que muitas vezes a_sociedade 
sinta a extensão do fato ocorrido. 

Não é de subestimar-se também que no regliDe parla­
mentar pode haver a sucessão no governo, a mudança do 
ministério, continüando a administração regularmente sua ati­
vidade. De fato, onde efetivamente funciona o regime parla­
mentar, a atividade administrativa prossegue alheia às mudan­
ças ocorridas no plano superior da organização d9 gov~f!!O. 
Essas e outras vantagens iridicam a conveniência- de exami­
nar-se a possibilidade de_ introdução no País do sistema parla­
mentar do governo. 

Mas reconheço, também, que esse sistema exige pressu­
postos ou condições sem os quais não funcionará regular­
mente. Essa circunstância é que me tem aconselhado a refletir 
longamente sobre as condições em que poderemos adotar, 
na atualidade brasileira, o novo regime. os-precedentes histó­
ricos_ do País ainda mais nos recomendam cuidado e reflexão. 
É do conhecimento desta Casa que houve um esboço de parla­
mentarisr() no Império. Em realidade, não corporificou exa­
tamente o sistema, não lhe deu vitalidade, nem o consolidou. 
Apesar da sucessão de ministérios, o que se verificou foi o 
exercício pessoal do Imperador. Os partidos não se fortale­
ceram; ao revés disso, foram instrumentos submetidos â vonta­
de do Imperador, que os fazia vitoriosos _ou· derrotados. 

A realidade histórica nos mostra que ora d_ominava o 
Partido Liberal. ora o Conservador, não pela força autêntica 
de seus elementos ou militantes, mas, notoriameri:te~ segundo 
a intervenção da vontade imperial. Essa foi a observação que, 
entre outros, fizeram duas grandes figuras da época: Rui Bar­
bosa e Joaquim Nabuco_. Essa é a realidade que o período 
do Império nos retrata. De tal modo se verificava o fenómeno 
da mudança inesperada dos Ministérios ou da indefinição dos 
partidos e de seus representantes no Governo, que a História 
consagran que nada se parecia mais com um luzia do que 
um saquarema no poder. Não havia nítida diferenciação de 
posições entre os partidos políticos. -

Na República tivemos- e já eni nOSSo tempo -a expe­
riência ·que sucedeu à renúncia-ao Presidente Jânio Quadros. 

A crise conduziu â reforma da Constituição e à votã.ção do 
Ato Adicional n"' 4, pelo qual se instituiu o sistema parlamentar 
de governo. Posso dizer mesmo, que então se pretendeu esta­
bele~r claramente o sistema parlamentar de govern-o, que 
no Império se praticou sem que a Constituição re3lmente 
o houvesse instituído. 

O Sr. Hugo Napoleão - V. Ex~ me permite um aparte, 
nobre Senador Josaphat Marinho? 

O SR. JOSAI'HAT MARINHO- Ouço V. Ex•, nobre 
Senador Hugo Napoleão. 

O Sr. Hugo Na_pºleão- Etpin~nte Senador Josaphat Ma­
rinho, não falo aqui como Presidente nacional do Partido 
da Frente Liberal, até porque não deveria e- não deverei emitir 
opinião nesta condição, pois quero antes, ouvir o meu Partido 
e·saber da sua posição. Falo, sim, pessoal e individuãlmente, 
mas, antes disso, como seu atento aluno e assíduo ouvinte. 
Em síntese gostaria de dizer que participei, Com muito orgulho 
e com muito entusiasmo, na Assembléia Nacional Consti­
tuiitte, rião Só da SUbcomisS;~O do Poder ExecUtivo, ConiO 
da Comissão de Organização dos Poderes e Sistema-de Gover­
no, assim como dos debates na Comissão" de Sistematização 
e no Plenário da Constituinte. Não creio, que o atual debate 
sejã. inócuo --:- longe disso _-:- e nem que seja ino'poT-tuno 
ou intempestivo, eis que as "idéias devem sempre brotar para 
o bem da mente dos seres humanos. Mas eu, que me co-nsidero 
presidencialista, acredito que possa fazer um vaticínio tenebro­
so. Se, por acaso, vier ou se viesse a ser implantado o sisteri13. 
parlamentar, talvez nos víssemos constrangidos a assistir àqui­
lo que assistimos no parlamentarismo republicano. Tivemos 
três excepcionais persorialidades à frente dos gabinetes -
Hermes Lima, Brochado da Rocha e Tancredo Neves -todos 
por poucos meses; e, depois de três ou mais crises sucessivas, 
o -povo, em plebiscito, escolheu o pfeSídencialismo. Teriho 
meus receios e fundados temores para concluir as niinhas 
observações- que isso volte a acontecer, se vier a ser adotado 
o sistema parlamentar. Nada mais deve este aparte conter 
s~não__---: aí, sim a inCoritida admiração por V. Ex~ 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Muito obrigado a V. 
Ex•, nobre Senador Hugo Napoleão, cuja ílltervenção recebo 
nãO como a de um discípulo, mas como a do Presidente do 
meu Partido. Quero, entretanto, dizer-lhe que confio em que 
não se repita o equívOco de 1961, que determinou a anulação 
do regime parlamentar com o plebiscitá de 1963. 

Como dizia, votado o ato adicional estabeleceu-se o regi­
me parlamentar. Não direi, como tantos dizem. que foi inútil 
o estabelecimento do regime parlamentar naquele momento, 
pois não sabemos que conseqüências adviriam ao País, na 
crise político-militar daquele instante, se o Parlamento não 
houvecsse tido a $_abedoria de encontrar u_ma solução constitu­
cional e impeditiv~ de intervenções abusivas. 

Certo é, porém, que a solução foi de emefgência, e não 
se criaram, em seguida, as condições próprias â manutenção 
do regime parlamentar de governo. Quem acompanhou aque­
le período o sabe, quem tiver o cuidado de ler o livro de 
pesquisa do professor Vamireh Chacon, que abrange toda 
essa época, há de ver que faltava espírito parlamentar a boa 
parte dos elementos que integraram os gabinetes nesse pe­
ríodo. 

Ademais. os contrastes. as divergências entre os ministros 
indicavam a impOssibilidade de ação ordenada, uniforme den­
tro dos ministérios. É doloroso ver-se, por exemplo, o drama 
aue viveu, nos seus últimos momentos, Gabinete Brochado 
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da Rocha, chefe de um ~ó gabinete. A angústia ressumava 
de suas palavras, sentindo que não tinha condições regulares 
de exercer o poder. E não o podia por diferentes .razões, 
mas sobretudo, porque os partidos não funcionararit" adequa­
damente, e o Presidente da República, por sua vez, procedia 
abusivamente. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Permite V. Ex•.um 
aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Pois não. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Senador Josaphat Mari­
nho, noto uma tônica -ná aiscurso de V, Ex~ É que estaria 
o orador defendendo uma preparação ideológica, uma prepa-_ 
ração emocional, polítiCa, mofãl para o parJamentâ.ris~o: f\s:­
sim, como se quisesse. dizer mais indiretamente que o País, 
para ingressar no parlamentarismo, precisaria de preparar-se 
para tanto, inclusive aO qtie conceme aoS grêmios partidários, 
que deveriain estar aptos ao novo sistema. Parece. que essa 
é a tônica do discurso· de V. Ex~ E, no entanto, na fala que 
V. Ex~ prolata agora, no Senado Federal, ressalta, também, 
uma análise histórica da maior impOrlânçia para ji.IStifiçar que, 
na oportunidade em que experimentamos_ o parlamentarismo, 
em 1961, o sistema ilão fUnciOnou de modo satisfatóriO, exata­
mente pelo despreparo em que se encontrava a Nação, o 
que não quer V. Ex• que venha a repetir-se neste exato mo­
mento. Mas temo eu- agora, como aparteante do destacado 
discurso de V. Ex• ---:-_que o Brasil esteja caminhando exata­
mente para a mesma condição daquela época. Isso porque 
o Governo Federal, atuando de modo tresloucado, atuando 
inadvertidamente em relação às questões sociais, ignorando 
fenômenos analisados pela Sociologia ou fenômenOS -apali­
sados dentro dos critériOs políticos da Ciência Social, envereda 
por uma iiwiabilidade que poderá chamar o parlamentarismo 
mai~ cedo. Sei que V. Ex• - cOiil.o eu- é contra essa anteci­
pação, porque não poderemos fazer do parlamentarismo um 
golpe de Estado, um impeachement disfarçado. O parlamen­
tarismo. há de encontrar a Nação madura para ajustar-se a 
ela e levar o Estado para uma concepção de maior segurança 
política e maior segurariça sõcial. Mas estou com medo, exata­
mente pela análise de V. Ex•, tocando na ferida do passado 
estou vendo a ferida do presente. Mais grave do que a renúncia 
do Pr_esidente Jâni_o Quadros, que terminou por jogar o País 
num parlamentarismo inadequado, então, porque a Nação 
não· estava preparada para ele, pior do que a renúncia é o 
caminho pelo qual se joga agora, quase sem rumo e sem 
perspectivas o Governo do Presidente Collor de Mello. E_ 
o meu medo, Senador Josaphat Marinho, é que de repente 
tenhamos de, por uma imposição política, social ou a questão 
emocional da Nação, outra vez recorrer a um parlamenta­
rismo, tendo como instrumentos básicos partidos fracionados 
ideologicamente, como ficou constatado, inclusive, nas duas 
últimas votações do Congresso Nacional, quando os partidos 
não conseguiram guardar a unidade, nem a unidàde gov.er­
nista, nem a unidade de oposiÇãO para votar uma matéria, 
de certo modo, muito simples. A palavra de V. Ex• é, acima 
de tudo, madura, é uma palavra sábia. Mais que o Senador, 
fala o professor. E hoje, fazendo essa análise, recorrendo 
a essa pesquisa, V. E~. no entanto, deixa um calafrio na 
espinha dorsal de cada um dos seus pares. Isso· pela compa­
ração da renúncia de Jânio e a loucura de então, __ com os 
caminhos que agora o Governo escolheu_ para destruir, des­
truir, e destruir sem nada fazer, deixando a população atônita 
e as forças do País absoluatamente prejudicadas péla falta 

de perspectiva no comércio, na indústria, no setor financeiro, 
na vida política e, notadamente, na vida educacional, na vida 
cultural do País. O Governo atingiu a Educação e a Cultura 
de um modo bárbaro, de tal sorte que o desastre é tão grande 
que comparo uma ferida a outra, e acho que o parlamen­
tarismo terminará por chegar terapeuticamente. Obrigado a 
V. Ex• Desculpe o alongado do aparte. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- V. Ex•, nobre Senado_r 
Cid Sabóia de Carvalho ... 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Senador Josaphat 
Marinho, a Mesa acompanha com muito interes'se o pronun­
ciamento de V. Ex~, mas sente-se, constrangidamente, no de­
ver de avisá-lo que o seu teinpo se e-sgotou: · · 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Mal comecei, Sr. Presi­
dente! Peço a V. EX' a tolerância que for possível, nesta transi­
ção do presidencialismo rígido para o parlamentarismo mais 
democrático. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - A Mesa é tole­
rante; sim. 

. O SR. JOSAPHAT MARINHO- Como dizía, nobre 
SenádQ{ Cid Sabóia de Carvalho, V~ .Ex~ interpretou com 
muita agudeza o fio do meu discurso. E até antecipou conclu­
sões a que chegarei. 

Efetivamente, as reflexões que trago a esta tnbuna visam 
não a inviabilizar a adoção do:- regime parlamentar, mas a 
abrir caminhos para a suá admissibilidade em termos próprios. 
Se fracassou, por falta de condições adequadas, o regime paf­
lameritar .instituído em 1961, cabe-nos, nesta hora, buscar 
as c:o_ndições próprias para restabelecimento duradouro do 
regime. 

Não parece, porém, que essas condições estejam criadas; 
ou sendo criadas. Diria, mesmo, fazendo uma crítica serena, 
que não parece sequer que a cómpanha esteja se orientando 
na linh;;~. mais própria a criar essas condições, a gerar os esclare­
cimentos que a Nação reclama para passar de um a outro 
sistema de governo. 

Se queremos adotar o parlamentarimos, ·de certo só o 
queremos em termos definitivos, na medida em que for possí­
vel, dentro da vida política. Para tanto, creio que precisa­
remos, antes de tudo iniciar a reforni"a do quadro partidário 
brasileiro. É preciso que sejamoS cap-ãze.s de dar um mínimo 
de unidade, de vida programática, de disciplina consentida 
à ação dos partidos. 

Não poderemos imaginar a pü"ssibilidade de estabelecer 
o regime parlamentar de governo com os partidos na situação 
em que se encontram, vivendo a notória heterogeneidade que 
os divide e gera contrastes tão assinalãveis--ita-atração de seus 
componentes. 

Precisamos, por outro lado, levar ao homem do povo 
os esclare_cimentos sobre qual é a diferença entre o regime 
parlamentar e o regime-presidencial e como pretendemos esta­
belecer o regime parlariientar. Precisãm-os eiuCiâar Se o regim-e 
parlamentar é compatível com a Federação, e se será logo 
extensivo aos E&tados. As dúvida$ correm, ainda agora, entre 
doutrinadores e políticos. Se entendemos que pode, é do nosso 
deVer elucidar a opinião da Nação. Impõe-se que digamós, 
publicamente: como ficará, instítufdo o regime parlamentar, 
a posição do Supremo Tribunal Federal, pois se sabe que, 
de regra, nos regimes parlamentares, o controle dã constitucio­
nalidade não é jurisdiciOnãl, mas político. Não há incompati­
bilidade, parece-me , porém se temos a tradição do controle 
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jurisdicioiial de consthuCionalidade, devemos fiX-ar a iffiagem 
exata do que desejamos, para que não haja equívocos, fios­
dias de amanhã, prejudiciais à tranqüilidade pública e ao res­
guardo dos direitos estabelecidos. - - --

O Sr. José Richa --Permite V. Ex~ um iparte?-
0 SR. JOSAPH-AT MARINHO- Nobre Senador, terei 

muito prazer em ouvi-lo. 
O Sr. José RiCha- Toda a Casa, não apenas-- eu, ouVe 

com muita atenção o discurso de V. Ex\ pelo respeito, pelo 
talento, pela experiência que tem v. EX\ a q-u-em; ao I6ngo 
dos anos, todos aprendemos_a admirar. E o ouvimos coni 
muita_ atenção porque sabemos que a sua contrihuição â vida 
pública, como seu passado demonstra, é uma experiêiicia: Que 
precisamos aproveitar, e ap-rOVeitar muito· bem. Concordo 
com todas as preocupaçõ_es_que V. Ex~ velii-cOlõCandoa respei­
to do debate que mal se inicia, na Nação brasileira, a respeito 
da conveniência ou não_de se mudar o sistema de governo. 
De minha parte, amadureci, sobretudo, nos últimos 5 anos~­
desde que iniciamos, já riã. campanha eleitõfal pela Consti­
tuinte, em que fui candidato a Senador e já o sabiaque Se"ria 
Senador COnstituirlte -:....::·rui uiil dos poUcos que; 3.1iás, no 
meu estado, colocou temas pertinentes à discussão. Um do!' 
temas que coloquei em discussão durante a minha campaJ1!1a 
foi, precisamente, ã fi6SSibílidade de-mU.âai O Sistema do;:: go­
verno. Até imcigirieí que, com--riiirih3. ])Qa-fé; que --é rerma­
nente, que na ConstitUinte pudéssemo_s tomar a dectsão de 
implantar o parlamentarismo e dar um período de ..:""rência 
para que preparássemos o_ País. Então, fui um dos primeiros 
a apresentar emendas e sugestões. E a primeira emenda que 
eu apresentei foi preCisamente essa, de inStituír â parlamen­
tarismo a vigorar oito â.hõS tlepois, isto é, em 1994. A errienda, 
naturalmente, foi rejeitada. Eu me c_omportei dessa fõi'ma 
exatamente porque comungo das suas mesmas preocupações, 
exatamente as mesmas que o parlamentarismo exige alguns 
pressupostos como tecnoburocracia profissionalizada, estável, 
ingressando no serviço público através_ de concurso, ascensão 
através do mérito al"é o carg_o de secretário-geral, de t_al forma_ 
que, nas crises polítíCãS e quedas de gabineteS, apenas o MiriiS­
tro e um ou dois auxiliares diretos. Chefe de gabinete, ou 
oficiai de gabinete, seriam também demitidos junto com o 
m.inlsttõ. E o restO da estrutura permaneceria: "intocáVel. Tam­
bém concordo com V. Ex~ que os partidos polítiCos são o 
pulmão através do qual funciona O sistema-parlamentar. Só 
que meditando, _estudando príndpalment_e a questão, conp.or­
dei com muita-COisa que li, principalmente com o que escreve 
Juan Lins, um cientiStas político espanhol naturalizado ameri­
cano e professor de uma das suas ~niversidades, se não me 
engano, a Universidade de Yale. E ele diz, claramente, que 
são pressupostos imprescindíveis à prátkã. do bom parlamen­
tarismo: a tecnoloburocracia profissionalizada e estável e os 
partidos políticOs. Só que eles não são causas, eles são efeitos 
e não causas do parlamentarismo. E isso·para niini foi defini­
tivo. Por quê? Porque não há um sistema presidencialista 
que se possa dizer em qUalquer parte do mundo que se permite 
o bom funcionamento dos partidos políticos-. Não há em ne­
nhum país, pelo contrário, Oitde há parlamentarismo é que 
se tem partidos fortes; e "ele não é um pressupostos sem o 
que não se pode implantar o sistema. A Itália não tinha nenhu­
ma experiência partidária: saía da monarquia, guerra, ditadu­
ra, partido único e, entretanto, imediatamente após a guerra, 
instituiu o sistema parlamentar e os partidos foram organi­
zados depois da implantação do sistema parlamentarista ·e, 

hoje, é um dos países onde se tim a melhor e mais bem 
elaborada estrutura partidária de todo o mundo. As expe­
riências que V. Ex!' relata como parte das suas preocupa-ções, 
a do Império e a experiência· de 61, eu não considero válidãs 
por uma razão:· a experiência do Império foi mais umã conces:.-­
são do absolutismo do Imperador do que propriamente uma 
coisa negociada politicamente pela Nação naquela ocasião. 
Por quê? Porque não há nenhuma lei que tenha instituído 
na ocasião do Império o sistema pai18.mentar; não havia, por­
tanto, um modelo através do qual se pudesse praticar um 
bom parlamentarismo, mas, apesar disso - e é aí onde eu 
queria chegar -, apesar disso a precariedade de um modelo 
que-não foi negociado, em que não havia regras, não havia 
lei, assjm mesmo funcionou muito melhor o Império no perío­
do parlamentarista do que o resto da história imperial brasi­
leira. Quanto à experiência de 61, todos sabem - sobretudo 
nós que fo-mos- contemporâneos do ePisódio de 61, a reD.úD.Ciã 
do Presidente Jânio Quadros e -sliai c-onseqüê-ricfãs -não 
houve nenhuma preparação, nenhuma negociação. Naquela 
época o parlamentarismo foi colocado como um remendo insti­
tucional para resolver o impasse que havia sido criado entre 
os_militares._Então, não houve uma negociação, um consenso, 
e pa.damentarismo. Mas, mesmo assim, com toda a precarie­
dade, ainda considero a melhor equipe de governo destes 
cento a pÇ>Ucos anos de República preSidencialista nesse ano 
e meio de parlamentarismo. Foí uma das mais gabaritadas 
equipeS de Ministros que tivemos. Por quê? Porque não nasceu · 
da vontade do Presidente a escolha dos MinistrOs é Sím da 
negociação e.·ntre partidos, e os partido·s procuraram indicar 
o que havia de melhor no seu seio - San Thiago Dantas, 
Gabrid Passos, Franco Montoro, UlysSes Guimarães, e uni 
elenco enorme de brasileiros-dos mais notáveis. Houve algu­
mas conquistas importantes, como o salário família, rimá 1no~ 
vação _da Constituição de 46 e que só nesse breve períOdO 
parlamentar se introduziu, avanços-sOciais como a siiidicà-· 
lização rural; e tantas outras conquistas que s_e deveram a 
um _a_no e meio de prática, e assim mesmo muito precá-ria, 
do sistema parlamentar. Por isso, quero concordar com V. 
Er-, quando também me coloco entre os que se preocupam, 
tanto quanto V. Ex\ com os riscos. Mas acho que vale a 
pena correr alguns risco_s, porque estou absolutamente _con­
vencido de que esta cultura polítiCa paternalista, fisiológica, 
que impera no Brasil e todas as demais mazelas que nos impe­
dem de encontrar o rumo do crescimento·· com a justiça social, 
isto que considero vícios arraigados a --nOssa Cultura POiítícã-­
não haverá condições de serem superado_s esses vícios enquan­
to não tiverrii.bs a ousadia e a coragem de começar mudando 
o sistema de governo, porque aí vamos começar uma vida 
nova e, então, talvez vá ressurgir em mim a esperança de· 
que este País tenha conserto. Muito _obrigado a V. Ex~ pela 
conces_são do aparte. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Agradeço a V. Ex•, 
nobre Senador José Richa, o valioso apã.rte e, em grande 
parte, a ·concordância com as pondera-ções que venho desen­
volvendo. Não quero mesmo-- contrariá-lo, até porque não 
quero aqui fazer o jogo dos -presidencialistas. O que desejo -
é que se criem as condições próprias para que o regime parla­
mentar de governo se institua em caráter de sobrevivência. 
Para isso, ponderaria que nem tudo, naquele período, de 
1961 a 1963, foram flores; ao contrário;- há grave-s equívocos. _ 
Os primeiros-ministrOs pemiitiram ~a intervençãO abusiva do 
Presidente das República. Este impugnou nomes para a forma­
ção do- do Ministério, a tal ponto que- houve momento em_ 
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que um senador, escolhido para chefiar o gabinete, desistiu 
de fazê-lo, tal a resistêncía do Presidente da República aos 
nomes para a constituição do ministério. 

Por outro lado, há que notar-se que os partidos, nos 
quase dois anos de funcionamento e embora fussem de caráter 
nacional, não se fortaleceram. não adquiriram fisionórrii3. pró­
pria. Conseqüeiltemente, o que desejo é que, para o futuro 
que aspiramos seja de caráter parlamentar, não se reprod_uzam 
os vícios do passado_recente_. 

O Sr. Maurício Corrêa - V._ Ex' me permite um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Com prazer, ouço V. 

com que se autoriza a criação ·cte novos partidos ·políticos 
no Brasil. De modo que fica, realmente, algo extremamente 
difícil para a adaptação do parlamentarismo com essa enorme 
facilidade para a criação de partidos políticos, como dispõe 
o art. 17. _Aprovado o sistema parlamentar pelo povo brasi­
leiro, aí sirrr; teremos que fazer uma revisão constitucional 
para valer, para modificar os dispósitívos cónstitucionais adap­
tando-os ã realidade do texto constitucional vigente. Por con­
seguinte, endosso plenamente as suas preocupações, porque 
vejo niSso, inclUsive, gUe não-vaí atrasar a "implanfãÇãO do 
parlamentarismo no Brasil, se o povo brasileiro na consulta 
responder pelo "sim", porque teremos de fazer essa revisão 
a_ adaptar. No Inais, e -exatamente-para cumprimentar pela 

o Sr. Maurício Corrêa_ Lamentavelment~_.l __ I!~Q pud_e propriedade com que V. Ex~ coloca o tema neste instante. 
ouvir 0 início do discrus_o de __ V ~ Ex~, mas, -pelo núcleo dele, Lembra, aqui, um fato históiicO o- no Ore senador José Richa, 

de quem discordo um pouco. É que, no Segundo ImpériO, deu para perceber a ansiedade em que V. Ex~ vice acerca 
a experiência de Gabinete foi altamente salutar~ ela foi espeta-:-_ de alguns acertos que terão que ser efetivados antes da implan-

tação do sistema parlamentarista no Brasil. Acresc;ento que, cular, eu diria, porque se examinarmos o período do Primeiro 

além dessas· perplexidades que V. Ex~ revela cmn __ as __ quais ~~Ji~~; ;~~so~:~~~~~~~~!%v?:c~~~~t.o~!e ~~:!~:~u{;j~: 
comungo, ainda tenho que agregar __ a _pe!sistente_ posição do quando Dom Pedro I abdicou do Trono em favor de_ seu 
meu partido com relação -ao sistema -presidencialista. Radica-

filho, então com cinco anos de idade, e que se tornou, ainda 
lismo esse que começa a sofrer rachaduras na sua .~st_rutura, na menoridade, 0 Imperador do Segundo Império. Sbrtié"ilte 
porque no último encontro que tivemos aqui em Brasflit~. 
0 próprio GoVernador Leonel Briz_ola admitiu a_di,~c:u~são a partir .:.: 1847 é que se implantou, na verdade, o sistema 
a nível de posicionameruo de nós outros que integramos- 0 parlamentar no Brasil, naquelas condições porque o Impe-

rador autorizou o Conselho a, na verdade, ser o Chefe de pensamento em direção do governo de gabinete. Mas, nobre 
Senidor Josaphat Marinho, 0 art. 2~ do Ato-dàs);HSposiçõ'es-- Governo no-Brasil. Portanto, acho que se n~o \'ale a expe­
COns-titUciorials Transitórias é claro quando faz referência -a0 - riéncia de 1961, com o colapso da _queda do presidencialismo 
plebiscito: quaitto à forma-: República ou Monarquia constitu- pela implantação do parlamentarismo, uma fOrma apenas ci-

. rúrgica p'1ra resolver o problerria, temos a experiência inipe-cional; e o sistema de governO: p:irlamentansino ou pr~"'irlP.lJ-
cialismo. E, no art. 3!1, quanto â revisão cQnstitudon:al. Dir- rial, a partir de 1847, que foi extremamente salutar, em qiie 

os partidos se revezavam no poder, ora o Liberal, ora o Can-
se-á que a revisão_ constitucioíial nasceU sem nenhum,_a viricU- servador. De sorte que aquelas- questões relativas às pressões 
lação ao plebiscito estabelecido anteriormente .no art.,29 Ol!ero 
crer que a opinião de v. EX~ é a de que a revisão deve ater-se políticas era solucionadas quando o Gabinete mudava e im-
à resposta que for· dada ao plebiscito~ porque essa também plantava-se uma nova programação para a administração pú-

blica brasileira. Também, Senador, para concluir esse aparte é a posição de Paulo Bonavides. Esta é ?.posição, enfim, 
de quase a mal'on·a dos qu sam alto em matén'a de 0 st' que se alonga, eu diria que-não ferilio preoC:upãção com essa epen cni-

especulação que os presidencialistas procuram jogar contra 
tucionalismo no Brasil. Muito bem! V. Ex• salientot,t_, af, algo nós, sobre o fato de que estamos desmoralizados no Pa-ís 
extremamente importante, que -é ·a rédifinição da estrutura 
doSupremoTribunalFederal,porqueaquitemo-sfaladomuito a tal ponto que se se disser ao povo brasiJeiro que quem 
na medida provisória, e vejo que alg~ns que defendem a idéia vai mandar é o Parlamento, af é que não haverá parlamen-
das reedl.ço·es ·m· ·defint'das obre Senador Josaphat Mart'nho tarismo. Nada mais injusto~ nada mais iníquo, porque o re~rne 

- 'n - ' parlamentar, esse, sim, é o verdadeiro regime democrático, 
que na Itália, além do prazo constitucióiiãl ser de 60 dias, porque povo elege os deputados, ós deputados traçam 0 pro-
há possibilídades de outras _reedições. E V. Ex~ disse, com grama que o primeiro-ministro terá de cumprir. Portanto, 
propriedade, que ali o controle da Corte COiiSiitllciónal se cumprimento V. Ex~ e me desculpe se atrapalhei 0 raciocínio 
efetiVa de modo político, enquanto que aqui há. o controle de V. Ex~ e a excelência do seu pronunciamento. 
constitucional das normas legais, o que é totalmente diferente. 
Tanto é··que lá se encontrou uma solução_ para adequar a . O SR. JOSAPHAT MARINHO__:_ Fique tranqüilo, nobre 
questão, enquanto-no_- Brasil, por haver esse controle, a ques- Senador Maurício Corrêa, V. Ex~ nunca atrapalha, ~.ó ajuda. 
tão é totalmente d_iferente. Aqui é o Sllpi'eino que vai inter-· Agradeço-lhe a bondade do aparte. 
pretar o artigo. E acho que a perplexidade de V. Exiéjusta, Espero mesmo que em outro momento possa situar o 
porém, de acordo com essa -doutrina que se ·alastra nõ-Brasil problema do plebiscito e da revisão constitucional, que um 
e que queremos inclusive adensá-la_ com posições que serão eoutro_serãomaisdoquesuficientespara um pronunciamento, 
aqui colocadas para nós - já fizemos coriVlte-, ãfi'3Vés da que já não cabe no desdobrar deste mod_e.$tO discurso. 
Comissão de Cons_titU.iÇão, Jus_tiça e_Cidadania- pelo pro- Queria apenas assinalar que no Império nem tudo foi 
fessor ilustre da universidade: d~ Usboa, Jorge Miranda, que assim. Na verdade, os-partidos não se revezavam no poder. 
viveu a experiência de_reforma constitucional portuguesa, do O Imperador era quéll os reyezava no poder. Quando lhe 
professor Verduc, que'também teve essas experiências, uma parecia necessário fazer descer o Partido Liberal e subir o 
das maiores autoridades exatame-nte nos dois países que passa- Partido Conservador, ele o fazia. E, no curso do tempo, libe-
ram por isso. De mod_o que será um momento adequado para rais se tornavam governo, conservador se torvam oposição, 
isso. Entendo que terá que haver adaptações na Constituição,- não por vontade própria, não por poder próprio, mas pela 
a começar, nobre Senador Josaphat Marinho, por essa preocu- manipulação da vontade imperial - esta é a verdade. Não 
pação que V. Ex• manifesta acerca da excessiva permissivídade - cabe, agora, aqui, entrarmos mais nessa indagação do passado. 
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O que assinalo, mesmo à luz do aparte de V. EX• e da 
intervenção do nobre Senador José Richa, é a conveniênciá 
de serem criadas as condições que superem os equívocos do 
passado. Este é o problema. 

No momento em que criticãrifos- õ OSisteinã-presidencial 
por seus equívocos, desvios e distorções, precisamos não-imi­
tá-lo e, de certo modo, nós o estamos imitarido. Ainda não 
tivemos capacidade de unir os parlamentaristas, para encami­
nhar ordenadamente o movimento. São 3 ou 4- grUPos, ope­
rando separadamente. 

De maneira que Se crfã 'Situação extremamente (ie:tigósa 
para a orientação da campanha que deve desaguar no estabele­
cimento do regime parlamentar de governo. 

o-sr. Mauríco Corrêa_--:- Permite v. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Pois não, nõbre Sena­
dor. 

O Sr. Maurício Corrêa- Perdoe-me V. Ex', pois mani­
festou contrariedade, em parte, a respeito da recordação histó­
rica que fiz aqui e com a qual prefiro ficar, nobre Senador 
Josaphat Marinho. H"avia isso, más o _Imperador tentava con­
jurar as crises. E eu lhe perguntaria, por exemplo, sobre a 
queda de Cotegipe, que caiu porque não queria a abolição 
naquele instante. Tanto é- que a Princesa Isabel, um dia, procu­
rou-o e disse-lhe: "Como é, Barão, ganhei ou não ganhei?" 
- Ele disse: "Vossa Alteza ganhou, mas perdeu o trono!'' 
De sorte que havia sempre a preocupação do Imperador em 
conjurar crise através da transposição de partidos no poder. 
Evidentemente sob a sua vontade. 

O Sr. Esperidião Amin - V. Ex~ me concede um aparte . 
Senador Josaphat Marinho? _ ' 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Pois não, no6re Sena­
dor. 

O Sr. Esperidião Amin - DesejO,- até- para -enriquecer 
o meu currículo, participar com modesto e, se possível, mode­
rado aparte ao belo discurso que V. Ex~ profere nesta tarde 
no Senado. Quero -dizer-lhe que recolho do pronunciamento 
de y. Ex~ uma valoros_~~:ijina co~tribuição à causa do parlamen­
tansmo, porque há vánas manetras de deduzir-se um teorema. 
Uma delas é a dedução por redução ao absurdo, ou sej~. 
fazendo o papel parecido com o de "advogado do diabo" 
ajuda-se muito a que uma boa tese percprra um bom caminho: 
que nem sempre é o mãis curto. Por essa razão, eu queria 
trazer duas contribuições ao raCiocínio de V. Ex•, muTto lúcido, 
c<!mo sempre, a respeito desse tema. Primeiro, uma informa­
çao, prestando uma homenagem, com isso, a um_ amigo e 
a um grupo de pessoas que estão pensando seriamente em 
como chegar ao máximo denominador comum sobre sistema 
de governo·~ particularmente o parlameritarismÕ, mas n-ão 
necessariamente. E com issO relido minha home-n-::tgem aO­

. Sen-ador José Richa, que fez reunir há cerca de quarenta dias, 
um grupo de pessoas, inclusive presidencialistas, que defen­
dem o presidencialismo quase tão arraigadamente quanto o 
Senador Marco Maciel, não tão exacerbadamente -quanto o 
Senador Hugo Napoleão, que, por ser Napoleão, deve inspirar 
um pouco mais de preocupação; porque pode, a qualquer 
momento, virar bohap-artista. 

O Sr. Hugo Napoleão- V. Ex• deve recear u01 Waterloo. 

O Sr. Esperidião Amin- Waterloo .pode ser uma boa 
despedida. -- __ : - - --

O Sr. Hugo NB.põleão- Recebo sempre com alegria___:_ 
pei-doein-me nobre Senador e nobre Presidente pela interven­
ção- e sei que V. Ex~ faz isso com estima real, que também 
devoto a V. Ex~ 

O Sr. Esperidião AritiD :_-Com estima real e cOril absoluta­
compreensão para com o desforço que V. Ex~- acaba, de prati­
car, uma vez que não for uin aparfe, foi um deSforÇo prontO-
e ímediato. _ __ __ __ . 

O Sr. Hugo Napoleão- V. Ex• ficou com medo do vaticf­
nio tenebroso que estabeleci há pouco:-

o Sr. Esperidião Aniin.....:. Continu.ãndo, o Senador José 
Richa tem reunido esse grupo com o objetivo de chegar a 
um termo r~o~vel, factível e que, de alguma maneira, r~pre­
sente um ganho para o sistema -de governo no Brasil. E dentro 
desse enfoque.:...._ sem a pretensão de convidar V. Ex~, porque 
~ão ~ou -sócio-fundador, ·sou_ apenas u·m dedicado integrante 
desse grupo, um apre-ndiz-, gostari_~~ que V~ Ex\ com as 
luzes que usou hoje de maneira tão soberba e abundante 
em seu pronunciamento, afudasse no sentido de que esses. 
neófitos consigam descobrir, nos cantos menos claros dessa 
questão, o melhor caminho, porque há de ser, certamente, 
pela elucidação e pela colocação correta de dúvidas que vamos 
chegar a um termo melhor do que este, de um presidencialismo 
inacabado, que estamos a viver. _Finalmente, espero que esse 
tema volte muitas Vezes com essa moderação com que V. 
Ex~ soube tão bem cunhar este seu pronunciamento sem dar 
a idéia de que o tema é uma proposta messiânica, uma pana.: 
céia, e sim, uma proposta de evolução racional para um siste­
ma melhor. Meus cumprimentos a V. Ex~ 

' , -o SR. PRESIDENTE (Mauro BenevilíeSj .2:N'obre Sena, 
dor Josaphat Marinho, a Mesa, de forma constrangida, adver­
te V. Ex~ embora reconhecendo o brilhantismo do seu pronun­
ciamento e das inteJ;Venções dos_ e(nínentes SenadOres que 
estão, acredito, ilustr~ndo o brilhante pronunciamento de V. 
Ex•, porque ainda temos umã Ordem-do Diã a culnpiii. 

O SR. JQSAPHAT MARINHO - Buscarei atender a 
V. Ex\ Sr. Presidente, na justa ponderação que acaba de 
fazer. . . ._ . 

Agradeço ao nobre Senador Esperidião Amin Os Subsí­
dios que trouxe a este pronunciamento e, Sobretudo, o uso 
da expressão: "não se quer criar no Brasil, .com o parlamen­
tarismo~ uma panacéia''. Este é outro cuidado que precisamos 
ter. Devemos deixar claro que pretendemos o melhor regime 
para dar o melhor ao País, e que essa mudança não é uma 
panacéia parã resolver todas as questões nacionais, no dia 
seguinte. 

-Essa falsa hipótese, ou essa ilusão, tem prejudicado enor­
memente a prática da ConstituiçãO de 1988. GeroU-se a convic­
ção de que, no dia seguinte -à sua prOmulgação, os problemas 
nacionais estariam sendo resolvidos. A tal ponto isso se verifi­
cou que já agora, com a frustração, estão faltando defensores 
da Constituição. Há muita gente atribuindo grandes males 
do País à ConstituiÇão, o- que não se afigura exato. Tanto 
que se não fui um de seus autores, quero ser um de seus 
defensores. É hora de melhorá-la, de aperfeiçoá-la, de fazê-la 
praticada corretamente, ainda que a modificando, como, por 
exemplo, no caso de regime presidencial para o regime parla­
mentar, porém não cabe debitar-lhe sofrimentos correntes. 

Dizia, quando fui oportmiamente interrompido pelos 
apartes, que as presentes ponderações decorrem da intranqüi- · 
lidade_ que experimento pelo curso da campanha em favor. 
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do parlamentarismo. Precisamos dar esclarecimentos defini­
tivos à Nação; falar-lhe com clareza, inclusive elucidando dife­
rença entre os dois sistemas e o que pretendemos estabelecer. 
Cumpre ver que, salvo no Rio Grande do Sul, onde o regime 
tem larga repercussão, no restante do_ País parcela relevante 
da população não distingUe ci regime presidencial do regime 
parlamentar. E nos perderemos, se esses esclarecimentos, so­
bretudo diante da iminêilciã de um plebiscitO em que, além 
de presidencialismo e parlamentarismo, se perguntará" se o­
povo quer monarquia ou república. Devemos estar atentos 
para que não haja confUsão. _ 

Tanto mais precisamoS estar atentos pófC[üe- - e este 
é o ponto final desta exposição -, porque, Sr. Presidente, 
vivemos uma_ crise econômico-financeira e social da maior 
gravidade. A Nação está_ exigiildo soluções rápidas umas, a 
médio e a longo prazo outras. Impõe-se um planejamento, 
que não se estabeleceu e que, pelo que ouvi aqui do eminente 
Ministro da Economia, não está em cogitação. E assim as 
questões se amontoarão, agravando as_ dificuldades do País. 

Precisamos, portanto, criar as condições políticas e cultu­
rais adequadas ao estabelecimento do __ regime parlamentar, 
de maneira que, institUído, seja um instrumerito forte, capaz 
de orientar a política e da administração do_País para as solu­
ções do presente e do _futuro. 

Não podemos esquecer que o regime parlamentar, estabe­
lecendo-se, não tem real tradição no Brasil, o que pode gerar 
novos equívocos como os que pertubaram a vida dos Conse­
lhos de Ministros- de 1961 a 1963. Não temos o direito de 
fazer experiências Com o povo brasileiro, com o seu sofri­
mento, com as suas angústias. 

Parece-me, assim, que a nossa ta_refa de parlamentaristas 
e, também, a dos presidencialistas - porque o mecanismo 
institucional intere5õ"sa-ao País- a tarefa cojltum dos políticos 
é üe ·esclarecer, de elucidar, de abrir caminhos pelos quais 
a Nação possa encontrar a solução de seus problemas. 

Em resumo, Sr. Presidente, e agradecendo-lhe_ a _tole-
rância... - -

O Sr. José Richa- Permite-me um aparte, nobre Senador 
Josaphat Marinho? 

O SR- JOSAPHAT MARINHO -_Pois não. 

O Sr. José Richa- Agora, farei um rápido aparte. Ape­
nas quero fazer púbJic_o o convite, que já fiZ pessoalmente 
a V- Ex~, para participar conosco desse grupo- de trabalho, 
no esforço de elaborar um esboço de modelo parlamentarista 
para submetê-lo a todas as demais lid~ranças, para que possa­
mos chegar a um bom termo. Quero apenàs dizer a V. Ex~ 
que o movimento não é composto de muitos grupos. Todos 
fazem parte de um único movimento. Está até, surpreenden­
temente, bem organizado -o movimento parlamentarista. Há 
a Frente Parlamentarista Nacional, composta de políticos, lí­
deres, presidentes de partidos, professores, empresários, tra­
balhadores e estudantes. Há grupos de trabalho no Senado 
e há grupos de trabalho na Câmara, aos quais estão se-incorpo­
rando, também, professOreS da UNB e da USP, e de muitas 
outras universidades, professores e estudantes também. En­
tão, gostaria aperiaS de dizer a V. Ex• que o movimento está 
organizado. V. Ex~ já foi, por diversas vezes, COnvidado por 
todos nós, do grupo de trabalho do Senado, e queremos, 
agora, enfatizar o coirVite, cOm múito empenho, porque sabe­
mos que a preocupação de V. Ex• é a ·mesma nQssa, mas 
V. Ex~ tem muito mais experiência e muito mais talento, po-­
dendo ajudamos a modelar um sistema de governo que, teal-

mente, fláo seja uma panacéia para os problemas brasileiros, 
mas apenas um mecanismo de operação mais eficaz do Estado_ 
para que possamos ter um desempenho público mais eficiente. 

O SR- JOSAPHAT MARINHO- Nobre Senador José 
Richa, já disse a V. Ex~ que, lo_go que me for possível, estarei 
presente à reunião. 

Mas insisto em que precisamos corrigir caminhos, retifiCar 
o curso do movimento, dando-lhe firmeza, não uniformidade, 
mas unidade, a unidade dentro da diferenciaçã;o. para assentar 
juízos adeq~ados, uma segura orientação na diretriz do verda-
deiro sistema parlamentar de Governo. -· . . __ _ 

Sr. Presidente, concluindo, o que importa, afinal, não 
é que possamos muda_r o regime. O essencial não é renovação 
da fiSionomia~·da estrutura política~ o estabelecimento de um 
sistema de governo apto a dar solução aos problemas do País. 
Se nos propormos a mudar o sistema de governo, devemos 
atentar nessa realidade, para evitar frustração nas legítimas 
esperanças de menos desigualdade, de mais ordem e, sobre­
tUdo, de mais bem -estar do povo brasileiro. (Muito bem! Pal­
mas.) 
~ -~ ATA DA 18• SESSÃO, EM 18 DE MARÇO DE 1991 

(Publicada no DCN - Seção II - de 19-3-91) 

Retificação 
Na página 990, 1' coluna, no despacho do Projeto de 

Resolução n' 10, de 1991, 
Onde se lê: 

, (Às Comissões de Constituiç-ão, Justiça e Cidadania e Co~ 
missão Diretora.) 

Leia-se: 

(Às Comissões de ConstitUiçáo, Justiça e Cida.dania 
e Diretora.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 

Criada através do Requerimento n9 167, de 1991, 
destinada a "investigar as denúncias de corrupção e irre­
gularidades. Na contratação de obras públicas". 

1' REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 6 DE JUNHO DE 1991 

Aos seis dias do mês de junho do ano de mil novecentos 
e noventa e um, às dez horas, na Sala 4 da Ala-Senador 
Nilo Coelho, presentes os Senhores Ruy Bacelar,_Gerson Ca­
mata, Meira Filho, Divaldo Suruagy, Nabor Júnior, Élcío 
Álvares, Magno Bacelar, Affonso Camargo, Jutahy Maga­
lhães, reúne-se a Comissão Par1ª'mentar de Inquérito, desti­
riã4â..a ·"investigar as-denúncias de. corrupção e irregularidades 
na contratação de obras públicas".·- De acordo com_ o pre­
ceito regimental, assume a Presidência, eventualmente, o Se­
nhor Senador Meira Filho, que declara abertos os trabalhos. 
Em seguida, o Senhor Presidente esclarece que irá proceder 
a eleição do presiderite e vice-presidente. Distribuídas as cédu-: 
las, a presidência convida os Senhores Senadbrc:;s Gerson Ca­
mata e D-ivaldo Suruagy para funcionarem como escrutina­
dores. - Pro_cedida a eleição, verifica-se O Seguinte resultado: 
Para Pre~idé.nte, Senador. Ruy Bacelar, com 8 votos; parã 
Vice-Presidente, Senador Jutahy Magalhães com 8 votos. -
São declarados eleitos Presidente e Vi~-?:~~siden.te, ~yspecti­
vamente os Senhores Senadores Ruy Bacelar e Jutahy Maga­
lhães. Assumindo a Presidência o Senhor Senador Ruy B?ce­
lar' agradece a honra ,com que foi distingüido e desígna o 
Senhor Senador Élcio Alvares para relatar a matéria. -Com 
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a palavra, o Senhor Relator, agradece sua designação para 
relatar a matéria comentando a responsabilidade da comissão. 
-Usam da palavra, pela ordem, os Senhores Senadores Juta­
hy Magalhães, Meira FiJho, Divaldo Suruagy, Gerson Cama­
ta, Affonso Camargo e Élcio Álvares. O Presi!knte Senador 
Ruy Bacelar, propõe a próxima reunião pará quinta-felia, 
dia treze do mês em curso às nove e trinta horas, com_ o 
depoimento dos senhores: Anibal Freitas e Marcos Sant'ana, 
Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, da "Câinã.ra 
Brasileira da Indústria da Construção" (CBIC), be_m como 
do Excelentíssimo Senhor Deputado _Luis Roberto Ponte. -
Finalizando o Senhor Presidente, agradeceu a presença de 
todos. Nada mais hav~ndo _ :;t tratar, _encerrou-se _a reunião 
e, para constar, eu José Augusto Panisset Santana, Secre"tário 
da Comissão lavrei a presente Ata que, lida e aprovada será 
assinada pelo Senhor Prcsidfmfe e irã à publicação juntamente 
com o apanhamento taquigráfic_o_. 

ANEXOÃATA DAI• REUNIÃO DA COMISSÃO 
PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, REALIZADA 
EM 6 DE JUNHO DE 1991, DESTINADA A INVES­
TIGAR AS DENÚNÇJAS DE CORRUPÇÃO E IRRE­
GULARIDADES NA CONTRATAÇÃO DE OBRAS 
PÚBLICAS, QUE SE PUBLICA COM A"DEV!l:iA AU­
TORIZAÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE DA CO· 
MISSÃO. - - -- -

Presidente: Senador Ruy Bacelar 
Relator: Senador Élcio Álvares 

(Íntegra do apanhamento taquigráfico.) 

SR. MEIRA F1LHO -O Presidente é o Senador Ruy 
Bacelar e o Vice-Presidente o Senador Jutahy Magalhães. 

V amos proceder a votação. 
Convidamos os Srs. Senadores Divaldo Suruagy e Gerson 

Camata para procederem ao escrutínio. -Acho que nós não 
poderíamos ter escrutinadores melhores, da "Terra dos Mare­
chais" e do Espírito Sartto. 

(Procede-se a votação.) . _ 
Resultado: Tota18 votos. Cumpri a minha missão. Agora, 

o Presidente e o Vice-Presidente assumem a Mesa. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar)- Ora, meus com­

panheiros, eu gostaria de convidar de imediato o Se:óador . 
Jutahy Magalhães para tomar assento á Mesa. S. Ex~ deverá 
chegar dentro de pouco tempo. Ao mesmo--:-tempo~ de confor­
midade com os partidos, chegamos a um denominar comum 
de escolher, e nesse momento aproveito a oportunidade para 
designar como Relator desta comissão, o ilustre Senador Elcio 
Álvares, ao qual solicito tomar assento à Mesa. 

Acredito que cabe-me nesta hora, ao se instalar esta co­
missão, agradecer a grande honra com que me distinguiram 
os eminentes Seiiadores que a compõem, fazendo:..me presi­
dente da mesma. Acho desnecessário dizer-lhe de nossa res­
ponsabilidade nos trabalhos desta Cornissãq_ Párlament~r de 
Inquérito, cuja justificativa_de-criação está_cen-ttada, está cal­
cada nesta célebre carta cognominada de Belo Horizonte, 
carta das empreiteíras, proveniente da Câmara Br_;,t.sileira c;!a 
Indústria da Constr_ução. Essa carta é_ um l~b~l_o das empresas 
de construção de obras públicas contra dirigentes ou adminis· 
tradores de órgãos públicos em todos os níveis_: municipal, 
estadual e federal. 

Analisando o _documento, chegamos à conch,1sáo de qUe 
houve uma inversão dos fatores, dos fatos, da ordem. Outrora, 
'conuptoras eram as empresas privadas; corruptíveis, os diri-

gentes de órgãos públicos. Hoje, são os dirigenfes públiCOs 
os corruptores que estão a extorquir, a peitai os empresários 
das construções públicas. Conhecemos. os rp.ecanismos e_spú­
rios·que utilizani para dar uma obra a quem desejam previa­

_ mente escolher. Diz o dpcum,entos: "Sªbemos das __ b~!'eiras 
e ·dificuldades ã- serem vencidas na apuração das proposta<; 
de extorsão que se generalizam no Governo". São palavras 
contidas nesse documento. 

Creio que, para-concretizarmos o nosso desiderato, preci­
sa~ os do apoio da imprensa falada e escrita, dos poderes 
públicos, do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e, Sobre­
tudo, do -Poder Executivo" que, em nosso entender, é quem 
mais precisa e deseja a verdade. Mas querO, também, nesta 
hora em que assumo a Presidência desta_CPJ, dizer com toda 
a clareza - que a minha voz ecoe por todos os recantos 
do País, que minhas palavras sejam ouvidas por toda a Nação 
brasileira - que nada nos deterá, que nada nos intimiclará 
na busca incessante da verdade. A denúncia ou as insinuações 
contidas nessa carta de B~Io Horizonte é um libelo tremendo. 
Acreditamos que deveremos chegar ao nosso desiderato.e, 
para tanto, precisamos do apoio de todos os segmentos respon­
sáveis d_este País. Creio que basta de verificarmos a impuni­

-dade que existe neste País; os presídios, as cadeias estão_ cheios 
de "ladrões de galinhas". Entretanto aqueles que malversam 
o_ dinheiro público, aqueles que se locupletam facilmente do 
EráriO público, do dinheíro -do povo, aqueles que diã. após 
dia, ou em um dia, ou em uma semana, ou em um inês enrique­
cem facilmente, como se dinheiro fosse do sexo ferriinino, 
esses devem começar a pagar. Devemos tudo fazer para leVá­
los â justiça, para que também compartilhem os presídios 
com aqueles que roubam, como já disse, galinhas. _ _ __ _ 

· -·Por isso quero, neste momento, agradecer a confíariça 
·:em mim depOsitada, e tenho ceJ;teza de que to<ios nós havere­
mos de tudo fazer para colaborar c.om a mor~lidade p"ública 

- deste País. 
Muito obrigado a todos os Srs .. 
.Está franqueada a palavra. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao eminente- Senador Affonso Ca­

margo. 

.. Q SR. AFFONSO CAMARGO~ Sr. Presidente, peço 
a palavra para fazer algumas consideraçôes iniciaiS. 

_H.á. ~lgmn tempo tive a OpOrtunidade de participar de 
uma campanha ptesidencial, e me recordo que situei o que 
chamei de as três pragas nacionais: a corrupção, a mentira 
e o desperdíc~o. -=- _ _ 

E, naquela época, o candidato - e depois eleito Presi.:-· 
d~nte Collor de Mello- colocava, também, em sua campanha 
o_ que ele chamou de três pragas nacionais: Sua Excelência 

_usou o. mesmo termo "corrupção" e, depois, "inflação~· __ e 
a "miséria ... 

Eu, Sr. P.residente, continuo com a minha conviCÇão, 
pqis ~credito que inflação e miséria não são causas, mas efeitos 
das minhas Citadas ti"ês pragas. 

Em um país- onde existe a corrupção - o ciue não é 
um problema brasileiro, é_~da própria sociedade humana, que 
é ~1!1 :)ist~ma muito ligado à fraqueza dos homens, como o 
imediatismo, o utilitarismo- mas, de qualquer forma, a c_or~ 
rupção é quem cria um clima de mentira, ·por causa da corrup~ 
ção mente-se muito. Quanto ao_ desperdício, esse é um proble­
ma cult_ural nosso; do nosso País, que vamos consertai com 
o tempo. 

Faço essa prim"eira referência, Situatido que havia --uma 
identidade entre a minha posição do Presidente Collor, pois, 
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nós dois colocamos a corrupção como uma praga que existe 
no País. Sua Excelência, indlusive, proçurou colocar to~a a 
sua campanha em cima de uma base da defesa da moralidade. 

Regisfro aqui nesta comissão~ eu já disse isso, quando 
V. Ex~ teve a feliz iniciatiVa de criá-la- qu_e, rta ~inha opi­
nião, esta era a· comissão mais importante que--estava sendo 
criada no País, no Congresso Nacional. _ __ 

E~ neste momento, quero registrar a minha estranheza 
na reação que teve o Governo com aqUela iniciativa da publi­
cação da carta do Sindicato da Const_rução em_ deco~rência, 
iíiclusive, do posicio:oamento do nosso companheiro de Con­
gresso, Deputado Luís Roberto Ponte, que é uro homem, 
indiscutivelmente, de caráter; um homem de reconhecida pro­
bidade, um homem sério. 

Houve aquela reação até com algum apelo a processos 
judiciais e interpelações judiciaiS contra_ o Deputado Luís Ro-
berto Ponte. _ · 

É estranho porque, pelo que li - V. Ex~ leu ·e todos 
leram - o objetivo é" exatamente o de _um alertar a todos 
para se resolver um problema que foi ponto da ca_mpari.ha 
do Presidente da República. 

Bom, dito isso, nurri primeiro registro, eu. gostaria, desde 
já, de levantar aquilo que todos nós _s_abemos, 011 seja," as 
imensas dificUldades que vamos ter, princípalmente o Sr. Rela­
tor, para chegarmos a um final concreto desse problema. 

Sempre afirmei que - tenho 30 anoS de vida pública, 
fui MiniStro dos Transportes; uma- áfea reálmente que· lida 
com muito dinheiro -:-: onde existe m!:'-ito dinheiro é exata­
mente o lugar onde existe corrupção. A co_rr_upção não é um 
problema só de ordem moral, não é s_ó_ de ordem ética; a 
corrupção é um grande problema de ordem administrativa, 
porque é evidente que a corrupção só eleva os preços de 
serviços de obras públicas. 

Eu. eu dizia o seguinte: sempre atráS dos grandes erros 
administrativos, há comissões pagas a recebidas e nunca com­
provadas. A dificuldade é comprovar- é essa a grande dificul­
dade que vamos ter aqui. 

Fiquei realmente feliz e até tive ã.Iguns contãtos telefô­
nicos com o Deputado Luís Roberto l'onte, porque achei 
que foi um fato "da maior iinpoftância a posição tomada por 
S. Ex•, inicialmente, e depois endossada pelos seus compa­
nheiros das mepresas que prestam serviços e constroóem obras 
públicas. 

A História do Brasil conta, de uma maneira muito eviden­
te, que o empreiteiro, aquele que presta serviço público, na 
minha opiníão; iião é culpado, porque, como se diz popularw 
mente, ele "tem que dançar conforme a música". Quem tem 
a obrigação de zelar pelo EráriO e trabalhar dentro de princí~ 
pios éticos é o-administrador público. A empresa que é feita 
para ter rentabilidade e dar lucro acaba se adaptando ou ce­
dendo às pressões para poder sobreviver. De qualquer forma, 
foi "iinporl:arite essá põSiçãó;-porq-u·e ViSlumbrei uma possibi­
lidade. 

Ainda não estou convencido~ mas ainda váffios ter Oportu­
nidade, naturalmente, de ouvir os depoimentos - não sei 
como eles serão programados. Mas, a partir das declarações 
ou desse documento, vamos ver se as empresas que foram 
compelidas a transferir recursos para administradores públicos 
terão condições de provar isso. Tenho certeza absoluta -
e uma vez eu disse em tom de brincadeira de que, se pudés­
semos colocar todas as grandes empreiteiras do País num de­
tector de mentira, irlainos verificar, na hora em que dissessem 
gue não detam comissão para ninguém, que eStariam mentin-

do. Porque derar.!l! Todos sabemos que dão! E o Presidente 
_ da República sabe m~lhor do que nós que eles dão, porque 

é um sistema que existe. 
Tenho, inclusive, um caso que quero registrar aquf e 

que é notório, mas, como filz rii.uito-tempo, -pode fél" .sido 
esquecido: houve uma grande empreiteira do Paraná cujo 
diretor presidente resolveu comprovar isso, no período militar. 
Ele for com Um gravã.dor dentro de uma maço de cigarro 
pata uma praia, porque a pessoa qué era enviada pelo Gover­
nador do meu E;:~tado, na ocasião, evidentemente não gueria 
converSar dentro de umá sala, mas na Praia de Copacabana. 
Ele levou um gravador_ e conseguiu afinal. Com esse tipo 
de prova- e o sistema de punição não foi pela justiÇa nOrriial, 
pela justiça do País, foi porque o regime era: ·militar - o 
palácio acabou concluindo_ que realmente esse govei-nador 
estava extorquindo dinheiro daquela empreiteira ·para·-dar 
mais uma verba para a construção de uma ferrovia no nteu 
estado. Alguns devem se recordar deste caso. Simplesmente, 
foi dito a esse governador: "Ou renuncia ao mandato, ou 
vai ser renunciado". E ele resolveu renunCíar, mais foi um 
processo extrajudicial. Pois bem, esse empreiteiro até hoje 
é discriminado por todo mundo, até por seus próprios colegas. 
Ele até hoje se arrepende de ter gravado aquilo e ter possibi­
litado a renúncia de um governador que estava, como interme­
diaria, procurando extorquir o dinheiro daquela empreiteira. 
A grande dificuldade que vamos ter na Comissão -e espero 
que possamos contornar esse problema -é o temor daqueles 
que prestam serviço público, porque, de um modo geral, não 
têm provas: não fizeram gravações, esses dinheiros não são 
contabilizaàos, todo mundo sabe que se paga e se recebe, 
mas não se consegue comprovar. Eu só queria registrar aqui 
a minha satisfação e a minha alegria, porque esta comiSSão 
vai tentar resolver um problema da mais alta gravidade. Mas 
querO alertar também, por conhecer o que _acontece na área, 
para as grandes dificuldades que vamos ter. Este é um assunto 
muito importante, porque, na hora em que se conseguir real­
mente coibir esse problema, é evidente que o País ganhará 
muito, não s6 em termos _éticos, mas também em termós do 
interesse popular porque a corrupção- é irmã' da inflação, ela 
aumenta os preços públicos, gera déficit público e gera tam-
bém a inflação. -

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -Com a palavra 
o eminente Senador Meira Filho. 

O SR. MEIRA FILHO - Antes de mais nada, o meu 
respeito e a minha admiração a todos que compõem esta 
comissão e a todos os presentes. 

Eu tenho uma vida intensa no que diz respeito à questão 
de acusações. Sempre trabalhei no rádio, como jornalista, 
e tenho vivido essas fases brasileiras de grandes acusações. 
Tem acontecido até casos engraçados! 

Na minha família, por exemplo, uin dia, estávamos retini­
dos, ao exemplo do que sempre fazíamos, para diSCutir de-ter­
minados assuntos. Uma vez discutia-se a questão da corrupção 
-isso no·seío da família -~-e o assunto principal, meu e­
de minha esposa, era perguntar aos meninos o que eles quew 
riam ser na vida. Lembro-me distO como se fOsse_ hoje. Pergun­
tamos ao João o que ele queria ser. Ele disse que queria 
ser militar! porque ac.hava que o militar presta um grande 
serviço à Nação. Perguntei ao outro, ele disse que queria 
ser corredor de automóvel. Não chegou a ser, mas quase 
foi. Não foi porque a pobreza, em nossa famflia e"ra evidente, 
e para ser corredor de automóvel precisava ter muito dinheiro. 
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Hoje, ele é, por sinal, um dos maiores publicitários do Brasil 
e Administrador do Plano Piloto, porque acha que poderá 
prestar um grande serviço â cidade que viu nascer. O outro 
queria ser médico, e o último, que estava calado - eram 
épocas de acusações, era a época do PIC, do Carlos Lacerda, 
no Brasil, que foi um dos maiores acusadores que esta Nação 
jã teve, então, disse: "Olha papai, mamãe, eu acho que eu 
vou querer ser ladrãon. Aquilo foi um espanto geral na famí­
lia." Mas por que ladrão?'' É porque todo mundo que está 
aí numa boa é acusado de ladrão. 

"Vejam V. Ex~5 como é que são as coisas, cOmo isso penetra 
como essa mácula da corrupção penetra até no seio familiar. 

Sempre achei que os maus exemplos é que nos condu­
ziram à corrupção. Havia um conceito, -e hoje ain'da há, de 
que o homem correto, aquele que é certo no cumprimento 
do seu dever, é burro. Ele não é esperto, ele" não é inteligente. 
Isso também está inCrustado no seio da nossa sociedade, esse 
conceito errado. O homem certo, correto, aqude que cumpre 
o seu dever, não está fãzeiido mais do que a sua obrigação. 
Não é virtude ser correto, ser direito. 

Então, a cornipção, no- tneu· entendimento, existe em 
função da impunídade. Há corrupções em várias nações. Con­
tam até aquela história do Presidente Abraham Lincoln, em 
que um Senador chegou para ele e disse:" Presidente, o pro­
jeto foi aprovado, só falta a sanção, e eu trouxe aqui 800 
mil dólares. Ele perguntou: "Quanto? Trouxe um milhão." 
O quê? Trouxe- um milhão e meio. Ele diss_e: "Pára que 
está chegando no meu preço." 

Então, são conceituações, é o que se ouve, é o ·qüe se 
fala por aí. 

Lembro-me que, numa ocasião, na campanha de 86, 
quando me candidatei a este cargo para o qual o povo me 
elegeu, e que eu procuro exercer com a maior honra possível, 
no meio de um comício, um cidadão levantou e disse: "Meira, 
nós o conhecemos há muitos anos aqui nesta cfdaae e quere­
mos lhe fazer um pedido. Sei que você v3.í ser eleito Senador, 
sei que você não tem condições de acabar com a COI11Jpção 
no Brasil, mas vou lhe pedir um favor:" Faça um projeto 
- isso provocou uma risada geral no comício ----:- no sentido 
de, pelo menos, estabilizar a corrupção no Brasil, porque 
se ela for colocada num determinado parâmetro, por exemplo, 
10%, como era o caso do Andreazza, constrói-Se a ponte. 
Vejam V. EXf5 como é que está incrustada a concepção da 
corrupção no seio do nosso povo. Acho que só se combate 
essa corrupção procurando os meios legais, certos, corretos, 
de combatê-la e acabando com a impunidade. Se permanecer 
a impunidade, cada vez mais a corrupção crescerá erii nOSso 
País. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar)- Concedo a pala­
vra ao eminente Senador Divaldo Suruagy. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, eu pretendia usar da palavra porque os oradores 
que me antecederam explicaram, e todos nós sabemos, a gran­
de angústia que domina a expressiva maioria da população 
brasileira com esse noticiáriO sobre a corrupção no País. 

Mas, como o Senador Meira Filho fez uma referência 
ao ex-Ministro Mário Andieazza, eu -gostaria de dar um depoi­
mento. 

Os homens públicos, também, são vítiniaS de uma série 
de maledicências. Eu tive a oportunidade de, nos últimos 
dias do Ministro Mário Andreazza, visitá-lo quando de duas 
cirurgias a que ele foi obrigado a se submeter. Ele fez três 

cirurgías arites de morrer, sendo que as duas últimas somente 
foram possíveis com contribuições de amigos, porque ele não 
tinha recursos nem para coinprar os remédios. E, aparente­
mente, era um homem milionário. 

Ele faleceu no Hospital 9 de Julho, em São Paulo, e 
--as despesas foram pagas através de contribuições de amigos. 

Então, é um depoimento, para que não pairem dúvidas 
-sobre aquela colocação de 10%, no tempo do Ministro An­
dreazza. O Ministro Mário Andreazza só teve condições de 
se submeter às úl~imas cirurgias em virtude de doações e con­
tribuições de amigos. 

Então, muitas vezes, o homem público fica exposto a 
esse tipo de maledicência. 

Sabemos que o homem públicO é Vítiiiüi -de quatro boatos, 
que são terríveis, deles ninguém escapa. Qualquer que seja 
o homem público sempre fica exposto a um desses quatro. 
Aliás, dos quatro, o melhor é o que o Senador Gerson Camãta 
tem, e que eu gostaria de possuir, embora não tenha a estatura 
~a habilidade que o Senador Gerson c:amata te-m. (Risos.) 

Eu apenas, gostaria de dar este depoimento, que é muito 
verdadeiro: o homem público ficá exposto a todo tipo de 
-maledicência. - - - - - · -------

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Permite-me V. Ex• 
um aparte? Para um depoimento? 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Pois não. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Esse já é mais anti­
go, também a idade já é maior. Acho que ninguém aQ.ui é 
capaz de se lembrar. 

No Brasil, teVe uma pessoa que foi muito atacada, chama­
va-se João Alberto. Nós ouvíamos, no meu tempo de garotú, 
um programa chamado "Pimpiri.ela Escarlate" - depois o 
apresentador até foi eleito Vereador, o Silvino Neto- onde 
hav_ia um jogo de futebol. Nesse jogo, os principais políticos 
faziam pafte de um time, outros do outro, e tinha o fotógrafo. 
Quando o fotógrafo. Quando o fotógrafo entrãva, dizi3.m: 
Está entrando em campo o João AJberto. Desaparecia a má­
quina. Isso era ·constante. DepOiS, quando ele morreu, verifi­
cou-se, também, que não tinha dinheiro. 

Eu dizia muitO, qUando comecei a minha vida pública: 
espero não precisar morrer para saberem que eu também 
não tenho dinheiro. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Então, dados esses 
esclarecimentos sobre os últimos dias do ex-Ministro Mário 
Andreazza_, eu gostari~ de me c~ngratular com a Cmnissão. 
Tenho a certeza de que, presidida pelo Senador--Ru-y Bicc!iar 
e pelo Senador Jutahy Magalhães, e tendo como Relator o 
Senador Élcio Álvares, esta Comissão atingirá os seus obje­
tivos. 

. O SR. "PRESIDENTE (Ruy Bacelar) - Com a palavra 
o Senador Gerson Camata. --

0 SR. GERSON CAMATA -Sr. Presidente, Sr. Vice­
Presidente, Sr. Relator, o trabalho que teremos que fazer 
aqui é um trabalho difícil, e, ãs vezes, temo que não se chegue 
ao resUltado que a sociedade brasileira espera. 

Mas a tentativa de_ chegar a esse objetivo é importan­
Jfssima .. Jlll::ando olho para -esta ~e.sa, tenho um po_uco mais 
de esperança que se chegue a algum resultado plausível, ou 
alguma maneira de mudar a legislação, tornar as licitações 
mais transparentes. Vejo o Senador Ruy Bacelar presidindo, 
conheço-o, acompanho a sua vida política desde a Câmara 
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dos Deputados, o seu esforço, a seriedade com que se tem doProcesson~2278/91,paraaconclusãodoServiçodeEstudos 
dedicado _a esse tema, na tentativa de cortar o vício da corrup- e Assessoria Técnica e Econômica para Captação de Recursos 
ção da administração pública brasileira. Externos_ j1:1_n~o _ao BID, para aplicação da malha viária do 

Com o Senador Jutahy Magalhães, tive um contatO ·mais Espírito Banto, confOrme trabalho elãborado pelo DR. A ffr-
íntimo, quando cheguei aqui como Senad.m; é o operário nia que ganhará·a concorrência: fólescolhida antecipadamente. 
do Senado, é de uma dedicação ao Senado que chega a ser Trata~se da CAB- Consultores Associados BrasileirOs, Com 
emocionante a maneira como se dedica à discussão dos proje~ sede à "RUã-Timbiras, n" 3055, Belo Horizonte, Minas Gerais. 
tos, e o seu trabalho das comissões o torna como que um Po1Ei bem 1 no dia 3 o_correu a licitação. No dia 5, na 
peão, um trabalhador braçal do Senado por tanto esforço sa}a do presidente da Assembléia, com a presença dos Depu~ 
e presença. tados Marcos Madureira, Vaiei Ferreira, Presidente da As-

A outra presença é a do Senador Élcio Álvares, que sembléia, e Cabo Camata, Deputado Estadual, eies--ãbr1áim 
foi Governador do Espírito Santo, e tenho gravado na minha esse envolve. Estava escrita esta carta aqui; eles telefrinaram 
memória uma cena comovente, embora já se passassem muitos para o DR, que confirmOu qUe a firma CAB havia_ ganho 
anos, mas ela não desapareceu. S. Ex4 deixou o governo no- a licitação. . 
dia 15 de março. No dia 16 de março, de manhã_, vejo~o Mas depois se comprovou a c.oisa mais intereSsante. Duas 
com a pastinha na mão atravessando a Praça Costa Pereira, fiimas compare~e'ram na licitação. Uma chama-se CAB e a_ 
em Vitória, dirigindo~se ao seu antigo escritório de advocacia, outra chama~se Copavel. Ambas do mesmo dono e ã:rilbas 
e eu perguntei: - "Governador, para oD.de o senho-r está sediadas na Rua Timbiras, n9 3.055, em Belo Horizonte. E 
indo, correndo tanto"? Ele disse-me: - "Estou indo para o mf-is grave: ambas as propostas batidas com a mesma máqui­
o meu escritório começar minha vida de novo". Sempre foi na de escrever. 
exemplo de um homem correto, sério. Deixou o governo e Esperei que diante da demfucia o ·governador do Espfiito 
foi lecionar Direito na faculdade; é um jurista, um advogado, Santo tomasse alguma proVidência,_ objetivando anular. Pelo 
e para Relator talvez não haja, aqui dentro do Senado, uma contrário, o Diretor do DR -chama-se Arnaldo de Freitas 
pessoa· com tantas virtudes e tantos méritos~ jJela-Seriedade Mauro, o irmão do ex-Governador Max Mauro, vai aparecer 
com que se conduziu no governo, dando um exemplo de mora- em outros processos que vou entregar aqui à Presidência­
lidade pública ao Estado c;io Espírito Sarito; e coriiõ 'jUriStá disse o segi.Iihte: que ~nha aberto a licitação, porque nO pro­
que é, tenho certeza que o seu relatório há de ser uma peça jeto que a CAB já tinha feito faltava 20%, ela não tinha 
que fará com que o País passe a admirá-lo, como o Espírito --terminado o projeto. Quer dizer, ficou- aí utria -enorni.e- cõiilta-­
Santo· o admira.- dição. Como é que o governo pagou 100% se ela só tinha 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, aprOveito piir3- trazer executado 80%, e lhe deu outro contrato? E--riãó-ã.nularam. 
aqui alguns fatos determinados. A lei fala que ~uando se Pelo contrário, disseram apenas ao jornal que eu só eStava 
instala uma Comissão Pa_rlarilentar de Inqueiito teln qUe hav-er fazendo acusações - que não é contra o Govenrador, mas 
fatos determinados. O EspíritO Santo é repleto em fatos deter- cooJxa o Díretor cjq _OR - porque o Governador era preto 
minados, e há uma gangue governando o Estado do Espírito e eu era branco .. Eles ~st~o i1;1ªugurando uma nova ... e se 
Santo. Tudo que vou colocar aqui nem é ·preciso investigar, le for japonês, da raça amarela, não pode ser acusado, porque 
pode mandar direto para a Polícia, ou para a Procuiadoria, quem o acusa é radsta. Não levaram a sério, não anularam 
não vai dar trabalho à ComiSs-ão. a licitação, estou entrando agora na Justiç'ªdo Espírito Santo 

No dia 29 do niês âe abril, mandei publicar no jonlal corri uma ação popular, esperando que a Justiça restabeleça 
Correio Braziliense um anúncio- como Jânio de Freitas fez a moralidade no Estado. 
no caso da ferrovia Norte-Sul- no qual envolvida umã. firma Mas há outros fatos mais graves. Todo mundo conhece 
do atual Governador do Espírito Santo. Naquela ferrovia Nor- aqui o- ex-Senador Dirceu Cardoso, talvez um dos honieOs 
te-Sul a firma Enefer, de propriedade do_Governador, foi m_afs ª_érios qUe Conheci na minha vida política. O Senador 
agraciada sem licitação pela Valec, com contrato no valor Dirceu Cardoso deixou o Senado desempregado, numa sitUa­
de 43 milhões de dólares de cons_ultor~...__.Q presidente da ção aflitiva. Fui_ um dos políticos db Espírito Santo que fui 
Valec, chamava-se Paulo Vivacqua, hoje é Secre_tãriõ.-âe De- )lO ~r~sj~e:nte S_arney pedindo que abrigasse ·o_Dr. Dirceu 
senvolvimento do Estado do Espírito SãiltO, e i'eCebeti o prê- Cardoso pela experiência, capacidade que S. Ex• tinha a afere­
mio pela obra que a empresa do governador ganhou, sem cer. ainda ~o País. na Administração do Porto de Vitória. 
ter que se submeter ao processo de licitação. Mandei publicar 0-Dr~ Dirceu Cardoso foí durante 6 anos PreSidente da CO­
este anúncio no c-orreio Braziliense: DESA- Companhia de Desenvolvimento Portuário do POrto 

"Oportunidade: vende-se EDITE, modelo CAB, série de Vitória. 
13/91 -cifrado, porque se não eles descobririam. Propostas Pois bem, sou surpreendido agora. O Tribunal de Contas 
até 3 de maio, na Av. Beira Mar, onde é o DR do Espírito da União, num relatório, enquadra a administração _do Dr. 
Santo, ou ã Rua Timbü:as n"' 3055, onde era a firma que Dirceu Cardoso e manda para a Procuradoria da República, 
ia ganhar. CAB é nonte da firma, o edita! mod~lo_ ÇAJ3 série obrígando o Dr. Dirceu-Cardoso a fazer devoluções aos cofres 
13/91, o edital." da antiga Portobrás, a Companhíade Portos do Espírito Santa. _ 

Mas eu fiz mais uma ·coiSa: fui" ao cofre da Assembléia E Porquê? Porqu~ o Dr. Dirceu Caidoso, presidindo a Campa­
Legislativa na presença-de alguns deputados que ali estavam, nhia portuária- està ac}UI o documento tainbém- deu um 
e pedi que se colocasse uma carta com a assinatura do presi~ contrato sem licitação à firma Enefer, do Dr. Albuíno Azere­
dente da Assembléia dentro do cofre da Assembléia. Nessa do, Governador do Estado do Espírito Santo, que já tinha 
carta, que pedi que fosse aberta no dia 5 de maio, escrevi ga~?, sem ~icitação, ~a yalec, na Norte-Sul, e depois pegou 
o seguinte: - um outro contrato no Porto de Vitóda. · · --

"No dia 3 de maio de 1991, às 9 horas e 30 minutos, - --creio que o Dr. Dirceu Cardoso é um homem sédo. 
c:;erão abertos os envelopes com as propostas do Edital13/91,. -S. Ex• deve ter sido induzido por ã.quele pessoal, que é muito 
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sub~reptício, muito envolvente, a assinar aquele contrato sem 
licitação, ao arrepio da legislação brasileira. 

Embora o Tribunal de Contas já esteja apurando, acho 
que esta comissão deve acompanhar esse quadro. Porque temo 
que quem se queime nesse prOcesso seja o Dr. DirceU Cardo­
so, na sua inocência, quando os vei'dadeiros corruptoS estão 
atrás da empresa, que tinha um parente do ex-Governador 
na Diretoria do Dr. Dirceu Cardoso. Um dia talvez seja este 
o forum que S. Ex' tenha que se defender das acusações 
que fazem contra ele, um homem que foi sério a Vída inteira 
e não pode ter deixado de ser sério nõ final da vida. 

Essa apuração deve ser feita na direção daqueles que, 
não digo corromperam, mas induziram um horiú~m- sério a 
praticar um ato ilegaL 

Mas há um outro fato qtie envolVe tódas essas mesmas 
pessoas, que está sendo apurado pelo Tribunal de Contas 
do Espírito Santo e que pre-cisa ser acompanhado, porque 
há violentas pressões em cima do Tribunal, para que essas 
apurações não cheguem a termo. 

No Estado do Espírito Santo;-quando o atual Goverriador 
Albufno Azevedo era Secretário do Planejamento, no dia 
27 de outubro, foi iriaugurado o Ginásio Esportivo de Boa 
Esperança. Esse é um caso. No dia 2 de novembi:'o abriram 
uma licitação para construir O Ginásio Esportivo de Boa Espe­
rança- que havia sido inaugurado quatro dias antes. Entram 
na licitação tiês firmaS: Diagonal Engenharia, Ponto Azul 
e MAM. Duas fü:ni3s são de irmãos do ex-Governador Max 
Mauro, e a terceira, que não é do irmão do ex-governador 
Max Mauro é do Dr. Albufno Azeredo. 

Aqui tenho um documento do Tribunal de Contas onde 
constata, primeiro:- que embora as. propostas tivessem sido 
entregues no dia, a abertura e o julgamento se deu às 14 
horas do dia 16 e a licitação foi homologada no dia 3. Quer 
dizer, ela foi homologada antes de se abrir os envelopes, 
porque já sabiam quem iria ganhar. As três propostas foram 
batidas na mesma máquina de escrever e as três empresas, 
conforme pode-se verificar, as firmas Porto Azul, MAM, pos­
suem um sócio comum: Marco Antônio Três. E esse Marco 
Antônio tem uma procuração do Dr. Arnaldo Mauro, irmão 
do ex-Governador e de Albuíno Azeredo, atual Governador, 
para dirigir ã outra_ empresa. ElaS se situam, diZ o Tribunal 
de Contas, -no meslno endereço, na Avenida Champanha! 
n9 717, sala 201 e 206 e as-tiês empresas--atendem pelo mesmo 
telefone, que é 229-0443; telefone esse que era da firma Sor­
vete Tropical, que faliu e era de propriedade do atual Gover­
nador do Estado do Espírito Santo. 

Mas o Tribunal que foi averiguar isSo também averigou 
que foi repassado um recurso para a prefeitura construir um 
serviço de água em Boa Esperança, que já estava construído 
e que a empresa vencedora, uma das três da família, chamada 
Porto Azul, nunca apareceu na Cidade de Boa Esperança, 
porque até os ·cheques de pagamento eram remetidos para 
a empresa em Vitória. E dinheiro repassado pela Secretaria 
do Planejamento, onde o Dr. Albuíno, hoje Governador, 
era o Secretário. -

Todos estes fatos que estou colocando aqui estão todos 
documentados. Creio que no relatório final a CPI deve se 
referir a eles e pedir à Procuradoria para dar apoio ao Tribunal 
de Contas do Espírito Santo, porque eles não precisam nem 
ser averiguados. Já o foram e as irregularidades aqui estão 
sobejamente comprovadas. 

Sr. Presidente, acho que teremos um trabalho ingente, 
teremos que nos esforçar muito. Quero estar sempre apoiando 

o trabalho de V. Ex~, do Relator, do Vice-Presidente, para 
que possamos chegar a algum caminho. E espero que esta 
Comissão - no caso desses fatos, dessaS irregularidades Ia­
m~J!táveis que denunciei - dê força e apoio_ àqueles que, 
corajosamente, tentam investigar, porque são-sempre amea­
çados, são perseguidos_ e alguns morrem ao longo desse cami­
nho que, como na parábola, tem muito salteador e poucos 
bons samaritanos! 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Permite V. Ex• um 
aparte? 

01>R. GERSON CAMATA- Cotn muito prizer, nobre 
Senador. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - A minha pergunta 
é a seguinte: a Assembléia Legislativa do Espírito Sãnto já 
abriu uma CPI com relação a esse problema? 

O SR. GERSON CAMATA -Tive notícia de que um 
Deputado da Assembléia, de norne Ulisses, já teria cOnse­
guido dez assinaturas na Assembléia, na tentativa da abertura 
da CPI. Telefonei a S. Ex~ e disse-lhe que se conseguisse 
colocar a CPI para funcionar, o que é-difíCil, que S. Ex~ man­
dasse, no final, o relatório para a nossa CPI e talvez elas 
até pudessem funcionar concomitanteri:J.e:Dte. Porque se essa 
CPI conseguisse ser aberta, também em outros estados e muni­
cípios, outras CPI poderiam ser, e a nossa poderia ser abaste­
cida por informações de irregularidades que possam estar 
acontecendo, cujos autores talvez não pudessem ser alcança­
dos, mas isso nos traria meiOs de formalizar uma legislação 
que torne o processo mais transpa!ente. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - A minha pergunta, 
V. EX" deve ter observado, é quanto à dúvida de como nos 
deveremos comportar com relação aos problemas de âmbito 
estadual, não sou contra que se dê o reforço que V. Ex• 
está pedindo. É uma obrigação nossa, pois estamos pensando 
em combater a corrupção em todos os níveis. Mas não vamos 
poder perder o objetivo principal, que é exatamente examinar 
a partir do que motivou a COiniSsão, que é essa denúncia 
do Sindicato da Construção Civil. Parece que é isso? 

O SR. GERSON CAMATA- O posicionamento de 
V. Ex• enquadra-se exatamente dentro da denúncia do Sindi­
cã.to. Sou da opinião de que não existe corrupção municipal, 
federal, estadual; existe corrupção. 

Por exemplo, a legislação que regula as licitaçõeS éff:de-­
ral; ela não é estadual. Ora, se temos ó poder de fazer a 
lei que regula uma licitação de qualquer município brasileiro, 
temos também o dever de pen~trar nesses fatos, paÍ'a que 
a lei -tenho certeZa de que estamos fazendo uma legislação 
séria sobre o Decreto n!' 2.300 - parfil dãqW. -

Temos que conhecer como o -processo de fraude é feito 
em cada município,- para que fechemos as comport"as e os 
vazamentos da seriedade e da honestidade. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃEs·- Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. GERSON CAMATA- Com muito prazer. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Tóda denúncia que 
tenha consistência, seja de que área for, deve ser ouvida e 
apurada. 

O Senador Affonso Camargo foi meu companheiro na 
chamada CPI da Corrupção, e tenho a preocupação de evitar­
mos alguns erros que cometemos naquela comissão. Um dos 
erros é que nós nOs deixamos pressionar, algumas vezes, para 
convocar pessoas que nada tiveram a dizer porque a imprensa 
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estava muito necessitada de fatos. Como eram personalidades 
que seriam notícia, foram chamadas. Embora eu considere 
que a CPI da Corrupção cliegõtfã fatos cOncret~s, infelizmente 
na justiça-os prOceSSos não têm andado. 

Mas nãó compete ao·- Senado nem ao Cong~ess-o-·fazer 
justiça; temos que apuranJs- fatos e encaminhá-los à justiça. 
A justiça que cumpra o seu papel. 

Nesse caso específico, o Senador Gerson Camata está 
apontando fatos que, no meu entendimento, devem ser apura­
dos, não importa sejam do Espírito Santo. Acredito que todas 
as denúncias a respeito de situações de. gorjeta e corrupção 
da parte a, b, ou de c, não precisam ser apuradas. Gosto_ 
muito de apurar denúncias mesmo que seja para culpar o 
denunciante falso_- as __ quais vamos receber muitas. Esper9 
que nós aqui não enfre.ntemos_ a mesma situaç~o ·de- outra 
CP!. ·-- ._ 

Tive a oportunidade, nas prinie1ras reUniões, de dizer:" 
preparem-se porque vamos sofrer a pior campanha que pode 
existir, pois pessoas que estão no poder estão acostumadas 
a esse tipo de ação". Estivemos ·o tempo todo envolvidos 
com dossiês, notícias nos jornãis, nas quais únS çn~m- m_ais 
corruptos que os outros. Por fim, o único dossiê que cheg~~ 
era uma farsa, que o Senador Carlos Çhíãr-elli, na ép_Ocii, 
em cinco minutos, destruiu. 

Portanto, nós também podemos estar preparados para 
isso. À medida em que formosavançando, se conseguirmos 
desvendar algum caminho para apurar realmente fatOs; ir"e_m_õÇ 
também sofrer esse t1po-de campanha. 

Por isso V. Ex~ está apontando um fãtO. -Se V. Ex~_~ncami­
nhar esse assunto para a comissão, ele deve ser apurado. 

O SR. GERSON CAMATA- Nobre Senador Jutahy 
Magalhães, participo dessa preocupação de V. Ex\ porque 
as CPI, não só aqui, mas nas assembléias e até nas câmatas 
municipais, têm servido para abastecer a imprensa com sensa­
cionalismo. No final os senadores, os deputados, os vereadores 
é que pagam por isso ---' "'Eles não apuraram nada, devem 
ter levado também" -, porque a imprensa cria fatos que, 
na verdade, depois não são aqueles que apareceram. 

Por exemplo, na França, no parlamento francês, as CPI 
são secretas. Só vai a público o relatóiio final. E as. peças, 
s6 se tornam públicas depois que ela tennina, Sendo ,secretas, 
elas têm mais poder de investigação, elas se livram do s~nsacio­
nalismo ... 

O SR. RELATOR (Élcio Álvares)- Senador Gerson 
Camata, peço a v. E_x• um aparte. (Assentimento do oradQL)_ 

Estou ouvindo com muita atenção es_.te assunto que consi--­
dero iri:lportantfssimo. Tenho o maior apreço por V. Ex~ Esse 
problema de comissões cqincidentes, nós todos temos uma 
matéria sendo votada agora na Comissão de_ Constituição, 
Justiça e Cidadania, da qual sou Relator, que deverá ser sub­
metida ao Plenário. Apenas vou dar uma justificativa ligeira, 
e retorno, porque o assunto é importante. Estou integrado 
à matéria de V. Ex', sou Senador do Espírito Santo. Vou 
apenas cumprir esse compromisso·e-volto imediatamente. In­
clusive, gostaria de aditar-algUmas palavras sobre seu pronun­
ciamento e pediria aos companheiros uma compreensão, por­
que já fui advertido pelo Senador Magno Bacelar de que 
a comissão está praticamente paralisada, esperando uma pala­
vra minha. Vou dá-la e volto logo. 

OSR. GERSON CAMATA -Acredito que, se no fulli­
ro, adotássemo·s esse sistema franCês _da comissão parlamentar 
de inquérito, talvez pudéssemos evoluir, melhorar o desem-

penho das nossas CP I. Quero, tainbém, registrar- e já pedi 
o apoio antecipado - que tenho uma emenda que coloquei 
naLDO, .. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- V. Ex• me permita 
um aparte, apenas para completar, antes que mude de a_ssun_to. 
(Assentimento do orador.) 

Dou a maior importância a esse assunto, V. Ex~. sabe 
disso. Inclusive, fiz questão de ir ao plenário para lhe apoiar. 
Apenas estou querendo ver como iríamos conduzir _Q_S trª-ba­
Ihos. Foi interessante_ ter a participação do Sen_ador Jutahy 
Magalhães na Comissão da Corrupção. e tenho mais um moti­
vo, ainda, para ter interesse em que venha nesta Comissão 
o problema do Espírito Santo, porque também participei da 
CPI da Norte-Sul, já conheço o e_squema da V~leç, sou pós­
graduado em Norte-Sul e Valec. Agora, a minha preocupação 
é exatamente no sentido de saber como vamOs conduzir, por­
que~ em outras palavras, houve uma_ demíncia concreta, se 
vamos, imediatamente, chamar alguém com relação ao proble­
ma do Espírito Santo ou se deveremos compeçar pelo Depu­
tado Luíz Roberto Ponte. Já estou quere_ndo colaborar, por­
que a -primeira decisão da comissão, da CPI, vai ser_orden:ar 
os trabalhos. 

- Q SR. GERSON CAMATA -Concordo com V. Ex• 
Entendo o s_eguinte: há_ um eixo central, que é a cartã, confor­
me o Sr. Presidente disse, e há as ramificações laterais da 
corrupção. É claro que- enquanto se enfocao eixo principal, 
a Comissão pOde - não tem que ser na primeira audiência, 
nem na segunda, pode ser na d_éc;ima, na décima_ terceira 
baixar para os caso_s que viereiit aparecendo nas laterais do 
eixo central, que acredito _seja a carta de Belo Horizonte. 
E, na fala do Sr. Presidente, entendi iSso: -o eiXo_Ce:o.tr:al, 
o mÕtivo da_criação da CPI. 

Lembro-me quando V. Ex~ veio me pedir a assinatura 
pará a criação da CPI, V. Ex~ se referiu exatamente _â carta 
e tinha, junto com o seu requerimento, uma cópia dela em 
mãos. Acredito que o eixo central - nisso dou inteira razão 
aõ Sr. Presidente- é a carta. Agora, tudo aquilo que está 
abrangido pela denúncia contida na carta, ficará coiriO aflue-tfte­
desse Amazonas central, desse rio Nilo que é a carta de Belo 
Horizonte; os outros são apêndices, são rios que correm para 
um rio central e que depois vão para o mar de lama. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - O seu rio lá é muito 
grande. 

Só para finalizar o meu aparte a V. Ex~ Com relação 
a esse problema de, eventualmente, amanhã, as CPI, se faze­
rem de maneira sigilosa, mais à vont~c?e para se chegar às 
conclusões, eu diria que hoje, aqui, na nossa reunião é quase 
secreta, porque acho que o descrédito é tão grande no País 
de que se consiga, realmente, fazer um combate efetivo à 
corrupção, que a imprensa não tem o menor interesse, fora 
honrosas exceções, a imprensa não tem nenhum interesse na 
nossa instalação, não há uma emiSsóra de televisão, não há 
nada. Quer_ dize~ isso_significa que ninguém mais ·acredita 
que se consiga. E outro desafio que vamos ter. Disse-lhe, 
como Líder, até não co_s_tumo participar das CPI porque tenho 
dificuldade também, de tempo, mas fiz questão de participar 
desta, porque acho que a corrupção é o problema mais sério 
existente no País. 

O SR. GERSON CAMATA- Sr. Presidente, quero 
agradecer a V. E)C', agradecer os apartes dos Senadores Jutahy 
Magalhães e Affonso Camargo e, novamente, dizer que temos 
um trabalho difícil, mas ácredito que chegaremos a um bom' 
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senso pela Mesa que está a nos presidir é comandar. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -Eu quero agrade­
cer as suas palavras, eminente Senador Ge:r;son Camata e, 
ao· mesmo tempo, dizer que a Presidência recebe, c_om muita 
satisfação, a documentação que V. Ex•, há pouco, fez menção. 

O SR. GERSON CAMATA -.Se V. Ex• !Ile permite, 
eu irei apenas ao meu gabinete providenciar um ofício de 
encaminhamento e, aí, entregarei ao secretário da comissão. 

O SR. MEIRA FILHO -Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -Tema palavra 
V. Ex• .. 

OSR. MEIRA FILHO -Sr. Presidente, o ilustre Sena­
dor Divaldo Suruagy citou o meu nome e _parece-m~ que· 
não me fiz entender. Quando fale_i aqui no Sr. Miriistro Mário 
Andreazza não foi com a intenção, absolutamente, de macular 
a memória do ilustre homem público que foi S. Ex~ Eu quero 
apenas caracterizar a atmosfera que existe na Nação brasil~i.ra 
com relação à corrupção. Eu, absolutamente,, não quis acusar 
o Ministro. 

O SR. DIVALDO SURUAGY:- Permite-me V. Ex• 
um aparte? (Assentimento do or3dor.) . _ · ·· -~ 

Eu entendi, perfeitamente, o espírito de V. Ex~ Mas como 
V. Ex• se expressou que na épocã eram 10%, cabia-me uma 
explicação que foi muito oportUna. Mas V. Ex\ agora, acabou 
de dirimir todas as dúvidas. É claro que jamais V. Ex~ faria 
uma acusação leviana. Coino ficou uma frase solta: "no tempo 
do Sr. Mário Andreazza eram 10%~', eu achei que deveria 
dar, aqui, um pronunciamento e, agora, complemen.tado por 
V.Ex• 

O SR. MEIRA.FILHO- Na verdade, Sr. Presidente, 
os corrupto~ no S.rasil não ass.in;:tm recibO . .Af é "4ue está 
a dificuldade em colocá-los na cadeia. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -Antes de encer· 
rar a presente reunião, eu gostaria de propor, aqui, com a 
aquiescência .do Sr. Senador É leio Álvares, Relator ·gesta Co­
missão - e V. Ex'5 têm conhecimento de que esta Comissão 
deverá se reunir na próxima quarta-feirã·....:....,-que·melhor"serici 
se nos reuníssemos na terça-feira. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -Tema palavra 
o nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, na 
quarta-feira teremos·muito trabalho. Creio que O nielhor dia 
seria na terça-feira pela manhã ou na quinta-feira pela manhã. 
Quarta-feira é um dia em que se reúneni rift.ritas comissões 
e se concentram muitos trabalhos num mesmo. dia. Então, 
para poder atender um pouco mais essas comissões, acho 
que não deveríamos fazer num dia principal como é quar-
ta-feira. -

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) .,.-A Presidência 
acha que às terças e quintas-feiras são dias impriitaõtes para 
esta Comissão Se reunir CO!Jl mais _faCilidade. _Entretanto~ na 
próxima terça-feira haverá uma reunião ·m,uitt:>:importante da 
Comissão de Assuntos Ecoflômicos - já éstá -c0nvbta9!l ,::-, 
quando ela irá analisar aquele célebre acordo sobre a dívida 
externa. Sendo assim, esta Presidência proporia, por exceção, 

já qu_e estamos com mais de 30 dias de ati-aso desde quando 
-foi solicitada a criação desta CPI, e o nosso tempo urge, 
que se fizesse uma reunião na quarta-Teira e-ã :çfdffa nã. qUinta­
feira, quando, na próxima quarta-feira nós convocaríamos 
ou convidaríamos o Presidente e o Vice-Presidente da Câmara 
Bfasileíril"da IndúStria da coOstruçãÕ Civil, que é uma institui­
ção e passou a ser a Câmara responsáver pela Carta das Em­
pi'eiteii-as o.U Cãtta de Belo Horizonte,. nas pessoas do Sr. 
Aníbal Freitãs, Presidente.,. e o_Sr. Marco.s Saot.an.a, Vice-Pre­
sidente. Na_ quinta-feira, riós co"nVidáfíai:nos o ilustre Depu­
tado Luís Roberto Pon.te, -~utor da Carta, ~ndossada_pelos 
empresários privãdos do País- as e.mpresas privadas do País. 
Esta seria uma norrila de procedimento para esses primeiros 
dias após a "instalação desta. comiSsão. 

O .SR. GERSON CAMATA.,- Sr, Presidnete, V. Ex• 
me-·pefinite um.esclareciinento? (Assentirnent9 do.Sr. Presi­
dente) 

Sr~ Presidente, tenho notado que está havendo um peque­
no espaço que, talvez, pudesse ser aproveitado._- um espaço 
entre o final da sessão do Senado e o. começo. da sess~o do 
Congresso. Como, novamente, o Senado vota depois da Câ­
mara - nós estamos, agora, num processo de veto - .. t~lvez 
pudéssemos ir até, por exemplo, entre às 17 horas e 30 minutos 
até âs 20 horas, mais ou menos. En.!.ão poder-se-ia fazer uma 
·reunião na terça-feira, nesse .horário, e uma na quinta, e aí 
faríamos reuniões semanals. 

A outra idéia que_ eu teria, seria fazer como fizeroQs .. urria 
vez, numa CPI aqui, que se chamava CPI do .Cons1,1midor. 
Seria um Regimento_ Interno, que agilizou muito o_trabalho. 
dessa CPI. Fizemos o seguinte: normalmente acontece numa 
CPI o convidado vir com um calhamaço desse tam~nho para 
ficar duas horas lendo e evitar perguntas, e ali ele diss.eca, 
faz a sua retórica, vem com teorias, que não interessam à 
Comi~são ver aquele monte de papel, e que lá dentro não 
tem nada. Colocamos no RegimeQto que o _Co~y_iÇado ou o. 
intimado só poderia falar cinco minutos antes das perguntas 
atinentes ao motivo de sua convocação. Os membros daquela 
CPrpõderiam fazer três perguntas e o Relator quantas pergun­
tas quisesse, porque ele é que, realmente, iria produzir a 
peça final. E convocávamos cinco e sete pessoas por reunião, 
que; de fato, funcionava, andava mais rápido. TiVem-oS até 
uril caso de um depoente que chegou lá com um calhamaço 
de papel e estava disposto a ler tudo. O presidente da Comis­
são era o Deputado Sebastião Rodrigues. S. Ex~ tomou aqueles 
papéis e disse: "O Senhor vai falar por cinco minutos .e o 
papel fica· aí para· o arquivo". e a CPI correu muito rápida. 
TalveZ se -Corisegufssemos, entre nós,· combinar este .tipo de 
Regimento: o depoenteTãlaria por chico miilutos, depois· res­
ponderia a três perguntas dos Senadores inscritos e a quantas 
perguntas o Relator tivesse, porque ele tem que produzir 
a peça final e está mais inteirado, sabe o que está dirigindo 
e que informações precisa obter do depoente, para que o 
seu relatório seja !J.IJla peça que possa. efetivamente, produzir 
modificação na legislação e as punições .. Se conSeguíssemos 
estabelecer esse RegimentO, ai farfamÇ>s 3 ou_4_ re_unióes e 
aceleraríamos nossos trabalhos. O Presidente fi.s'~lizaria para 
que o depoente se ativesse àquilo que lhe foi perguntado 
e não fiCasSe fazendo considerações teóricas e filosóficas sobre 
a co~pção no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy-Bacela.r) - A observação 
de V. Ex~ é intere~sante e levaremos em c.onsiQeração. Junta­
mente com o RelatOr e õ eminente"Simador Jutahy Magalhães, 
vamos examinar. 
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O SR. AFFONSO CAM""RGO- Permite-me V. Ex•? 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -Tem a palavra 
V.Ex' 

O SR. AFFONSO CAMARGCJ--.,. Eu queria, já um 
pouco dentro dessa dinâmica mais eficaz para a reunião, suge­
rir que acredito que poderíamos, numa reunião, ouvir a Câma­
ra e o Deputado Luis Roberto Ponte. AcreOito que eles vão 
dizer a mesma coisa. Com a presença do Deputado junto 
com a Câmara, porque S. EX" faz-parte da Câmara também, 
e foi a carta de S. Ex• que gerou a Carta da Câmara. A 
sugestão e de que fizéssemos uma reunião e ouvíSsemos ãmpla­
mente, totalmente, o que tem a Câmara brasileira e o Depu­
tado Luís Roberto Ponte para falarem sobre o assunto,. 

. O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Acredito; Senador 
Ruy Bacelar, que a proposta do Senador Affonso Camargo 
está correta e, também, a sugestão do Senador Gerson Cama­
ta, porque é preciso falar com os que aqui viere'Iti, -que- eles 
terão cinco minutos para a exposição inicial. Agora, podem 
distribuir um documento eScrito de quantas páginas quiserem, 
para que cada um tome conhecimento do~ que pensam, do 
que querem dizer, e até, dentro daquele documento escrito, 
fazerem indagações a respeito do assunto que será tratado. 
Caberá a cada um de nós, também, um~ autocensura pará 
não fazermos discurso antes da pergunta. Estamos aqui para 
perguntar e hão para expor as nossas idéias. Faremos apenas 
três perguntas objetiVamente. Pode ser um bom número, mas, 
às vezes, há necessidade de uma réplica, de acordo com a 
resposta que a pessoa dá. Então, isto aCnão deve ser tão 
limitado, mas deve ser limitado no tempo. Porque se conse­
guirmos limitar tempo ff a participação dos depoentes, ao 
invés de fazerem aquelas exposições de uma hora, de_ uma 
hora e meia, que, muitaS vezes, vemoS nessas CPI, acredito 
que poss.~mos apressar as reuniões e serinbs mais objeiivOs. 
No caso, acredito que em uma reurtiáõ -possamos ouvir os 
três tranqüilamente, se fizermos essas limitações. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -Gostaria de fazr 
um parênteses para que o eminente Relator ouça o que já 
fo.i dito em relação à convocação, quando disse da sua aquies­
cência eril convocai- o Presidente e o Vice-:.Presj@p.te da Câma­
ra Brasileira da Indústria da Construção, em um dia, napróX:i~ 
ma quarta-feira; e o Deputado Luís Roberto Ponte, numa 
data posterior. Mas me parece que os membros da Comissão 
chegaram a um denominador comum: o de que devemos ouvir_ 
ao mesnlo tempo o Pr_esidente e o Vice-Presidente, como 
também o Deputado Luís Roberto Ponte, todos no mesmo 
dia. Acredito que, ao -invés de ser na quarta-feira, deva ser 
na quinta-feira .. - · - ---

O SR. JUTAHY_MAGALHÃES--' Perfeitamente. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar)- ... é o que propõe 

o Senador Jutahy Magalhães. Daí por diante, é o tempo de 
que o Relator dispõe para apresentar um-rOteiro de tra]Jalho 
para que todos os Srs. Senadores possam se manifestar. 

O SR. RELATOR (Élcio Ãlvares)- Estou de acordo. 
Não há problema nenhum. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr_ Presidente, à 
medida em que os Senadores tiverem tempo, se houver neces­
sidade, tanto V. Ex•, quanto o Relator, que têm o hábito 
disso, devem se dirigir ao PfOdasen, a fim de mandar um 
técnico a esta Comissão ·para que seja Teita -a instalação de 
um terminal Qe computador, a firii -de anot~rem todas as expo­
sições que forem feitas aqui e levantar dúvida de imediato. 

O SR. RELATOR (Élcio Álvares)- No exame opera­
tivo da Comissão, tenho a impressão de que a Mesa, com 
o Senador Jutahy Magalhães, com o Senador Ruy Bacelar 
e comigo, deveria traçar um esquema de trabalho que faríamos 
em comum acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -Quero dizer que 
tomamos, por antecipação, essa providência, e o Prodasen 
já está ciente disso, como também o Serviço de Taquigrafia 
para trabalharem em conjunto. 

Concedo a palavra ao nobre Relator desta Comissão, 
Senador Élcio Ãlvares. 

O SR. RELATOR (Élcio Álvares) - Sr. Presidente, 
gostaria de externar neste momento o meu agradecimento 
pela confiança da Mesa de me indicai Relator desta Comissão 
que, como todos nós sabemos, é bastante importante em razão 
exatamente do conteúdo da Carta de Belo Horizonte, que 
é do meu inteiro conhecimento. 

Realmente, como o Senador Jutahy Magalhães falou há 
pouco, ainda está bem viva na nossa memória a célebre CPI 
da Corrupção, que foi presidida por um grande capixaba que, 
hoje, empresta o seu serviço, a sua dedicação ao Governo 
Federal, que é o Senador José Ignácio Ferreira. 

O Senador Affonso Camargo,' Com a sua grande expe­
riência, situou o problema com muito realismo: fraude, cor­
rupção, tudo_ em matéria de obras públicas é um fato que 
todo mundo comenta, que todo mundo sabe. Mas na hora 
de provar é difícil obter o documento, conforme o Senador 
Gerson Camata está trazendo em algumas certidó_e_s_ ... 

O SR. GERSON CAMATA- Permita-me V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? (Assentimento do orador.) 

Apenas uma coisa. Disse aqui o seguinte: não disse que 
o Diretor do DR do Espírito Santo recebeu propina. O que 
provo aqui é que a licitação foi fraudulenta. 

O SR. R~LATOR (Éicio Álvares)- Foi fraudulenta. 
Disse aqui porque inclusive é um assunto que diz respeito 
ao nosso estado e o Senador Gerson Camata merece todo 
o nosso respeito. ' _ 

É uma Comissão que vai viver, muito, eu diria, até de 
indícios que podem ser conclusivos ou não na formação de 
um raciocfniO. Para nóS, quem sabe, numa Comissão dessas 
- sabemos como está começando hoje --q"ual será o seu 
desenvolvimento? Pode surgir algum fato muito importante 
que dê realmente a ela o suporte necessário, com o objetivo 
que foi tonlado, preliminarmente, quando o nobre Senador 
Ruy Bacelar, que é o Presidente desta Comissão, teve ·a inicia­
tiva de formá-la. 

Então, todos sabemo~ que é uma missão espinhosa, deli­
cada,_ importante, e está hoje dentro do espírito nacional. 
Não se pode viver sabendo que há corrupção, não se pode 
conviver com empresas reclamando o alijamento de concor~ 
rências. 

Tenho ouvido alguns depoimentos profundamente dolo­
rosos- eu e o Senador Gerson Camata, que temos convivido 
juntos - de pessoas dizendo-se discriminadas em determi­
nadas concorrências ou determinados favorecimentos, o que 
é muito sério-. Então, esta ComiSsão" será·õ:estuário-Corilum, 
e queira Deus_ que dentro do_objetivo a que eStamos nos 
propondo agora consigamos um resultado realmente inteirap 
mente compatível com a iniciativa do nobre senador Ruy 
Bacelar. - -

Quero dizer ao Senador Gerson Camata, que fQi tão 
carinhoso comigo nas palavras iniciais, que a Vida pública 



Junho de 1991 DI'ÂRIO Dú CONGRESSO NACONAL (Seção li) Quaitã~-feira 19 3477 

oferece momentos de muita alegria e de muita satisfação, 
inobstance os percalços naturais. _ _ _ _ 

O Senador Gerson Camata e eu sempre·· fomos adversá­
rios; cultivamos uma relação de amizade, mas no desenvol­
vimento do nosso processo político sempre ficamos em posi­
ções antagônicas. Pela primeira vez, agora, nã campanha -q-ue 
se encerrou no Espírito Santo, estivemos ladO a_ lado defen­
dendo uma candidatura que confiávamos, pela giã.iiae -perso­
nalidade do candidato, que era o Senador José Ignácio Ferrei­
ra, pela motivação que nos levou aos palanques. Infelizmente 
o resultado, para nós, não foí bom; perdemos_ a eleição para 
governador, apesar de eu ter me elegido Senador da Repú­
blica. 

Quero dizer ao SeriadOr Gerson Camata- e S'. Ex• sabe 
disso muito bem - que nós dois temos a mesma origem, 
somos filhos de famílias muito humildes no Espíiito- Santo. 
O pai do Gerson- Camatã é uni lavrador, q-ue mora numa 
localidade magnífica, pútá da terra dele, em Marilândia, e 
o Senador Gerson Camata sabe disso muito bem, que o pai 
dele, a mãe dele, a família dele tem nele o seu expoente 
maior. O Senador G_erson Camata venCeu todas as barreiras. 
Com.~çau como modesto radialista e hoje é uma figura de, 
grande expressão nacional, e dentro de noss_o Estado foi tal~ez_ 
um dos líderes mais ínlport:intes nessa nova geraç~Q d.e políti-
cos do meu estado. _ _ . . . . . _.-

O Senador Gerson_ Camata também fe-z, Cor:D.O nós, 'u'in 
Governo inteiramente v01tâ.do para a coisa públíca, e uni ho­
mem pobre, ao lado da sua mulher, a Deputada Rita Camata. 
S. Ex~ tem um grande património, iilegã"velmente, que é o_ 
património de vida pública. Fico muito feliz em ouvi-lo. As 
palavras de S. Ex~ para mim são·-um ·incentivo~ S. Ex• sabe 
muito bem disso.-sempre·nos iâen"tifibambs no·me·sfuo prt:lpõ: 
sito de trabalhar. Tenho convicçãocabsoluta de que D6us ag~:>ra 
nos colocou- aqui também coino Senadores da Repúblíca para 
fazermos com que õos tempos afára estreitemos uma amizade, 
que cada vez mais é sólida e possamos; também, nos próximos 
comedimentos políticos do Estado, lado a lado, nos identifi­
carmos na mesma sigla para recuperar para o nosso estado 
uma posição melhor. 

Em relação ao Governador Albuíno Azeredo ~ __ quero 
deixar claro -.S. Ex~-tem me tratado com muita considCração. 
Não sou companheiro político de .S. Ex~, os meus compa­
nheiros estão e:;tatamente do lado _do Senador Gerson Camata. 
Sou um homem que tenho compromissos _de .amizade com 
o ex-Senador José Ignácio Ferreira, mas tenho também identi­
dades -o Senador Gerson Camata sabe disso - em relação 
ao governador passado, que foi meu adversário em 1986 e 
que hoje descaracteriza, desnatura mesmo o atual Governo, 
pelo prolongamento de alguns elementos ligados à f?mília 
do ex-governador, que continua muito presente dentro da 
política do atual governo. 

Conheço bem os documentos, sei das coisas qu_e estão 
se processando no Estado. Quero dizer de público que tenho 

o maior- apreço pelo Senador Gerson Camata, e, evidente­
mente, temos que f, .nar um raciocfniO de convicção no mo­
mento em que assumimos oficialmente -a condição de Relator, 
ao lado de magníficos companheiros que integram esta_comis­
são. Vamos ter isenção suficiente e necessária para formar 
uni_ juízo de convicção, que somente honre os propósitos que -
levaram o nobre Senador Ruy _l3,acelar a tomar a iniciativa 
deSta comissão. 

Quero reiterar ao Senador Gerson Camata o meu mais 
alto apreço, minha amizade. Estimo que cada dia mais, com 
a nossa convivênciaaqui no Senado, multipliquemos essa ami­
z~çle, ~_também peço que futuramente tenhamos a mesma 
b3ndeira política, o mesmo lado, porque o nosso ideal é co­
mum, é o de trabalhar em favor do estado. 

Devolvo, muito emocionado, a y. Ex' as palavras de 
a_m(za4e. _Acho que somos homens inteiramente idênticos. 
Temos_ origem humílde. Sempre lembro com muita emoção, 
Senador Gerson Camata, -perdoe-me-a·expressáo nada par­
lamentar, mas de- profUnda amiZade -, que o meu pai é 
um me_cânico com 90J!-nos de idad.e, que continua trabalhando, 
e o pai:de V. Ex~, coriheço muito bem, é uma figura sensacional 
tamb~m, pela humildade e pela simplicidade. 

Então, esta comissão já me deu uma alegria iTiicial, que 
foi eSSe' contato mais de perto, porque dentro do do grande 
plen~Ijó do Senad9 talvez não tivés~emos a forma coloquial 
de fa.lar agora. _ 

___ Reitero, portanto, neste momento, perante a Comissão 
e perante os meus nobres Pares-, a COnvicção de trabalhar 
com-dedicação e faZer votos sincero~ de que esta Comissão 
chegue a um resultàdo que honre a dignidade do Congresso 
brasileiro e do próprio_ Senado que integramos, que é o nosso 
obj~~iyô maior. 

. A partir desse instante estou solidário com ó Vice-Pre­
sidente Jutahy Magalhães e com o Presidente, Senador Ruy 
Bacelar, na organização de um programa de trabalho que 
nos permita dar agil~~ade a esta comissão e, realmente, elabo_~ 
rarmos dados concretos para conseguirmos o objetivo a que 
nos propusemos. 

Muito obrigado:. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar)- Antes de encer­

rar, convoco uma reunião para a próxima quinta-feira, às 
9 horas e 30 minutos. Aproveito a oportunidade para agrade­
cer novamente a presença de todos. 

Está encerrada a reunião 
(Levanta-se a reunião às 11 horas e 25 minutos.) 

COMiSSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

(') ATAS DAS 7• A 13• REUNIÕES 
REALIZADAS EM 8, 15, 21, 22, e 29 DE MAIO DE 1991 

E 5 E 6 DE JUNHO Dlõ 1991. 
(*) Serão pubticadas em-Suplemento à presente edição 


